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Estamos disponibilizando a todos, a nova edição do GUIA DO CONSELHEIRO do CAU MS, com a intenção de esclarecer e registrar o importante papel para o qual os conselheiros são eleitos. Considerando os esforços da Gestão Fundadora do CAUMS, somam-se as experiências dos primeiros e históricos anos à mais uma gestão, que consideramos como a consolidação do processo de instalação do nosso Conselho. 
O documento que ora disponibilizamos aos senhores conselheiros, conselheiras torna-se instrumento indispensável àqueles que almejam dar sua contribuição voluntária à sociedade através da representação profissional e deve ser o balizador das responsabilidades assumidas pelo cargo e da postura na condução dos interesses do Conselho, em consonância ao nosso regimento interno e a Lei 12.378/2010. 
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Arquiteto e Urbanista OSVALDO ABRÃO DE SOUZA

PRESIDENTE DO CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO

DE MATO GROSSO DO SUL, BRASIL

Apresentação

Este GUIA DO CONSELHEIRO objetiva, de forma simples e direta, esclarecer o papel do Conselheiro do CAU, ratificando suas responsabilidades, postura e forma de atuação no Conselho.

Visa ainda informar sobre as diversas atividades do Conselho e suas regras de funcionamento. Dessa forma, recomendamos veementemente a constante visitação dos sites do CAU/BR http://www.caubr.gov.br  e do CAU/MS http://www.caums.org.br, onde estão disponibilizadas as informações para o conselheiro manter-se atualizado sobre Leis e Decretos que regem a profissão,  Resoluções e Atos do CAU/BR e também, Portarias e Deliberações do CAU/MS, todas imprescindíveis para um melhor desempenho do mandato de Conselheiro almejando uma atuação consciente e construtiva em defesa da boa prática da Arquitetura e Urbanismo.

Conselho de Arquitetura e Urbanismo 

O Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil (CAU/BR) e dos Estados e Distrito Federal (CAU/UF) são autarquias federais uni profissional dotadas de personalidade jurídica de direito público, que constituem serviço público federal, com sede e foro na Cidade de Brasília, Distrito Federal, nas respectivas capitais das unidades da Federação, com jurisdição em todo o território nacional, criadas para cumprir sua finalidade de orientar, disciplinar e fiscalizar o exercício da profissão de Arquitetura e Urbanismo, zelar pela fiel observância dos princípios de ética e disciplina da classe em todo o território nacional, bem como pugnar pelo aperfeiçoamento do exercício da profissão, visando a melhoria da qualidade de vida, a defesa do meio ambiente e a preservação do patrimônio cultural do País.

Missão

Promover a Arquitetura e Urbanismo para todos.

Visão 2023

Ser reconhecido como referência na defesa e fomento das boas práticas da Arquitetura e Urbanismo.

Valores

· Ética e transparência.

· Excelência organizacional.

· Comprometimento com a inovação.

· Unicidade e integração.

· Democratização da informação e conhecimento.
· Interlocução da arquitetura e urbanismo na sociedade.
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O CAU/BR e CAU/UF

Os Conselhos de Arquitetura e Urbanismo do Brasil, dos Estados e do Distrito Federal foram criados pela Lei 12.378/2010. 

“ Art. 24. Ficam criados o Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil - CAU/BR e os Conselhos de Arquitetura e Urbanismo dos Estados e do Distrito Federal - CAUs, como autarquias dotadas de personalidade jurídica de direito público, com autonomia administrativa e financeira e estrutura federativa, cujas atividades serão custeadas exclusivamente pelas próprias rendas.

“§ 1 O CAU/BR e os CAUs têm como função orientar, disciplinar e fiscalizar o exercício da profissão de arquitetura e urbanismo, zelar pela fiel observância dos princípios de ética e disciplina da classe em todo o território nacional, bem como pugnar pelo aperfeiçoamento do exercício da arquitetura e urbanismo. “
Ao Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil – CAU/BR compete regular as normas de funcionamento do Conselho, do ensino e formação e do exercício da profissão, bem como atuar como instância superior recursal do Conselho, conforme as competências que estão estabelecidas no artigo 28 da Lei 12.378/2010.

Aos Conselhos de Arquitetura e Urbanismo dos Estados e do Distrito Federal - CAU/UF compete zelar pelo cumprimento das normas do Conselho e realizar o registro de profissionais, a fiscalização e o acervo do exercício da profissão, bem como julgar em primeira instância os processos éticos e disciplinares.

A Estrutura Organizacional do CAU/BR
A estrutura organizacional do CAU/BR é composta por dois grandes setores: o Setor Executivo e o Setor Legislativo. Ao primeiro Setor compete a execução das atividades administrativas do Conselho, cuja responsabilidade de coordenação é da Gerência Geral; ao segundo Setor, competem os atos normativos para o funcionamento do Conselho e do exercício profissional, cuja responsabilidade das atividades operacionais de apoio é da Secretaria Geral da Mesa.
 Estrutura Organizacional do CAU/BR
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Branco: setor legislativo 

azul: setor executivo
A Estrutura Organizacional do CAU/MS
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Foto Finotti 2013

A estrutura organizacional do CAU/MS é composta por dois grandes setores: o Executivo (Presidência) e o Legislativo (Plenário). Ao primeiro, compete a execução das atividades administrativas do Conselho, cuja responsabilidade de coordenação é da Gerência Geral; ao segundo, competem os atos normativos para o funcionamento do Conselho e do exercício profissional, cuja responsabilidade das atividades operacionais de apoio é da mesa diretora.  O PLENÁRIO CAU MS é a instância máxima do Conselho dentro do Estado. Composto por 09 conselheiros titulares e seus respectivos suplentes, eleitos por processo democrático. Todas as atribuições dos Conselheiros são exercidas pelos Titulares e na sua ausência, os seus suplentes exercem a titularidade.  O acompanhamento das reuniões mensais é aberto a todos os profissionais das áreas da Arquitetura e Urbanismo.




Na Estrutura Organizacional observada no organograma da próxima página, perceberemos a inter-relação dos vários agentes e suas principais funções.
1) PRESIDÊNCIA – Representa o CAU e o Plenário, é responsável pela Gestão da Autarquia e do relacionamento político-Administrativo; Órgão Executivo, é expedidor dos Ofícios, Deliberações, Portarias e Atos Normativos.
2) APRES - Assessor Especial da Presidência do CAU MS, é o cargo de Relações Institucionais. Diretamente ligado ao Presidente, participa das estratégias de ação do Conselho, de forma geral, relacionando-se diretamente com delegados e diretores de Sub Sede. Organiza ações de fiscalização junto com a CEP e Gerfis. 
3) SECGE – A Secretaria Geral está diretamente ligada à Presidência. Setor Incumbido do Assessoramento ao plenário e às comissões; Encarregado do apoio às reuniões, responsável pela convocação e construção de atas e súmulas; ocupa-se ainda, da triagem do Protocolo Geral e Tramitação dos documentos e processos;
4) ASJUR / PROJUR– assessora o Plenário, Presidência e Comissões. Representa judicial e extrajudicial o Conselho, naquilo que for relativo a processos administrativos e judiciais. Orienta e emite parecer jurídico nos processos administrativos, quando solicitado. Auxilia a Secretaria Geral e Gerências na construção, análise de documentos e na observância da legislação. Coordena e promove a cobrança e execução fiscal das anuidades, taxas e multas do Conselho.
5) GERAD – Responde pela estrutura física, administração Pessoal, contabilidade e Atendimento. Gerencia Administrativa e Financeira responsável pelos funcionários, equipamentos e instalações.
6) GERFIS – Em conjunto com as Comissões, atua de forma educativa e preventiva na conscientização e informação da sociedade. Responsável pela Fiscalização, seu objetivo final é coibir e, quando necessário, punir o exercício ilegal ou irregular da profissão. 
7) ATENDIMENTO – Setor dedicado a orientação e atendimento ao público; recepção e registro de Protocolo.  Diretamente ligado ao SICCAU e assuntos correlatos.
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O Conselheiro 

O perfil do Conselheiro

Conselheiro: é um profissional habilitado de acordo com a lei, regularmente registrado no CAU, eleito para cumprir mandato de membro do Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil ou dos Estados e do Distrito Federal, representante dos arquitetos e urbanistas ou das Instituições de Ensino Superior de Arquitetura e Urbanismo. 

Mandato de Conselheiro: o cargo de conselheiro é HONORÍFICO, com duração de mandato de três anos, sendo permitida uma única recondução. 

Muitos princípios norteiam, dignificam e potencializam o exercício da função de Conselheiro, tais como:
a) Morais; 

b) Éticos; 

c) Técnicos; e 

d) Sociais. 

Morais: o Conselheiro deve pautar sua vida dentro dos padrões e preceitos de moralidade, em face de sua condição de julgador dos processos do Conselho. Para o fiel cumprimento de sua missão, pleno acatamento por seus pares e respeito total da sociedade, o Conselheiro deve ser um profissional idôneo e de moral ilibada. 

Éticos: o Conselheiro, no exercício de suas funções, aprecia não só assuntos referentes à aplicação da legislação profissional, como também àqueles que definem o comportamento ético dos arquitetos e urbanistas. Sendo a Ética um conjunto de valores morais e princípios que norteiam a conduta humana, o Conselheiro deve ser, portanto, referência de comportamento ético perante a sociedade. 

Técnicos: o Conselheiro é um profissional e, no exercício de suas funções como Conselheiro, estará examinando e julgando processos envolvendo outros profissionais. São imprescindíveis para o desempenho de sua função, conhecimento técnico, comprometimento, dedicação e imparcialidade. 

Sociais: o Conselheiro é representante dos profissionais de todo país e, desta forma, visa a assegurar os legítimos interesses da sociedade por meio da prática e do aperfeiçoamento do exercício da Arquitetura e Urbanismo.

A função de Conselheiro (Art. 10º ao 24º do Regimento Interno)
Para o exercício do cargo, o Conselheiro precisa manter-se informado sobre os atos e fatos referentes ao seu Conselho e às modificações da legislação referentes à profissão. Para auxiliar nesta tarefa e, em atenção ao Art. 147 do Regimento Interno, estão disponibilizados, dentre outros documentos, as portarias, deliberações e resoluções nos sites do CAU/MS (www.caums.org.br) e CAU/BR. (www.caubr.gov.br) 
Ao longo do mandato, o pleno exercício do cargo de Conselheiro demanda elevada dedicação e desprendimento pessoal, tratando-se de função honorífica, onde não há remuneração pelas atividades realizadas, sendo assim, conselheiro deve considerar a doação do tempo necessário para cumprir com suas funções, além do envolvimento de condições indispensáveis que valem ressaltar: 

A primeira condição é a do preparo pessoal para o exercício da função, sem o qual, fica prejudicada a eficácia institucional, pois a participação do Conselheiro ficará sempre deficiente. Portanto, o Conselheiro necessita ter conhecimento sobre o funcionamento e a legislação vigente que rege o Conselho.

A segunda condição é a do comprometimento com o exercício do mandato, contribuindo para a eficácia na capacidade de realizar objetivos, a eficiência na utilização dos recursos e a efetividade na atuação do Conselho para que a sociedade usufrua de serviços profissionais de Arquitetura e Urbanismo de qualidade.

A terceira condição é a da participação. Os atributos da participação são a assiduidade e a pontualidade. Efetivamente, a presença é considerada tão importante que há dispositivo legal e regimental prevendo a perda de mandato por faltas. 

Os Conselheiros, exercendo suas atribuições pelo Plenário ou Comissões, usufruem de toda a estrutura do CAU MS, entretanto relacionam-se diretamente com a Secretaria Geral, na figura do Secretário ou dos Auxiliares Administrativos que acompanham as reuniões. Dispõem ainda, da assessoria Jurídica ao elaborarem seus pareceres e relatos. Cabe aos relatores, analisar, à luz da legislação, os processos à eles distribuídos e, diligenciar, quando necessário, ações corretivas ou juntada de documentação para sanar dúvidas ou garantir o bom andamento dos processos.

A postura do Conselheiro em reuniões 

Quanto à postura do Conselheiro, esta deve pautar-se pela exemplar conduta ética e de decoro na participação das atividades do Conselho de Arquitetura e Urbanismo, do qual é sujeito.

O Conselheiro é profissional investido no mandato de "operador administrativo e ético” da legislação profissional, do qual se exigirá o cumprimento da lei no transcurso de suas próprias atividades profissionais, e acima de tudo, sua correta aplicação quando na condição de julgador dos contenciosos administrativos e éticos da competência do Conselho. 

O exercício do cargo de Conselheiro exige intensos estudos, extensas discussões em reuniões de Comissões e Plenárias, visando ao aperfeiçoamento das normas regulamentadoras, na defesa dos interesses da sociedade relacionados à Arquitetura e Urbanismo. 

Quanto aos procedimentos específicos da atuação e funcionamento do Conselho, esses constam de um dos mais importantes normativos, do ponto de vista técnico-administrativo e de manuseio constante para o bom exercício do mandato: o Regimento Geral do Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil e os Regimentos Internos de cada CAU/UF.

A postura do Conselheiro perante os colaboradores


Esta deve pautar-se igualmente pela postura ética e decorosa evidenciando que respeito e cordialidade devem permear todas as relações humanas. Devemos considerar que cada colaborador tem atribuições específicas ao posto ocupado e está submetido hierarquicamente à uma estrutura funcional semelhante ao organograma apresentado anteriormente. Ao solicitarem apoio dos colaboradores, os Conselheiros devem ater-se aos assuntos pertinentes ao CAU MS, lembrando que todos os colaboradores agem instruídos por seus superiores hierárquicos e, assim, devem reportar-se a eles, antes de atender uma solicitação direta do conselheiro.

As Reuniões (ver Art. 65 e 84º do Regimento Interno)
A atividade do Conselho de Arquitetura e Urbanismo se desenvolve por meio de reuniões Plenárias, reuniões de Comissões e reuniões de órgãos colegiados, estabelecidas em calendários definidos por cada Conselho. Poderão outras reuniões técnico-administrativas, com ou sem a participação do Conselheiro, dar suporte ao funcionamento do Conselho.


Das Instâncias: Plenário, Comissões e Colegiado

1- O Plenário é órgão máximo deliberativo do CAU, sendo a instância superior de julgamento e tendo por finalidade decidir os assuntos relacionados às suas competências.


Entre as inúmeras funções do Plenário estão: 


1.1. Eleger o Presidente e Vice-Presidente do CAU/MS.


1.2 Indicar componentes às Comissões;

1.3. Decidir, em grau de recurso, as questões enviadas pelas Comissões Permanentes e baixar Atos Normativos para fiscalização do exercício profissional; 



(ver Art. 7 e 8º do Regimento Interno)
 

- As Comissões são instâncias deliberativas ou consultivas, que têm por finalidade auxiliar o Plenário nas matérias de sua competência. (ver Art. 25º ao 49º do Regimento Interno)
2.1 – As Comissões Permanentes estão relacionadas à ética, ao ensino, ao exercício profissional, à gestão administrativo-financeira e à organização do CAU/BR e dos CAU/UF, bem como assuntos específicos, sejam técnicos, institucionais ou internacionais.
2.2 - Comissões Especiais: são órgãos consultivos, criados e instituídos pelo Plenário para atender finalidades de assuntos específicos, por tempo determinado.

2.3 Comissões Temporárias: são órgãos auxiliares da estrutura básica do Estadual, que tem por finalidade desenvolver atividades de caráter temporário relacionadas a temas específicos, técnicos ou administrativos. Devem ter, no mínimo, um Conselheiro Efetivo na composição do grupo de trabalho, que também poderá aglutinar convidados externos, membros de outras autarquias, entidades de classe ou profissionais de áreas diferentes.
No CAU/BR, as Comissões estão organizadas em:

Comissões Ordinárias:

I - Comissão de Organização e Administração;

II - Comissão de Planejamento e Finanças;

III - Comissão de Ensino e Formação;

IV - Comissão de Ética e Disciplina; e

V - Comissão de Exercício Profissional.

Comissões Especiais:

I - Comissão de Política Profissional;

II - Comissão de Política Urbana e Ambiental;

III - Comissão de Relações Internacionais; e

IV - Comissão Eleitoral Nacional.

No caso do CAU/MS, as Comissões estão organizadas conforme seu Regimento Interno e estão divididas em:

Comissões Ordinárias:

I – CFA Comissão de Finanças e Administração;

II – CEF Comissão de Ensino e Formação;

III – CED Comissão de Ética e Disciplina; e

IV – CEP Comissão de Exercício Profissional.

Comissões Especiais:
I - Comissão de Editoração; 

II - Comissão de Licitação; 

III – Comissão de Concessão de Patrocínio;
3 - Órgãos Colegiados são instâncias consultivas do Conselho, de apoio ao Plenário e às Comissões, que tratam de assuntos inerentes ao funcionamento, ao ensino e ao exercício da profissão.

São Órgãos Colegiados do CAU/BR:


1. Colegiado Permanente com a Participação das Entidades Nacionais de Arquitetos e Urbanistas;

2. Comissão Gestora do Fundo de Apoio ao CAU Básico;
3. Comissão de Governança do Centro de Serviços Compartilhados. 

São Órgãos Colegiados do CAU/MS:

1. CEAU – Colégio das Entidades de Arquitetura e Urbanismo do Mato Grosso do Sul.
2. CAU ACADÊMICO -  Colégio que visa a inter-relação participativa entre o CAU-MS e os estudantes de nível superior dos cursos de arquitetura e urbanismo em Mato Grosso do Sul.
A Participação nas Reuniões


O recebimento de convocação (Art. 68º e 74º do Regimento Interno)
No CAU/MS, a convocação para as reuniões Plenárias ordinárias é feita com a antecedência mínima de 15 dias corridos, apesar de todas já constarem do calendário aprovado na primeira reunião do ano, permitindo ao Conselheiro a sua programação pessoal para o comparecimento às mesmas. As reuniões Plenárias extraordinárias são convocadas com, no mínimo, 07 dias corridos de antecedência, mediante justificativa e pauta pré-definida.

Todas as convocações para as sessões Plenárias, de comissões e Colegiado, ordinárias e extraordinárias são feitas pelo Presidente, por intermédio da Secretaria Geral, que são realizadas conforme seus calendários e regulamentadas por seus Regimentos Internos.


A confirmação de presença e convocação do suplente 
A convocação é realizada por e-mail corporativo, e deverá ser respondida pelo Conselheiro, confirmando a sua participação ou informando sua impossibilidade de comparecimento.

Caso o Conselheiro não possa comparecer à reunião, o seu suplente será automaticamente convocado. Por esse motivo, é de suma importância que a resposta seja dada o mais rapidamente possível, a fim de possibilitar, em tempo hábil, a convocação de seu suplente. Caso contrário, será computada a falta do Conselheiro e não será convocado o seu suplente, ficando sem representação na reunião. (ver Art. 19º do Regimento Interno)
É importante ressaltar que é vedada a convocação do Conselheiro e de seu Suplente, simultaneamente, para a participação nas atividades do Conselho.

A escolha do plano de viagem

O deslocamento do Conselheiro pode ser realizado por via aérea, rodoviária, ferroviária, aquaviária, ou pela combinação desses, ou ainda, em veículo próprio ou alugado.

Após a convocação, o conselheiro deverá enviar a Secretaria Geral do CAU/MS sua confirmação de presença ou justificativa de ausência. Nos casos de domicílio em outro município, o comparecente deverá preencher e enviar o formulário de solicitação de Diária com, no mínimo, dois dias de antecedência ao evento, ou posteriormente solicitar o ressarcimento pelo formulário de Reembolso de despesas, apresentando os respectivos comprovantes, em conformidade com a ocasião. Em ambos os casos, quando tiver concluído sua participação no evento, deverá apresentar o relatório de atividades à Secretaria Geral. O Departamento Financeiro, regulado por normativo específico, prezará a economicidade do plano, mas também levará em consideração para cálculo dos valores, o desgaste físico excessivo ocasionado pelo deslocamento, tais como o horário de partida e de chegada, pernoites e outros. Somente sob autorização, poderá efetuar o pagamento ao conselheiro ou depositar na conta cadastrada no departamento.
O deslocamento poderá ser feito com a utilização de veículo próprio ou alugado, nos seguintes casos:

a) Quando o trecho de deslocamento não for servido por transporte aéreo, rodoviário, ferroviário ou aquaviário regular;
b) Quando, mesmo o deslocamento em veículo próprio ou alugado possa ser feito em tempo razoavelmente inferior àquele que seria despendido nos transportes regulares.

No caso de o deslocamento ser feito com a utilização de veículo próprio, ou alugado, o Conselheiro fará jus a uma indenização, cujo valor é calculado conforme regras estabelecidas em normativo próprio.
O recebimento de diária e de auxílio deslocamento

(Art. 144 do Regimento Interno e DP nº 46 e DP nº 103 DPOMS 0045-07)
As diárias destinam-se a atender às despesas de hospedagem e alimentação, sendo devida 1 (uma) diária para cada dia de afastamento em que haja pernoite fora da sede do domicílio do Conselheiro participante das atividades do CAU.

O Auxílio deslocamento é devido ao conselheiro que efetuou deslocamento do seu domicilio ate outro município, calculado por fórmula definida conforme portaria específica, com a finalidade de cobrir despesas com combustível e depreciação veicular.
O detalhamento da forma de recebimento e dos valores se encontram em normativo específico.
 (http://www.caums.org.br/?page_id=5690)


Reembolso de despesas

Os casos de Reembolso são aqueles em que os conselheiros para exercer atividades em função do conselho e, não tendo solicitado suas diárias em tempo hábil, contraem despesas. Estas, para serem ressarcidas, devem compulsoriamente após a utilização de quaisquer serviços, serem entregues ao funcionário responsável do CAU, juntamente do relatório de atividades e dos bilhetes, notas ou recibos, que comprovem a utilização dos mesmos e, para fins de baixas administrativas e ressarcimento.
Imposto Sobre a Renda e Outras Responsabilidades


É responsabilidade individual e direta de cada conselheiro, cumprir suas obrigações relativas ao imposto de renda, bem como aquelas relativas a quaisquer outros tributos ou taxas, exigidos pela legislação brasileira.
O setor de contabilidade do CAUMS fará indistintamente, a cada início de ano, uma declaração à Secretaria da Receita Fazendária, das diárias, ressarcimentos, auxilio deslocamento ou quaisquer outros, pagos ou depositados em nome do conselheiro.
Cabe a cada conselheiro, disponibilizar cópia da Declaração Anual de Imposto de Renda de Pessoa Física, para fins de preenchimento e divulgação de informações no Relatório de Gestão do tribunal de Contas da União - TCU.

A falta e a justificativa

É facultada ao Conselheiro a ausência nas reuniões do Conselho, desde que justificada. O Conselheiro é substituído em suas faltas por seu suplente.

No caso de ausência, o Conselheiro que faltar, durante um ano, sem justificativa a 3 (três) reuniões, perderá o mandato, passando esse a ser exercido por seu suplente em caráter permanente. (Art. 19)
No caso dos CAU/MS, as justificativas são realizadas conforme seus Regimentos Internos. (Art. 19 § 2º do Regimento Interno)
Iniciada a sessão plenária, reunião, missão ou evento, e a critério do Plenário, não será permitida a substituição do conselheiro nela presente. (Art. 18 § 1º do Regimento Interno)
Os impedimentos

É dever do Conselheiro declarar-se impedido ou suspeito (podendo alegar motivos de foro íntimo), abstendo-se de manifestar-se na discussão, relato e voto, a fim de garantir a imparcialidade do julgamento conforme o artigo 23, item VIII do Regimento Interno CAUMS. 

A licença e a renúncia

É facultada ao Conselheiro a licença ou a renúncia do cargo, devendo as mesmas somente ser comunicadas por escrito ao Presidente. No caso de licença, o conselheiro deverá informar o período de sua duração, podendo suspendê-la a qualquer tempo. O Conselheiro é substituído em suas licenças ou em sua renúncia por seu suplente.

A perda do mandato

(Art. 36 § 2° da Lei 12.378/2010, e Art. 19º e 20º do Regimento Interno)
A Perda do mandato de Conselheiro se dará para aquele que ausentar-se, sem justificativa, a 3 (três) reuniões do Conselho, consecutivas ou não, no período de 1 (um) ano. Bem como aquele que sofrer uma sanção disciplinar ou for condenado por crime relacionado com o exercício do mandato ou da profissão. (Transitado em julgado)
O funcionamento das reuniões

(Art. 79º, 106º, 121º e 130º do Regimento Interno)
As reuniões Plenárias e de Comissões

As reuniões Plenárias são realizadas de acordo com o calendário aprovado, No CAU/MS, participam do Plenário os Conselheiros Estaduais titulares ou suplentes na titularidade, o representante do Colegiado Permanente de Entidades Nacionais, o Ouvidor e eventuais convidados. Apenas os Conselheiros na titularidade têm direito a voto. 

As reuniões Plenárias no CAU são públicas, podendo ser assistidas por qualquer cidadão, de forma presencial ou pela internet, exceto quando são tratados assuntos de cunho ético.
A Mesa Diretora da Reunião Plenária do CAU/MS é integrada pelo Presidente e Vice-Presidente, sendo a condução dos trabalhos de responsabilidade do Presidente e, na ausência deste, do seu substituto legal conforme Regimento Interno.

As Comissões Ordinárias do CAU/MS são compostas de 3 (três) a 5 (cinco) membros, conselheiros estaduais na titularidade. 

As Comissões Especiais e Temporárias podem ser compostas conforme estipulado em plenário, tendo necessariamente um membro conselheiro estadual na titularidade.
O quórum na reunião Plenária e na reunião de Comissão 

Tanto na reunião Plenária quanto na reunião de Comissão, para a abertura das mesmas, funcionamento e deliberação dos assuntos de pauta, é necessário um quórum de 50% mais 1 (um) Conselheiro.

A manifestação do Conselheiro

(Art. 85º a 89º do Regimento Interno)
É facultado ao suplente de conselheiro estadual, participar das reuniões das comissões ordinárias e das reuniões plenárias do CAU/MS, na qualidade de observador, com direito a voz.

O Conselheiro possui um papel muito importante durante a reunião Plenária. Ele, mesmo não sendo o relator do processo, pode e deve se pronunciar na discussão da matéria sempre que julgar pertinente, respeitando as seguintes regras:

1. Durante a leitura da proposta / parecer, fará o uso da palavra somente o relator;

2. Após o relato, é concedido a cada Conselheiro, por até duas vezes, o tempo máximo de 02 (dois) minutos para solicitar esclarecimentos e contribuir com sugestões sobre a matéria, podendo esse conceder aparte a outro Conselheiro, dentro de seu tempo regimental;

3. O relator tem o direito de fazer uso da palavra sempre que houver interpelação ou contestação;

4. Quando necessário, no encaminhamento de votação, será concedido, por até duas vezes, o tempo máximo de 02 (dois) minutos para cada posicionamento, contra ou a favor;

5. Encerrada a discussão o Presidente apresenta o encaminhamento da matéria para votação. Iniciado o processo de votação não será permitido manifestação. A votação será efetuada por chamada nominal, sendo decidida por maioria simples;
6. A qualquer momento, o Conselheiro pode levantar questão de ordem, quando ele perceber que a condução dos trabalhos poderá ser prejudicada por atos de infração regimental; (Art. 86 do Regimento Interno)
7. A votação poderá ser simbólica, com o registro apenas de votos contrários e das abstenções, quando envolver o julgamento de matérias de rotina ou com jurisprudência firmada.

8. Na Apresentação de Comunicados, pautada nas sessões, cabe aos conselheiros, participarem aos demais, suas atividades anteriormente delegadas pelo plenário;

9. Após a ordem do dia, é permitida a inscrição para outras comunicações, sendo concedido aos Conselheiros o tempo máximo de 02 (dois) minutos, para Palavra Livre. 
Pedido de vista

(Art. 90º e 91º do Regimento Interno)
O pedido de vista é solicitado quando o Conselheiro, que não se considerando devidamente instruído para proferir imediatamente seu voto, requer a guarda do processo para analisar mais profundamente o seu conteúdo, a fim de dirimir suas dúvidas e elaborar o seu relato e voto, se for o caso, expressando opinião contrária.


O Conselheiro que pedir vista deve devolver o processo, com seu relato e voto fundamentado, preferencialmente na mesma reunião ou, obrigatoriamente, na reunião Plenária ordinária subsequente. 

Em matéria caracterizada como “urgente”, o pedido de vista será concedido em mesa, devendo o processo ser analisado e relatado pelo Conselheiro para deliberação no decorrer da mesma reunião. 
Voto x Abstenção x Ausência

 (Art. 87º do Regimento Interno)
O voto do Conselheiro expressa o seu posicionamento em relação à matéria em debate. Ele pode acompanhar o voto do relator, votando SIM, pode discordar do mesmo, votando NÃO, ou ainda, pode abster-se de opinar.

A Abstenção é considerada uma forma de participação passiva no processo de votação, na qual o Conselheiro opta por não se manifestar, contra ou a favor da matéria relatada, mas ele está presente no processo de votação, devendo registrar a sua abstenção.

Já, a Ausência é caracterizada pela não presença do Conselheiro no processo de votação, sendo nesse caso, não computada para a contagem do quórum.
O Voto de Qualidade (§ 9° Art. 87º do Regimento Interno)
O Voto de Qualidade ou Voto de Minerva é utilizado pelo Presidente do CAU na direção dos trabalhos da reunião Plenária ou pelo Coordenador de Comissão, na reunião de Comissão, quando do empate nas votações.

Uma das diferenças entre as figuras do Presidente e do Coordenador de Comissão, na coordenação dos trabalhos, encontra-se na hora da votação. O Presidente só vota em caso de empate. Por outro lado, no âmbito da Comissão, o Coordenador é parte ativa no processo de votação, tendo o seu voto ordinário computado regularmente, exercendo ainda o voto de qualidade, em caso de empate.


O Coordenador de Comissão

(Art. 96º ao 100º do Regimento Interno)
O Coordenador de Comissão é escolhido entre seus pares na 1ª reunião Plenária; já o adjunto, na 1ª reunião de Comissão, ambos para cumprirem um mandato de 01 ano à frente da função de coordenação. 
O Coordenador possui deveres e direitos diferentes dos demais Conselheiros, membros de Comissão, tais como: o voto de qualidade, representar a Comissão junto ao Plenário, acompanhar os projetos do planejamento estratégico do CAU relacionados à Comissão, relatar no Plenário os assuntos da Comissão, acompanhar a aplicação dos recursos financeiros destinados à Comissão, dentre outros especificados em cada regimento.

Na coordenação da Comissão, o Coordenador é substituído, em suas faltas, impedimentos, licenças ou renúncia, pelo Coordenador Adjunto. 

No caso de o Coordenador de Comissão permanecer por um período superior a quatro meses em licença ou faltar a mais de quatro reuniões consecutivas da comissão, o Coordenador Adjunto deverá assumir em caráter definitivo a coordenação da Comissão.

Os Coordenadores de Comissão podem ser destituídos da função, pela votação de 3/5 dos membros do Plenário quando da coordenação das Comissões Ordinárias e; de maioria simples, quando da coordenação das Comissões Especiais e Temporárias.
O Presidente do CAU
(Art. 63º do Regimento Interno)
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O Presidente é eleito na primeira reunião Plenária do 1° ano de mandato dos Conselheiros, pelos seus pares. É o responsável pela condução dos trabalhos na reunião, auxiliado pelo Vice-Presidente, conforme regulamentado no Regimento Interno.

(Art. 51º do Regimento Interno)
Ao Presidente é designada a responsabilidade pela gestão administrativa e financeira do Conselho, bem como a sua representação política, com prerrogativas de representá-lo em juízo ou fora dele. 

O Presidente e o Vice-Presidente podem ser destituídos da função, pela votação de 3/5 dos membros do Plenário.

(Art. 56º e 62º do Regimento Interno)
Os Pareceres

No âmbito do CAU, os processos administrativos que tramitam pelas instâncias deliberativas – Comissões Ordinárias e Plenário do CAU/BR e CAU/UF – quer sejam de caráter punitivo ou não, devem ser objeto de parecer. Esse será de natureza jurídica, quando o mérito do assunto assim o exigir, ou de natureza técnica. 

O Parecer Jurídico

O Parecer Jurídico decorre da análise do assunto pela procuradoria jurídica do conselho, com vista a fixar entendimentos ou esclarecer eventuais particularidades de foro eminentemente legal, inerentes aos princípios do direito. 

O Parecer Técnico

O Parecer Técnico resulta da análise e manifestação de órgão ou agente especializado sobre matérias de cunho eminentemente técnico.

Este documento - o Parecer Técnico - não obstante seja de caráter essencialmente opinativo, constitui importante ferramenta de subsídio às alçadas deliberativas e consultivas. É o meio pelo qual, à égide da legislação, cada caso é analisado de forma detalhada, no intuito de apresentar às instâncias superiores sugestões conclusivas, objetivando oferecer a melhor alternativa, sem interferência interna ou externa que venha em detrimento de seus reais objetivos. 

Os processos que devem ser objeto de Parecer Técnico são designados aos colaboradores integrantes da estrutura administrativa do Conselho. 

Os processos recebem análise e emissão de parecer pelos assessores, visando respaldar as ações do Conselheiro na elaboração de seu relato e voto fundamentado, a ser apresentado em pleno. 


A Secretaria Geral do CAU/MS, sempre que necessário e solicitado, disponibilizará os modelos de documentos para auxiliar nos trabalhos.
O Estudo, o Relatório e o Voto Fundamentado do Conselheiro.

Embasado em seu estudo, o Conselheiro elabora o seu relatório e voto fundamentado, documento apresentado perante à Comissão ou ao Plenário, conforme o caso, servindo como orientação para a discussão e deliberação da matéria.

No relatório e voto fundamentado, devem constar as informações referentes ao número do processo, assunto, interessado, além dos “considerandos”, explicitando os fundamentos legais, as justificativas e considerações sobre o assunto de que trata o relatório, e por fim, o voto, o qual expressa o posicionamento do Conselheiro em relação ao assunto tratado.

Para concluir, cabe destacar a importância dada ao estudo, ao relatório e voto do Conselheiro, assim como aos argumentos expostos em qualquer instância do CAU. Esses devem primar pela qualidade, legalidade e cumprimento dos princípios éticos que norteiam a profissão de arquiteto e urbanista, trazendo tratamento idêntico para questões semelhantes, evitando-se possíveis discussões e decisões no âmbito judicial. 

Sempre que julgarem necessário,  a Assessoria Jurídica do CAU MS, será disponibilizada aos conselheiros, auxiliando na construção dos relatórios.

Relatório: resumo contextualizando o assunto

parecer: considerações a luz da legislação

voto: decisão ou julgamento
(§ 4° Art. 87º, Arts. 90º, 91º, 110º e 111º do Regimento Interno)

GLOSSÁRIO (ver também Resolução CAUBR n. 030 de 06 de junho de 2012)

CIRCULAR INTERNA (C.I.) - ordem escrita, de caráter uniforme, expedida a determinados agentes administrativos incumbidos de certos serviços ou atividades, com vistas à uniformização do desempenho de certas atribuições em circunstâncias especiais;

DELEGADO CAU – cargo honorífico nomeado por Portaria específica com a função de representar o Presidente do CAU/MS para desempenhar as atividades e atribuições que lhe forem designadas através de expediente. Excepcionalmente e mediante determinação, intervir nas cidades em que não for possível a atuação de Agente de Fiscalização, para coleta de dados e informações.
DELIBERAÇÃO - Ato administrativo de competência do CAU/BR e dos CAU/UF, de caráter normativo ou decisório. 

DELIBERAÇÃO AD REFERENDUN DO PLENÁRIO – Decisão tomada unilateralmente pela Presidência, por questões administrativas ou de urgência, que deve ser submetida ao plenário.
DELIBERAÇÃO DE COMISSÃO – Decisão, embasada em lei, resolução ou norma, apreciada e discutida por comissão permanente ou especial sobre determinada matéria. 


DELIBERAÇÃO PLENÁRIA – Decisão conjunta, apreciada e discutida pelos conselheiros em sessão plenária ordinária ou extraordinária.


DILIGÊNCIA - Coleta de prova (em juízo ou fora dele); Investigação oficial; diz-se baixar ”processo em diligencia” quando o relator ou responsável pela condução solicita informações adicionais para elucidação duma questão.
INSTRUÇÃO - Ordem escrita e geral a respeito do modo, forma e condições de execução de determinado serviço ou atividade, com a finalidade de orientar os agentes do Conselho no desempenho de suas funções;



MEMORANDO - Adaptação do latim memorandum, significa “que deve ser lembrado”, é uma forma de participação ou aviso por escrito. Incorporado como tipo de expediente usado na administração pública para a ágil comunicação entre unidades administrativas de um mesmo órgão.


PORTARIA – Ato administrativo interno, de natureza normativa ou ordinatória, de competência da Presidência, por tratar de assuntos administrativos, consequentemente não precisa ser submetida ao Plenário. 

PORTARIA NORMATIVA: destinada a regulamentar a execução de normas e a regular procedimentos administrativos;
 PORTARIA ORDINATÓRIA: destinada a promover a movimentação de pessoal e de outros agentes.

PROPOSTA - Ato administrativo de iniciativa dos órgãos colegiados consultivos e de comissões ou individuais de conselheiro; 

RESOLUÇÃO – Ato administrativo, de caráter normativo, destinado a explicitar a legislação reguladora da profissão de Arquitetura e Urbanismo para sua correta aplicação e o disciplinamento dos casos omissos. 


 REGIMENTO - Ato administrativo, de caráter normativo, de atuação interna, que se destina a reger, conforme o caso, o funcionamento do CAU/MS. 
Referência: Cartilha do Conselheiro
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ANEXOS
ANEXO 01

Presidência da República 
Casa Civil Subchefia para Assuntos Jurídicos


LEI Nº 12.378, DE 31 DE DEZEMBRO DE 2010.

Regulamenta o exercício da Arquitetura e Urbanismo; Cria o Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil ​ CAU/BR e os Conselhos de Arquitetura e Urbanismo dos Estados e do Distrito Federal ​ CAUs e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: Âmbito de abrangência Art. 1º O exercício da profissão de arquiteto e urbanista passa a ser regulado por esta Lei. Atribuições de Arquitetos e Urbanistas Art. 2º As atividades e atribuições do arquiteto e urbanista consistem em: I ​ supervisão, coordenação, gestão e orientação técnica; II ​ coleta de dados, estudo, planejamento, projeto e especificação; III ​ estudo de viabilidade técnica e ambiental; IV ​ assistência técnica, assessoria e consultoria; V ​ direção de obras e de serviço técnico; VI ​ vistoria, perícia, avaliação, monitoramento, laudo, parecer técnico, auditoria e arbitragem; VII ​ desempenho de cargo e função técnica; VIII​ treinamento, ensino, pesquisa e extensão universitária; IX​ desenvolvimento, análise, experimentação, ensaio, padronização, mensuração e controle de qualidade; X ​ elaboração de orçamento; XI ​ produção e divulgação técnica especializada; e XII ​ execução, fiscalização e condução de obra, instalação e serviço técnico. Parágrafo único. As atividades de que trata este artigo aplicam-​se aos seguintes campos de atuação no setor: I ​ da Arquitetura e Urbanismo, concepção e execução de projetos; II ​ da Arquitetura de Interiores, concepção e execução de projetos de ambientes; III ​ da Arquitetura Paisagística, concepção e execução de projetos para espaços externos, livres e abertos, privados ou públicos, como parques e praças, considerados isoladamente ou em sistemas, dentro de várias escalas, inclusive a territorial; IV ​ do Patrimônio Histórico Cultural e Artístico, arquitetônico, urbanístico, paisagístico, monumentos, restauro, práticas de projeto e soluções tecnológicas para reutilização, reabilitação, reconstrução, preservação, conservação, restauro e valorização de edificações, conjuntos e cidades; V ​ do Planejamento Urbano e Regional, planejamento físico ​territorial, planos de intervenção no espaço urbano, metropolitano e regional fundamentados nos sistemas de infraestrutura, saneamento básico e ambiental, sistema viário, sinalização, tráfego e trânsito urbano e rural, acessibilidade, gestão territorial e ambiental, parcelamento do solo, loteamento, desmembramento, remembramento, arruamento, planejamento urbano, plano diretor, traçado de cidades, desenho urbano, sistema viário, tráfego e trânsito urbano e rural, inventário urbano e regional, assentamentos humanos e requalificação em áreas urbanas e rurais; VI ​ da Topografia, elaboração e interpretação de levantamentos topográficos cadastrais para a realização de projetos de arquitetura, de urbanismo e de paisagismo, foto​interpretação, leitura, interpretação e análise de dados e informações topográficas e sensoriamento remoto; VII ​ da Tecnologia e resistência dos materiais, dos elementos e produtos de construção, patologias e recuperações; VIII dos sistemas construtivos e estruturais, estruturas, desenvolvimento de estruturas e aplicação tecnológica de estruturas; IX ​ de instalações e equipamentos referentes à arquitetura e urbanismo; X ​ do Conforto Ambiental, técnicas referentes ao estabelecimento de condições climáticas, acústicas, lumínicas e ergonômicas, para a concepção, organização e construção dos espaços; XI ​ do Meio Ambiente, Estudo e Avaliação dos Impactos Ambientais, Licenciamento Ambiental, Utilização Racional dos Recursos Disponíveis e Desenvolvimento Sustentável. Art. 3º Os campos da atuação profissional para o exercício da arquitetura e urbanismo são definidos a partir das diretrizes curriculares nacionais que dispõem sobre a formação do profissional arquiteto e urbanista nas quais os núcleos de conhecimentos de fundamentação e de conhecimentos profissionais caracterizam a unidade de atuação profissional. § 1º O Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil ​ CAU/BR especificará, atentando para o disposto no caput, as áreas de atuação privativas dos arquitetos e urbanistas e as áreas de atuação compartilhadas com outras profissões regulamentadas. § 2º Serão consideradas privativas de profissional especializado as áreas de atuação nas quais a ausência de formação superior exponha o usuário do serviço a qualquer risco ou danos materiais à segurança, à saúde ou ao meio ambiente. § 3º No exercício de atividades em áreas de atuação compartilhadas com outras áreas profissionais, o Conselho de Arquitetura e Urbanismo ​ CAU do Estado ou do Distrito Federal fiscalizará o exercício profissional da Arquitetura e Urbanismo. § 4º Na hipótese de as normas do CAU/BR sobre o campo de atuação de arquitetos e urbanistas contradizerem normas de outro Conselho profissional, a controvérsia será resolvida por meio de resolução conjunta de ambos os conselhos. § 5º Enquanto não editada a resolução conjunta de que trata o § 4º ou, em caso de impasse, até que seja resolvida a controvérsia, por arbitragem ou judicialmente, será aplicada a norma do Conselho que garanta ao profissional a maior margem de atuação. Art. 4º O CAU/BR organizará e manterá atualizado cadastro nacional das escolas e faculdades de arquitetura e urbanismo, incluindo o currículo de todos os cursos oferecidos e os projetos pedagógicos. Registro do arquiteto e urbanista no Conselho Art. 5º Para uso do título de arquiteto e urbanista e para o exercício das atividades profissionais privativas correspondentes, é obrigatório o registro do profissional no CAU do Estado ou do Distrito Federal. Parágrafo único. O registro habilita o profissional a atuar em todo o território nacional. Art. 6º São requisitos para o registro: I ​ capacidade civil; e II ​ diploma de graduação em arquitetura e urbanismo, obtido em instituição de ensino superior oficialmente reconhecida pelo poder público. § 1º Poderão obter registro no CAU dos Estados e do Distrito Federal os portadores de diploma de graduação em Arquitetura e Urbanismo ou de diploma de arquiteto ou arquiteto e urbanista, obtido em instituição estrangeira de ensino superior reconhecida no respectivo país e devidamente revalidado por instituição nacional credenciada. § 2º Cumpridos os requisitos previstos nos incisos I e II do caput, poderão obter registro no CAU dos Estados ou do Distrito Federal, em caráter excepcional e por tempo determinado, profissionais estrangeiros sem domicílio no País. § 3º A concessão do registro de que trata o § 2º é condicionada à efetiva participação de arquiteto e urbanista ou sociedade de arquitetos, com registro no CAU Estadual ou no Distrito Federal e com domicílio no País, no acompanhamento em todas as fases das atividades a serem desenvolvidas pelos profissionais estrangeiros. Art. 7º Exerce ilegalmente a profissão de arquiteto e urbanista a pessoa física ou jurídica que realizar atos ou prestar serviços, públicos ou privados, privativos dos profissionais de que trata esta Lei ou, ainda, que, mesmo não realizando atos privativos, se apresenta como arquiteto e urbanista ou como pessoa jurídica que atue na área de arquitetura e urbanismo sem registro no CAU. Art. 8º A carteira profissional de arquiteto e urbanista possui fé pública e constitui prova de identidade civil para todos os fins legais. Da Interrupção e do Cancelamento do registro profissional Art. 9º É facultada ao profissional e à pessoa jurídica, que não estiver no exercício de suas atividades, a interrupção de seu registro profissional no CAU por tempo indeterminado, desde que atenda as condições regulamentadas pelo CAU/BR. Sociedade de arquitetos e urbanistas Art. 10º Os arquitetos e urbanistas, juntamente com outros profissionais, poder-​se-​ão reunir em sociedade de prestação de serviços de arquitetura e urbanismo, nos termos das normas de direito privado, desta Lei e do Regimento Geral do CAU/BR. Parágrafo único. Sem prejuízo do registro e aprovação pelo órgão competente, a sociedade que preste serviços de arquitetura e urbanismo dever​-se-​á cadastrar no CAU da sua sede, o qual enviará as informações ao CAU/BR para fins de composição de cadastro unificado nacionalmente. Art. 11º É vedado o uso das expressões “arquitetura” ou “urbanismo” ou designação similar na razão social ou no nome fantasia de sociedade que não possuir arquiteto e urbanista entre os sócios com poder de gestão ou entre os empregados permanentes. Dos Acervos Técnicos Art. 12º O acervo técnico constitui propriedade do profissional arquiteto e urbanista e é composto por todas as atividades por ele desenvolvidas, conforme discriminado nos arts. 2º e 3º, resguardando​-se a legislação do Direito Autoral. Art. 13º Para fins de comprovação de autoria ou de participação e de formação de acervo técnico, o arquiteto e urbanista deverá registrar seus projetos e demais trabalhos técnicos ou de criação no CAU do ente da Federação onde atue. Parágrafo único. A qualificação técnica de sociedade com atuação nos campos da arquitetura e do urbanismo será demonstrada por meio dos acervos técnicos dos arquitetos e urbanistas comprovadamente a ela vinculados. Art. 14º É dever do arquiteto e urbanista ou da sociedade de prestação de serviços de arquitetura e urbanismo indicar em documentos, peças publicitárias, placas ou outro elemento de comunicação dirigido a cliente, ao público em geral e ao CAU local: I ​ o nome civil ou razão social do(s) autor(es) e executante(s) do serviço, completo ou abreviado, ou pseudônimo ou nome fantasia, a critério do profissional ou da sociedade de prestação de serviços de arquitetura e urbanismo, conforme o caso; II ​ o número do registro no CAU local; e III ​ a atividade a ser desenvolvida. Parágrafo único. Quando se tratar de atividade desenvolvida por mais de um arquiteto e urbanista ou por mais de uma sociedade de prestação de serviços de arquitetura e urbanismo e não sendo especificados diferentes níveis de responsabilidade, todos serão considerados indistintamente coautores e corresponsáveis. Art. 15º Aquele que implantar ou executar projeto ou qualquer trabalho técnico de criação ou de autoria de arquiteto e urbanista deve fazê​-lo de acordo com as especificações e o detalhamento constantes do trabalho, salvo autorização em contrário, por escrito, do autor. Parágrafo único. Ao arquiteto e urbanista é facultado acompanhar a implantação ou execução de projeto ou trabalho de sua autoria, pessoalmente ou por meio de preposto especialmente designado com a finalidade de averiguar a adequação da execução ao projeto ou concepção original. Art. 16º Alterações em trabalho de autoria de arquiteto e urbanista, tanto em projeto como em obra dele resultante, somente poderão ser feitas mediante consentimento por escrito da pessoa natural titular dos direitos autorais, salvo pactuação em contrário. § 1º No caso de existência de coautoria, salvo pactuação em contrário, será necessária a concordância de todos os coautores. § 2º Em caso de falecimento ou de incapacidade civil do autor do projeto original, as alterações ou modificações poderão ser feitas pelo coautor ou, em não havendo coautor, por outro profissional habilitado, independentemente de autorização, que assumirá a responsabilidade pelo projeto modificado. § 3º Ao arquiteto e urbanista que não participar de alteração em obra ou trabalho de sua autoria é permitido o registro de laudo no CAU de seu domicílio, com o objetivo de garantir a autoria e determinar os limites de sua responsabilidade. § 4º Na hipótese de a alteração não ter sido concebida pelo autor do projeto original, o resultado final terá como coautores o arquiteto e urbanista autor do projeto original e o autor do projeto de alteração, salvo decisão expressa em contrário do primeiro, caso em que a autoria da obra passa a ser apenas do profissional que houver efetuado as alterações. Ética Art. 17º No exercício da profissão, o arquiteto e urbanista deve pautar sua conduta pelos parâmetros a serem definidos no Código de Ética e Disciplina do CAU/BR. Parágrafo único. O Código de Ética e Disciplina deverá regular também os deveres do arquiteto e urbanista para com a comunidade, a sua relação com os demais profissionais, o dever geral de urbanidade e, ainda, os respectivos procedimentos disciplinares, observado o disposto nesta Lei. Art. 18º Constituem infrações disciplinares, além de outras definidas pelo Código de Ética e Disciplina: I ​ registrar projeto ou trabalho técnico ou de criação no CAU, para fins de comprovação de direitos autorais e formação de acervo técnico, que não haja sido efetivamente concebido, desenvolvido ou elaborado por quem requerer o registro; II ​ reproduzir projeto ou trabalho técnico ou de criação, de autoria de terceiros, sem a devida autorização do detentor dos direitos autorais; III ​ fazer falsa prova de quaisquer documentos exigidos para o registro no CAU; IV ​ delegar a quem não seja arquiteto e urbanista a execução de atividade privativa de arquiteto e urbanista; V ​ integrar sociedade de prestação de serviços de arquitetura e urbanismo sem nela atuar, efetivamente, com objetivo de viabilizar o registro da empresa no CAU, de utilizar o nome “arquitetura” ou “urbanismo” na razão jurídica ou nome fantasia ou ainda de simular para os usuários dos serviços de arquitetura e urbanismo a existência de profissional do ramo atuando; VI ​ locupletar-​se ilicitamente, por qualquer meio, às custas de cliente, diretamente ou por intermédio de terceiros; VII ​ recusar-​se, injustificadamente, a prestar contas a cliente de quantias que houver recebido dele, diretamente ou por intermédio de terceiros; VIII ​ deixar de informar, em documento ou peça de comunicação dirigida a cliente, ao público em geral, ao CAU/BR ou aos CAUs, os dados exigidos nos termos desta Lei; IX ​ deixar de observar as normas legais e técnicas pertinentes na execução de atividades de arquitetura e urbanismo; X ​ ser desidioso na execução do trabalho contratado; XI ​ deixar de pagar a anuidade, taxas, preços de serviços e multas devidos ao CAU/BR ou aos CAUs, quando devidamente notificado; XII ​ não efetuar Registro de Responsabilidade Técnica quando for obrigatório. Art. 19º São sanções disciplinares: I ​ advertência; II ​ suspensão entre 30 (trinta) dias e 1 (um) ano do exercício da atividade de arquitetura e urbanismo em todo o território nacional; III ​ cancelamento do registro; e IV ​ multa no valor entre 1 (uma) a 10 (dez) anuidades. § 1º As sanções deste artigo são aplicáveis à pessoa natural dos arquitetos e urbanistas. § 2º As sanções poderão ser aplicadas às sociedades de prestação de serviços com atuação nos campos da arquitetura e do urbanismo, sem prejuízo da responsabilização da pessoa natural do arquiteto e urbanista. § 3º No caso em que o profissional ou sociedade de arquitetos e urbanistas deixar de pagar a anuidade, taxas, preços de serviços e multas devidos ao CAU/BR ou aos CAUs, quando devidamente notificado, será aplicada suspensão até a regularização da dívida. § 4º A sanção prevista no inciso IV pode incidir cumulativamente com as demais. §5º Caso constatado que a infração disciplinar teve participação de profissional vinculado ao conselho de outra profissão, será comunicado o conselho responsável. Art. 20º Os processos disciplinares do CAU/BR e dos CAUs seguirão as regras constantes da Lei n o 9.784, de 29 de janeiro de 1999, desta Lei e, de forma complementar, das resoluções do CAU/BR. Art. 21º O processo disciplinar instaura-​se de ofício ou mediante representação de qualquer autoridade ou pessoa interessada. § 1º A pedido do acusado ou do acusador, o processo disciplinar poderá tramitar em sigilo, só tendo acesso às informações e documentos nele contidos o acusado, o eventual acusador e os respectivos procuradores constituídos. § 2º Após a decisão final, o processo tornar-​se-​á público. Art. 22º Caberá recurso ao CAU/BR de todas as decisões definitivas proferidas pelos CAUs, que decidirá em última instância administrativa. Parágrafo único. Além do acusado e do acusador, o Presidente e os Conselheiros do CAU são legitimados para interpor o recurso previsto neste artigo. Art. 23º Prescreve em 5 (cinco) anos a pretensão de punição das sanções disciplinares, a contar da data do fato. Parágrafo único. A prescrição interrompe​-se pela intimação do acusado para apresentar defesa. Criação e organização do CAU/BR e dos CAUs Art. 24º Ficam criados o Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil ​ CAU/BR e os Conselhos de Arquitetura e Urbanismo dos Estados e do Distrito Federal ​ CAUs, como autarquias dotadas de personalidade jurídica de direito público, com autonomia administrativa e financeira e estrutura federativa, cujas atividades serão custeadas exclusivamente pelas próprias rendas. § 1º O CAU/BR e os CAUs têm como função orientar, disciplinar e fiscalizar o exercício da profissão de arquitetura e urbanismo, zelar pela fiel observância dos princípios de ética e disciplina da classe em todo o território nacional, bem como pugnar pelo aperfeiçoamento do exercício da arquitetura e urbanismo. § 2º O CAU/BR e o CAU do Distrito Federal terão sede e foro em Brasília. § 3º Cada CAU terá sede e foro na capital do Estado, ou de um dos Estados de sua área de atuação, a critério do CAU/BR. Art. 25º O CAU/BR e os CAUs gozam de imunidade a impostos (art. 150, inciso VI, alínea a, da Constituição Federal). Art. 26º O Plenário do Conselho do CAU/BR será constituído por: I ​ 1 (um) Conselheiro representante de cada Estado e do Distrito Federal; II ​ 1 (um) Conselheiro representante das instituições de ensino de arquitetura e urbanismo. § 1º Cada membro do CAU/BR terá 1 (um) suplente. § 2º Os Conselheiros do CAU/BR serão eleitos pelo voto direto e obrigatório dos profissionais do Estado que representam ou do Distrito Federal. § 3º O Presidente será eleito entre seus pares por maioria de votos dos conselheiros, em votação secreta, e terá direito apenas a voto de qualidade nas deliberações do CAU/BR. § 4º As instituições de ensino de arquitetura e urbanismo oficialmente reconhecidas serão representadas por 1 (um) conselheiro, por elas indicado, na forma do Regimento Geral do CAU/BR. Art. 27º O CAU/BR tem sua estrutura e funcionamento definidos pelo seu Regimento Geral, aprovado pela maioria absoluta dos conselheiros federais. Parágrafo único. A prerrogativa de que trata o caput será exercida com estrita observância às possibilidades efetivas de seu custeio com os recursos próprios do Conselho Federal de Arquitetura e Urbanismo, considerados ainda seus efeitos nos exercícios subsequentes. Art. 28º Compete ao CAU/BR: I ​ zelar pela dignidade, independência, prerrogativas e valorização da arquitetura e do urbanismo; II ​ editar, alterar o Regimento Geral, o Código de Ética, as Normas Eleitorais e os provimentos que julgar necessários; III ​ adotar medidas para assegurar o funcionamento regular dos CAUs; IV ​ intervir nos CAUs quando constatada violação desta Lei ou do Regimento Geral; V ​ homologar os regimentos internos e as prestações de contas dos CAUs; VI ​ firmar convênios com entidades públicas e privadas, observada a legislação aplicável; VII ​ autorizar a oneração ou a alienação de bens imóveis de sua propriedade; VIII ​ julgar, em grau de recurso, as questões decididas pelos CAUs; IX ​ inscrever empresas ou profissionais estrangeiros de arquitetura e urbanismo sem domicílio no País; X ​ criar órgãos colegiados com finalidades e funções específicas; XI ​ deliberar sobre assuntos administrativos e financeiros, elaborando programas de trabalho e orçamento; XII ​ manter relatórios públicos de suas atividades; XIII ​ representar os arquitetos e urbanistas em colegiados de órgãos públicos federais que tratem de questões de exercício profissional referentes à arquitetura e ao urbanismo; XIV ​ aprovar e divulgar tabelas indicativas de honorários dos arquitetos e urbanistas; XV ​ contratar empresa de auditoria para auditar o CAU/BR e os CAUs, conforme dispuser o Regimento Geral. § 1º O quórum necessário para a deliberação e aprovação das diferentes matérias será definido no Regimento. § 2º O exercício das competências enumeradas nos incisos V, VI, VII, X, XI e XV do caput terá como limite para seu efetivo custeio os recursos próprios do Conselho Federal de Arquitetura e Urbanismo, considerados os seus efeitos nos exercícios subsequentes, observadas as normas de ordem pública quanto à alienação de bens patrimoniais e à contratação de serviços. Art. 29º Compete ao Presidente do CAU/BR, entre outras questões que lhe forem atribuídas pelo Regimento Geral do CAU/BR: I ​ representar judicialmente e extrajudicialmente o CAU/BR; II ​ presidir as reuniões do Conselho do CAU/BR, podendo exercer o voto de desempate; III ​ cuidar das questões administrativas do CAU/BR, ouvindo previamente o Conselho quando exigido pelo Regimento Geral. Art. 30º Constituem recursos do Conselho Federal de Arquitetura e Urbanismo ​ CAU/BR: I ​ 20% (vinte por cento) da arrecadação prevista no inciso I do art. 37; II ​ doações, legados, juros e receitas patrimoniais; III ​ subvenções; IV ​ resultados de convênios; V ​ outros rendimentos eventuais. Parágrafo único. A alienação de bens e a destinação de recursos provenientes de receitas patrimoniais serão aprovadas previamente pelo Plenário do Conselho Federal de Arquitetura e Urbanismo ​ CAU/BR. Art. 31º Será constituído um CAU em cada Estado da Federação e no Distrito Federal. § 1º A existência de CAU compartilhado por mais de um Estado da Federação somente será admitida na hipótese em que o número limitado de inscritos inviabilize a instalação de CAU próprio para o Estado. § 2º A existência de CAU compartilhado depende de autorização do CAU/BR em decisão que será reavaliada, no máximo, a cada 6 (seis) anos. Art. 32º O Plenário do CAU de cada Estado da Federação e do Distrito Federal é constituído de 1 (um) presidente e de conselheiros. § 1º Os conselheiros, e respectivos suplentes, serão eleitos na seguinte proporção: I ​ até 499 (quatrocentos e noventa e nove) profissionais inscritos: 5 (cinco) conselheiros; II ​ de 500 (quinhentos) a 1.000 (mil) profissionais inscritos: 7 (sete) conselheiros; III ​ de 1.001 (mil e um) a 3.000 (três mil) profissionais inscritos: 9 (nove) conselheiros; IV ​ acima de 3.000 (três mil) profissionais inscritos: 9 (nove) conselheiros mais 1 (um) para cada 1.000 (mil) inscritos ou fração, descontados os 3.000 (três mil) iniciais. § 2º O Presidente será eleito entre seus pares em Plenário pelo voto direto por maioria de votos dos conselheiros e terá direito apenas a voto de qualidade nas deliberações dos CAUs. § 3º Na hipótese de compartilhamento de CAU, nos termos do § 2º do art. 31: I ​ as eleições serão realizadas em âmbito estadual; II ​ o número de membros do conselho será definido na forma do § 1º ; e III ​ a divisão das vagas por Estado do Conselho compartilhado será feita segundo o número de profissionais inscritos no Estado, garantido o número mínimo de 1 (um) conselheiro por Estado. Art. 33º Os CAUs terão sua estrutura e funcionamento definidos pelos respectivos Regimentos Internos, aprovados pela maioria absoluta dos conselheiros. Art. 34º Compete aos CAUs: I ​ elaborar e alterar os respectivos Regimentos Internos e demais atos administrativos; II ​ cumprir e fazer cumprir o disposto nesta Lei, no Regimento Geral do CAU/BR, nos demais atos normativos do CAU/BR e nos próprios atos, no âmbito de sua competência; III ​ criar representações e escritórios descentralizados no território de sua jurisdição, na forma do Regimento Geral do CAU/BR; IV ​ criar colegiados com finalidades e funções específicas; V ​ realizar as inscrições e expedir as carteiras de identificação de profissionais e pessoas jurídicas habilitadas, na forma desta Lei, para exercerem atividades de arquitetura e urbanismo, mantendo o cadastro atualizado; VI ​ cobrar as anuidades, as multas e os Registros de Responsabilidade Técnica; VII ​ fazer e manter atualizados os registros de direitos autorais, de responsabilidade e os acervos técnicos; VIII ​ fiscalizar o exercício das atividades profissionais de arquitetura e urbanismo; IX ​ julgar em primeira instância os processos disciplinares, na forma que determinar o Regimento Geral do CAU/BR; X ​ deliberar sobre assuntos administrativos e financeiros, elaborando programas de trabalho e orçamento; XI ​ sugerir ao CAU/BR medidas destinadas a aperfeiçoar a aplicação desta Lei e a promover o cumprimento de suas finalidades e a observância aos princípios estabelecidos; XII ​ representar os arquitetos e urbanistas em colegiados de órgãos públicos estaduais e municipais que tratem de questões de exercício profissional referentes à arquitetura e ao urbanismo, assim como em órgãos não governamentais da área de sua competência; XIII ​ manter relatórios públicos de suas atividades; e XIV ​ firmar convênios com entidades públicas e privadas. § 1º O exercício das competências enumeradas nos incisos III, IV, X e XIV do caput terá como limite para seu efetivo custeio os recursos próprios do respectivo Conselho Regional de Arquitetura e Urbanismo, considerados os seus efeitos nos exercícios subsequentes, observadas as normas de ordem pública relativas à contratação de serviços e à celebração de convênios. § 2º Excepcionalmente, serão considerados recursos próprios os repasses recebidos do Conselho Federal de Arquitetura e Urbanismo pelo Conselho Regional de Arquitetura e Urbanismo, a conta do fundo especial a que se refere o art. 60. Art. 35º Compete ao presidente do CAU, entre outras questões que lhe forem atribuídas pelo Regimento Geral do CAU/BR e pelo Regimento Interno do CAU respectivo: I ​ representar judicialmente e extrajudicialmente o CAU; II ​ presidir as reuniões do Conselho do CAU, podendo exercer o voto de desempate; III ​ cuidar das questões administrativas do CAU, ouvindo previamente o Conselho quando exigido pelo Regimento Geral do CAU/BR ou pelo Regimento Interno do CAU respectivo. Art. 36º É de 3 (três) anos o mandato dos conselheiros do CAU/BR e dos CAUs sendo permitida apenas uma recondução. § 1º O mandato do presidente será coincidente com o mandato do conselheiro. § 2º Perderá o mandato o conselheiro que: I ​ sofrer sanção disciplinar; II ​ for condenado em decisão transitada em julgado por crime relacionado com o exercício do mandato ou da profissão; ou III ​ ausentar-​se, sem justificativa, a 3 (três) reuniões do Conselho, no período de 1 (um) ano. § 3º O presidente do CAU/BR e os presidentes dos CAUs serão destituídos pela perda do mandato como conselheiro, nos termos do § 2º ou pelo voto de 3/5 (três quintos) dos conselheiros. Art. 37. Constituem recursos dos Conselhos Regionais de Arquitetura e Urbanismo ​ CAUs: I ​ receitas com anuidades, contribuições, multas, taxas e tarifas de serviços; II ​ doações, legados, juros e rendimentos patrimoniais; III ​ subvenções; IV ​ resultados de convênios; V ​ outros rendimentos eventuais. Art. 38º Os presidentes do CAU/BR e dos CAUs prestarão, anualmente, suas contas ao Tribunal de Contas da União. § 1º Após aprovação pelo respectivo Plenário, as contas dos CAUs serão submetidas ao CAU/BR para homologação. § 2º As contas do CAU/BR, devidamente homologadas, e as dos CAUs serão submetidas à apreciação do Tribunal de Contas da União. § 3º Cabe aos presidentes do CAU/BR e de cada CAU a responsabilidade pela prestação de contas. Art. 39º Cabe ao CAU/BR dirimir as questões divergentes entre os CAUs baixando normas complementares que unifiquem os procedimentos. Art. 40º O exercício das funções de presidente e de conselheiro do CAU/BR e dos CAUs não será remunerado. Art. 41º Os empregados do CAU/BR e dos demais CAUs Estaduais e do Distrito Federal serão contratados mediante aprovação em concurso público, sob o regime da Consolidação das Leis do Trabalho. Anuidade devida para os CAUs Art. 42º Os profissionais e as pessoas jurídicas inscritas no CAU pagarão anuidade no valor de R$ 350,00 (trezentos e cinquenta reais). § 1º Os valores das anuidades serão reajustados de acordo com a variação integral do Índice Nacional de Preços ao Consumidor ​ INPC, calculado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística ​ IBGE, nos termos de ato do CAU/BR. § 2º A data de vencimento, as regras de parcelamento e o desconto para pagamento à vista serão estabelecidos pelo CAU/BR. § 3º Os profissionais formados há menos de 2 (dois) anos e acima de 30 (trinta) anos de formados, pagarão metade do valor da anuidade. § 4º A anuidade deixará de ser devida após 40 (quarenta) anos de contribuição da pessoa natural. Art. 43º A inscrição do profissional ou da pessoa jurídica no CAU não está sujeita ao pagamento de nenhum valor além da anuidade, proporcionalmente ao número de meses restantes no ano. Art. 44º O não pagamento de anuidade no prazo, sem prejuízo da responsabilização pessoal pela violação ética, sujeita o infrator ao pagamento de multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor devido e à incidência de correção com base na variação da Taxa Referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia ​ SELIC até o efetivo pagamento. Registro de Responsabilidade Técnica ​ RRT Art. 45º Toda realização de trabalho de competência privativa ou de atuação compartilhadas com outras profissões regulamentadas será objeto de Registro de Responsabilidade Técnica ​ RRT. § 1 o Ato do CAU/BR detalhará as hipóteses de obrigatoriedade da RRT. § 2º O arquiteto e urbanista poderá realizar RRT, mesmo fora das hipóteses de obrigatoriedade, como meio de comprovação da autoria e registro de acervo. Art. 46º O RRT define os responsáveis técnicos pelo empreendimento de arquitetura e urbanismo, a partir da definição da autoria e da coautoria dos serviços. Art. 47º O RRT será efetuado pelo profissional ou pela pessoa jurídica responsável, por intermédio de seu profissional habilitado legalmente no CAU. Art. 48º Não será efetuado RRT sem o prévio recolhimento da Taxa de RRT pela pessoa física do profissional ou pela pessoa jurídica responsável. Art. 49º O valor da Taxa de RRT é, em todas as hipóteses, de R$ 60,00 (sessenta reais). Parágrafo único. O valor referido no caput será atualizado, anualmente, de acordo com a variação integral do Índice Nacional de Preços ao Consumidor ​ INPC, calculado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística ​ IBGE, nos termos de ato do CAU/BR. Art. 50º A falta do RRT sujeitará o profissional ou a empresa responsável, sem prejuízo da responsabilização pessoal pela violação ética e da obrigatoriedade da paralisação do trabalho até a regularização da situação, à multa de 300% (trezentos por cento) sobre o valor da Taxa de RRT não paga corrigida, a partir da autuação, com base na variação da Taxa Referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia ​ SELIC, acumulada mensalmente, até o último dia do mês anterior ao da devolução dos recursos, acrescido este montante de 1% (um por cento) no mês de efetivação do pagamento. Parágrafo único. Não se aplica o disposto no caput no caso de trabalho realizado em resposta a situação de emergência se o profissional ou a pessoa jurídica diligenciar, assim que possível, na regularização da situação. Da cobrança de valores pelos CAUs Art. 51º A declaração do CAU de não pagamento de multas por violação da ética ou pela não realização de RRT, após o regular processo administrativo, constitui título executivo extrajudicial. Parágrafo único. Na hipótese do caput, os valores serão executados na forma da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 ​ Código de Processo Civil. Art. 52º O atraso no pagamento de anuidade sujeita o responsável à suspensão do exercício profissional ou, no caso de pessoa jurídica, à proibição de prestar trabalhos na área da arquitetura e do urbanismo, mas não haverá cobrança judicial dos valores em atraso, protesto de dívida ou comunicação aos órgãos de proteção ao crédito. Art. 53º A existência de dívidas pendentes não obsta o desligamento do CAU. Art. 54º Os valores devidos aos CAUs referentes a multa por violação da ética, multa pela não realização de RRT ou anuidades em atraso, prescrevem no prazo de 5 (cinco) anos. Instalação do CAU/BR e dos CAUs Art. 55º Os profissionais com título de arquitetos e urbanistas, arquitetos e engenheiro arquiteto, com registro nos atuais Conselhos Regionais de Engenharia, Arquitetura e Agronomia CREAs terão, automaticamente, registro nos CAUs com o título único de arquiteto e urbanista. Parágrafo único. Os CREAs enviarão aos CAUs a relação dos arquitetos e urbanistas, arquitetos e engenheiro arquiteto inscritos, no prazo de 30 (trinta) dias da instalação do CAU, bem como os prontuários, dados profissionais, registros e acervo de todas as ARTs emitidas pelos profissionais e todos os processos em tramitação. Art. 56º As Coordenadorias das Câmaras de Arquitetura dos atuais CREAs e a Coordenadoria Nacional das Câmaras de Arquitetura do atual CONFEA gerenciarão o processo de transição e organizarão o primeiro processo eleitoral para o CAU/BR e para os CAUs dos Estados e do Distrito Federal. § 1º Na primeira eleição para o CAU/BR o representante das instituições de ensino será estabelecido pela Coordenadoria Nacional das Câmaras de Arquitetura. § 2 o A eleição para os conselheiros do CAU/BR e dos CAUs dar​-se-​á entre 3 (três) meses e 1 (um) ano da publicação desta Lei. § 3º Realizada a eleição e instalado o CAU/BR, caberá a ele decidir os CAUs que serão instalados no próprio Estado e os Estados que compartilharão CAU por insuficiência de inscritos. § 4º As entidades nacionais dos arquitetos e urbanistas participarão do processo de transição e organização do primeiro processo eleitoral. Art. 57º Os atuais Conselhos Regionais de Engenharia, Arquitetura e Agronomia a contar da publicação desta Lei, passarão a depositar mensalmente em conta específica, 90% (noventa por cento) do valor das anuidades, das anotações de responsabilidade técnicas e de multas recebidas das pessoas físicas e jurídicas de arquitetos e urbanistas, arquitetos e engenheiros arquitetos até que ocorra a instalação do CAU/BR. Parágrafo único. A quantia a que se refere o caput deverá ser usada no custeio do processo eleitoral de que trata o art. 56º, sendo repassado o restante para o CAU/BR utilizar no custeio da sua instalação e da instalação dos CAUs. Art. 58º (VETADO) Art. 59º O CAU/BR e os CAUs poderão manter convênio com o CONFEA e com os CREAs, para compartilhamento de imóveis, de infraestrutura administrativa e de pessoal, inclusive da estrutura de fiscalização profissional. Art. 60º O CAU/BR instituirá fundo especial destinado a equilibrar as receitas e despesas dos CAUs, exclusivamente daqueles que não conseguirem arrecadação suficiente para a manutenção de suas estruturas administrativas, sendo obrigatória a publicação dos dados de balanço e do planejamento de cada CAU para fins de acompanhamento e controle dos profissionais. Parágrafo único. Resolução do CAU/BR, elaborada com a participação de todos os presidentes dos CAUs, regulamentará este artigo. Art. 61º Em cumprimento ao disposto no inciso X do art. 28 e no inciso IV do art. 34º, o CAU/BR instituirá colegiado permanente com participação das entidades nacionais dos arquitetos e urbanistas, para tratar das questões do ensino e do exercício profissional. § 1º No âmbito das unidades da federação os CAUs instituirão colegiados similares com participação das entidades regionais dos arquitetos e urbanistas. § 2º Fica instituída a Comissão Permanente de Ensino e Formação, no âmbito dos CAUs em todas as Unidades da Federação que se articulará com o CAU/BR por intermédio do conselheiro federal representante das instituições de ensino superior. Art. 62º O CAU/BR e os CAUs serão fiscalizados pelo Tribunal de Contas da União e auditados, anualmente, por auditoria independente e os resultados divulgados para conhecimento público. Mútuas de assistência dos profissionais vinculados aos CAUs Art. 63º Os arquitetos e urbanistas que por ocasião da publicação desta Lei se encontravam vinculados à Mútua de que trata a Lei n o 6.496, de 7 de dezembro de 1977, poder-se-ão se manter associados. Adaptação do CONFEA e dos CREAs Art. 64º O Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia ​ CONFEA passa a se denominar Conselho Federal de Engenharia e Agronomia ​ CONFEA. Art. 65º Os Conselhos Regionais de Engenharia, Arquitetura e Agronomia ​ CREAs passam a se denominar Conselhos Regionais de Engenharia e Agronomia ​ CREAs. Adaptação das Leis n os 5.194, de 1966, 6.496, de 1977 Art. 66º As questões relativas a arquitetos e urbanistas constantes das Leis n os 5.194, de 24 de dezembro de 1966 e 6.496, de 7 de dezembro de 1977, passam a ser reguladas por esta Lei. Parágrafo único. (VETADO) Art. 67º (VETADO) Vigência Art. 68º Esta Lei entra em vigor: I ​ quanto aos arts. 56º e 57º, na data de sua publicação; e II ​ quanto aos demais dispositivos, após a posse do Presidente e dos Conselheiros do CAU/BR. Brasília, 31 de dezembro de 2010; 189º da Independência e 122º da República. LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA, Luiz Paulo Teles Ferreira Barreto, Fernando Haddad, Carlos Lupi, Paulo Bernardo Silva.

Este texto não substitui o publicado no DOU de 31.12.2010 ​ Edição extra
ANEXO 02

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA Nº 107 DPOMS 047-03.2015,
 DE 08 DE OUTUBRO DE 2015.


REGIMENTO INTERNO DO CAU/MS

TÍTULO I
DAS FINALIDADES E DAS COMPETÊNCIAS
CAPÍTULO I
DO CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO DE MATO GROSSO DO SUL

SEÇÃO I
Da Natureza e da Finalidade do CAU/MS

Art. 1º. O Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Mato Grosso do Sul (CAU/MS), é autarquia federal uniprofissional dotada de personalidade jurídica de direito público, que constitui serviço público federal, com sede e foro na Cidade de Campo Grande, MS, e jurisdição em todo o território do Estado de Mato Grosso do Sul, criado de conformidade com a Lei nº 12.378 de 31 de dezembro de 2010, para cumprir sua finalidade de orientar, disciplinar e fiscalizar o exercício da profissão de Arquitetura e Urbanismo, zelar pela fiel observância dos princípios de ética e disciplina da classe em todo o território estadual, bem como pugnar pelo aperfeiçoamento do exercício da profissão, visando a melhoria da qualidade de vida, a defesa do meio ambiente e o desenvolvimento regional e urbano sustentável e a preservação do patrimônio histórico cultural e artístico, paisagístico, edificado e ambiental do Estado de Mato Grosso do Sul. 

Art. 2°. No desempenho de seu papel institucional o CAU/MS deve zelar pela dignidade, independência, prerrogativas e valorização cultural e técnico-científica do exercício da Arquitetura e Urbanismo, no âmbito do Estado de Mato Grosso do Sul, estimulando a divulgação da Arquitetura e Urbanismo nos diversos segmentos da sociedade sul-mato-grossense, exercendo ações: 

I - orientadoras, disciplinadoras, fiscalizadoras e divulgadoras; 

II - regulamentadoras; 

III - judicantes, decidindo em primeira instância, no âmbito da Comissão de Ética e Disciplina e, em primeira e segunda instância, no âmbito das Comissões de Ensino e Formação e de Exercício Profissional, e do Plenário, em demandas instauradas no CAU/MS;

IV - promotoras de condição para o exercício, a fiscalização e o aperfeiçoamento das atividades profissionais, podendo ser exercidas isoladamente ou em parceria com o CAU/BR, com as instituições de ensino de Arquitetura e Urbanismo nele registradas, com as entidades representativas de profissionais, com órgãos públicos e com a sociedade civil organizada, no âmbito do Estado de Mato Grosso do Sul; 

V - informativas, sobre questões de interesse público; e 

VI - administrativas, visando: 

a) gerir seus recursos e patrimônio; 

b) planejar, coordenar, supervisionar e controlar suas atividades; e 

c) supervisionar e contribuir para o funcionamento regular do CAU/MS.

SEÇÃO II

Da competência do CAU/MS

Art. 3º. Em conformidade com o art. 34 da Lei n° 12.378, de 31 de dezembro de 2010, compete ao CAU/MS: 

I - fiscalizar o exercício das atividades profissionais de Arquitetura e Urbanismo;  

II - cumprir e fazer cumprir o disposto na Lei nº 12.378, de 2010, no Regimento Geral do CAU/BR, nos demais atos normativos do CAU/BR e nos próprios atos, no âmbito de sua competência; 

III - criar representações e escritórios descentralizados no território de sua jurisdição, na forma dos normativos do CAU/BR; 

IV - criar colegiados com finalidades e funções específicas; 

V - realizar as inscrições e expedir as carteiras de identificação de profissionais e pessoas jurídicas habilitadas, na forma da Lei 12.378/2010, para exercerem atividades de Arquitetura e Urbanismo, mantendo o cadastro atualizado, de acordo com as normas regulamentadoras do CAU/BR; 

VI - cobrar as anuidades, as multas e os Registros de Responsabilidade Técnica; 

VII - fazer e manter atualizados os registros de direitos autorais, de responsabilidade e os acervos técnicos, de acordo com as normas regulamentadoras do CAU/BR; 

VIII - elaborar e alterar o seu respectivo Regimento Interno e demais atos administrativos, no âmbito de sua competência;

IX - julgar em primeira instância os processos disciplinares, na forma que determinar o artigo 20 da Lei 12.378/2010 e demais normas do CAU/BR; 

X - deliberar sobre assuntos administrativos e financeiros, elaborando programas de trabalho e orçamento;

XI - sugerir ao CAU/BR medidas destinadas a aperfeiçoar a aplicação desta Lei e a promover o cumprimento de suas finalidades e a observância aos princípios estabelecidos; 

XII - representar os arquitetos e urbanistas em colegiados de órgãos públicos estaduais e municipais que tratem de questões de exercício profissional referentes à Arquitetura e Urbanismo, assim como em órgãos não governamentais da área de sua competência; 

XIII - manter relatórios públicos de suas atividades; 

XIV - firmar convênios com entidades públicas e privadas; e

XV - estimular estudos e pesquisas que contribuam para o desenvolvimento qualificado da profissão;

XVI - autorizar a oneração ou a alienação de bens imóveis de sua propriedade.

§ 1o  O exercício das competências enumeradas nos incisos III, IV, X, XIV e XV do caput terá como limite para seu efetivo custeio os recursos próprios do respectivo Conselho de Arquitetura e Urbanismo, previstos no artigo 37 da Lei 12.378/2010, considerados os seus efeitos nos exercícios subsequentes, observadas as normas de ordem pública relativas à contratação de serviços e à celebração de convênios. 

§ 2o  Excepcionalmente, serão considerados como próprios os repasses recebidos do Conselho Federal de Arquitetura e Urbanismo.

SEÇÃO III

Da organização do CAU/MS

Art. 4°. O CAU/MS tem sua estrutura e funcionamento definidos por este Regimento Interno, aprovado pela maioria absoluta dos Conselheiros Estaduais. 

§ 1° Para o desempenho de sua finalidade, o CAU/MS é organizado da seguinte forma: 

I - Plenário; 

II - Presidência; 

III - Comissões Ordinárias; 

IV - Comissões Especiais; 

V – Colegiado Permanente com a participação das Entidades Estaduais de Arquitetos e Urbanistas.

§ 2° Para o desempenho de atividades e funções específicas o CAU/MS poderá constituir comissões temporárias.

Art. 5°. Para a execução de suas ações, o CAU/MS é estruturado em unidades organizacionais responsáveis pelos serviços administrativos, financeiros, técnicos e jurídicos conforme organograma aprovado em norma própria pelo Plenário do CAU/MS.

Parágrafo único. Ressalvados os empregos temporários necessários à implantação e instalação do CAU/MS, providos mediante processo seletivo simplificado, e os empregos de livre provimento e demissão, os empregados do CAU/MS serão contratados mediante aprovação em concurso público, sob o regime da Consolidação das Leis do Trabalho. 

Art. 6°. As unidades organizacionais do CAU/MS são: 

I - Gerência Geral; 

II - Secretaria Geral, com secretarias de apoio às comissões e aos órgãos colegiados; 

III - Gerências Técnica, Administrativa, Financeira, de Fiscalização e de Relações Institucionais; 

IV - Ouvidoria;

V -  Assessoria Jurídica;

VI - Assessoria Especial da Presidência; 

VII - Assessorias Técnica, Parlamentar, de Planejamento e de Comunicação;.

§ 1°. A Secretaria Geral, as Gerências Técnica, Administrativa, Financeira e de Fiscalização, bem como as Assessorias Técnica e de Planejamento, ficarão vinculadas e subordinadas à Gerência Geral. 

§ 2°. A Ouvidoria, a Assessoria Jurídica, a Gerência de Relações Institucionais, a Assessoria Especial da Presidência e as Assessorias Parlamentar e de Comunicação, ficarão vinculadas à Presidência. 

§ 3°. A Ouvidoria, a ser instituída sob a forma de organismo vinculado diretamente à Presidência, atenderá ao seguinte: 

I - será instância consultiva; 

II - deverá ter como responsável um arquiteto e urbanista; 

III - terá papel de controle social do CAU/MS, sendo um meio para que a sociedade tenha uma forma de relacionamento com o Conselho; e

IV - será instituída pelo Plenário do CAU/MS.

CAPÍTULO II

DO PLENÁRIO DO CAU/MS

Art. 7º. O Plenário do CAU/MS é constituído por conselheiros estaduais, eleitos conforme proporção prevista no artigo 32 da Lei 12.378/2010 e de acordo com as normas eleitorais do CAU/BR.

Parágrafo único. Cada conselheiro do CAU/MS terá 1 (um) suplente.

SEÇÃO I

Da Competência do Plenário do CAU/MS

Art. 8°. Compete ao Plenário: 

I - cumprir e fazer cumprir todas as normas estabelecidas nas leis vigentes, neste regimento e naquelas emanadas do CAU/BR;

II - deliberar sobre questões de integração com o Estado e a sociedade, de habilitação e fiscalização profissional; 

III - apreciar e aprovar o orçamento anual do CAU/MS, suas reformulações, as transferências de recursos financeiros, bem como outros projetos específicos que envolvam dispêndios financeiros; 

IV - propor e aprovar medidas visando aperfeiçoar os serviços e dar cumprimento à fiscalização do exercício profissional, conforme estabelecido na Lei n.º 12.378/2010, sua regulamentação e atos complementares;

V - apreciar e deliberar sobre o Regimento Interno do CAU/MS, submetendo-o ao CAU/BR para homologação;

VI - apreciar e deliberar sobre matéria referente ao exercício da profissão de arquiteto e urbanista;

VII - apreciar e deliberar sobre o calendário anual de reuniões do CAU/MS proposto pela Presidência;

VIII - posicionar-se sobre matérias de caráter legislativo, normativo ou contencioso em tramitação nos órgãos dos poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, no âmbito de sua jurisdição;

IX - apreciar e deliberar sobre ações de inter-relação com instituições públicas e privadas sobre questões de interesse da sociedade e do CAU/MS; 

X - apreciar e deliberar sobre a indicação de profissional, instituição de ensino, entidade de classe, pessoa física ou jurídica de Arquitetura e Urbanismo a serem homenageados pelo CAU/MS e CAU/BR; 

XI - apreciar e aprovar as prestações de contas referentes às execuções orçamentárias, financeiras e patrimoniais do CAU/MS; 

XII - autorizar o presidente a adquirir, onerar ou alienar bens imóveis do patrimônio do CAU/MS; 

XIII - determinar a instauração de sindicância ou processo administrativo por indício de irregularidade de natureza administrativa ou financeira no CAU/MS; 

XIV - eleger, entre seus pares, e dar posse ao presidente e vice-presidentes do CAU/MS; 

XV - apreciar e deliberar sobre destituição do presidente e vice-presidentes do CAU/MS; 

XVI - apreciar e deliberar sobre a perda do mandato de conselheiro na forma da Lei n° 12.378, de 31 de dezembro de 2010;

XVII - tomar conhecimento do licenciamento ou de renúncia dos ocupantes dos cargos de presidente e vice-presidentes; 

XVIII - tomar conhecimento de licenciamento ou de renúncia de conselheiro estadual, apresentado pelo presidente; 

XIX - instituir e compor comissões ordinárias, especiais e temporárias e aprovar os objetivos e prazos destas últimas; 

XX - apreciar e deliberar sobre ato do presidente que suspendeu os efeitos de decisão do Plenário; 

XXI - apreciar e deliberar sobre matéria aprovada ad referendum pelo presidente; 

XXII - apreciar e deliberar sobre matéria encaminhada pelo presidente ou por comissão; 

XXIII - apreciar e deliberar sobre a representação do CAU/MS em qualquer instância e no desempenho de missão específica;

XXIV - apreciar e deliberar sobre operações referentes à compra, à venda, à dação em pagamento, ao aluguel e à permuta de imóveis e móveis, observadas as disposições legais, a partir de um valor equivalente a 100 (cem) anuidades;

XXV - aprovar o plano de cargos e salários e suas alterações, bem como a remuneração do quadro de pessoal do CAU/MS e os índices de sua atualização;

XXVI - apreciar e deliberar sobre alterações patrimoniais, doações, legados, subvenções, convênios, e toda forma de auxílio financeiro a terceiros;

XXVII - firmar convênios com entidades públicas e privadas, observada a legislação aplicável;

XXVIII - apreciar e deliberar sobre proposta de constituição de órgão consultivo do CAU/MS;

XXIX - apreciar e deliberar sobre criação de representações e escritórios descentralizados no território de sua jurisdição, na forma dos normativos do CAU/BR;

XXX - apreciar e deliberar sobre fixação de valores de diárias, de auxílio deslocamento e dos limites para reembolsos e indenizações a conselheiros, funcionários e prestadores de serviços, nos limites máximos fixados pelo CAU/BR, dotação orçamentária do CAU/MS e observada a legislação aplicável; 

XXXI - apreciar e deliberar sobre atos administrativos relativos ao controle econômico-financeiro, de organização e de funcionamento do CAU/MS;

XXXII - apreciar e homologar o planejamento estratégico do CAU/MS;

XXXIII - determinar a realização de auditoria financeira, contábil, administrativa, patrimonial e institucional no CAU/MS; 

XXXIV - realizar tomada de contas especial no CAU/MS, de acordo com a legislação federal ou a partir de requisição do Tribunal de Contas da União;

XXXV - eleger os coordenadores das comissões ordinárias, especiais e temporárias;

XXXVI - apreciar e deliberar sobre a destituição dos coordenadores das comissões ordinárias;

XXXVII - apreciar e deliberar sobre a destituição dos coordenadores das comissões temporárias;

XXXVIII - apreciar e deliberar sobre atos administrativos de competência do presidente;

XXXIX - constituir delegação de representantes do CAU/MS em missão específica e apreciar relatórios de suas atividades.

Art. 9º. O Plenário do CAU/MS manifestar-se-á sobre assuntos de sua competência, mediante ato administrativo da espécie Deliberação Plenária, normativa ou ordinatória, sendo que suas manifestações serão tomadas por maioria simples do Plenário, ressalvados os seguintes casos:

I - pela maioria absoluta de seus membros, nas matérias de que trata o inciso V do art. 8° deste Regimento Interno;

II - por 3/5 (três quintos) de seus membros, nas matérias de que tratam os incisos XV e XXXVI, do art. 8° deste Regimento Interno.
CAPÍTULO III

DO CONSELHEIRO DO CAU/MS

Art. 10. O conselheiro do CAU/MS é o profissional eleito como representante dos arquitetos e urbanistas do Estado de Mato Grosso do Sul, de acordo com o artigo 36 da Lei Federal n. 12.378/2010 e normas específicas do Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil.

Art. 11. O conselheiro estadual e seu suplente assinam os respectivos termos de posse na reunião plenária do CAU/MS convocada para este fim, com efeitos a partir do primeiro dia do período de mandato para o qual foram eleitos. 

Art. 12. O exercício do cargo de conselheiro do CAU/MS é honorífico. 

Art. 13. O mandato de conselheiro do CAU/MS tem duração de três anos, iniciando-se em 1° de janeiro do primeiro ano e encerrando-se no dia 31 de dezembro do terceiro ano do mandato para o qual foi eleito. 

Art. 14. É vedado ao profissional ocupar o cargo de conselheiro do CAU/MS por mais de dois mandatos sucessivos, estando ele na condição de conselheiro estadual titular ou de suplente. 

Art. 15. A licença ou renúncia de conselheiro do CAU/MS deverá ser comunicada por escrito ao presidente. 

Parágrafo único. No caso de licença, o conselheiro deverá informar o período de sua duração, podendo suspendê-la a qualquer tempo.

Art. 16. O conselheiro do CAU/MS impedido de atender à convocação para participar de reunião plenária, reunião, missão ou evento de interesse do CAU/MS deve comunicar, por escrito, o fato ao presidente ou pessoa designada por ele.

Art. 17. O conselheiro do CAU/MS é substituído em suas faltas, impedimentos, licenças ou renúncia por seu suplente, o qual deverá ser convocado pelo presidente. 

Parágrafo único. O suplente de conselheiro estadual exerce as competências deste quando no exercício do cargo. 

Art. 18. É vedada a convocação e designação concomitante do conselheiro estadual e do seu suplente para reunião plenária, reunião, missão ou evento de interesse do CAU/MS. 

§ 1° Iniciada a reunião plenária, reunião, missão ou evento, não será permitido a substituição do conselheiro nela presente. 

§ 2° É facultado ao suplente de conselheiro estadual, desde que sem ônus para o CAU/MS, participar das reuniões das comissões ordinárias e das reuniões plenárias do CAU/MS, na qualidade de observador, com direito a voz. 

Art. 19. O conselheiro estadual que, durante um ano, faltar sem justificativa a três reuniões consecutivas ou não, perderá o mandato, passando este a ser exercido por seu suplente em caráter permanente. 

§ 1° Para efeito do disposto no caput deste artigo, o período de um ano compreende o ano civil. 

§ 2° A justificativa a que se refere o caput deste artigo deverá ser encaminhada ao presidente do CAU/ MS ou pessoa por ele designada e apresentada até três dias após o término da reunião, devendo constar em ata.

§ 3° As reuniões consideradas no caput deste artigo são as reuniões plenárias do CAU/MS e as reuniões de comissões ordinárias, especiais e temporárias.

Art. 20. A perda do mandato também se verificará:

I - por falecimento; 

II - por sofrer sanção disciplinar;

III - por sofrer condenação em decisão transitada em julgado por crime relacionado com o exercício do mandato ou da profissão; 

Art. 21. A complementação de mandato de conselheiro estadual pelo suplente, em caráter permanente, é considerada efetivo exercício de mandato. 

Art. 22. Ao conselheiro estadual e ao seu suplente é vedado acumular cargo ou função, com ou sem remuneração, no CAU/MS, CAU/BR ou outro CAU/UF. 

Art. 23. Compete ao conselheiro estadual: 

I - cumprir e zelar pelo cumprimento da legislação federal, do Regimento Geral, das resoluções e demais atos do CAU/BR, bem como deste Regimento Interno, das deliberações plenárias e dos demais atos administrativos baixados pelo CAU/MS;

II - cumprir e zelar pelo cumprimento do Código de Ética e Disciplina do Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil;

III - acompanhar a execução do orçamento do CAU/MS;

IV - participar das atividades do Plenário; 

V - integrar Comissões, quando eleitos pelo Plenário;

VI - representar o CAU/MS em eventos e solenidades de interesse da profissão de arquiteto e urbanista, quando designados pelo Presidente ou pelo Plenário.

VII - manifestar-se e votar em Plenário, e quando integrante, em comissão ordinária, especial e temporária; 

VIII - manifestar-se sobre matérias encaminhadas para sua apreciação exceto quando julgar-se impedido; 

IX - comunicar, por escrito, ao presidente seu licenciamento ou renúncia; 

X - dar-se por impedido na apreciação de matéria em que seja parte direta ou indiretamente interessada; 

XI - analisar e relatar documento que lhe tenha sido distribuído, apresentando relatório e voto fundamentado de forma clara, concisa, objetiva e legalmente fundamentada; 

XII - pedir e obter vista de documento submetido à apreciação do Plenário, nas condições previstas neste Regimento Interno; 

XIII - pedir ao presidente autorização para exame de documento que contenha informações confidenciais em tramitação no CAU/MS, observados os requisitos para salvaguarda de seu conteúdo estabelecidos em legislação federal, e as responsabilidades legais em razão da quebra eventual desse sigilo; 

XIV - apresentar propostas por meio de documento dirigido ao CAU/MS, que deverá ser protocolado e distribuído para análise, de acordo com suas rotinas administrativas; 

XV - votar nas eleições realizadas no âmbito do Plenário do CAU/MS para presidente, vice-presidentes e para composição das comissões ordinárias, comissões especiais, comissões temporárias e ser votado naquelas nas quais seja candidato; e 

XVI - fazer cumprir o plano de trabalho do CAU/MS. 

Art. 24. O conselheiro estadual e suplente que exercer integralmente o seu mandato fará jus a certificado expedido pelo CAU/MS.  
CAPÍTULO IV
DAS COMISSÕES DO CAU/MS
SEÇÃO I
Das Comissões Ordinárias

Art. 25. As comissões ordinárias têm por finalidade auxiliar o Plenário nas matérias de sua competência relacionadas à ética, à formação, ao exercício profissional e à gestão administrativo-financeira do CAU/MS, bem como à comunicação e aos relacionamentos institucionais.

 Art. 26. São instituídas, no âmbito do CAU/MS, as seguintes comissões ordinárias: 

I – CFA - Comissão de Finanças e Administração; 

II – CEF - Comissão de Ensino e Formação; 

III – CED - Comissão de Ética e Disciplina; e 

IV – CEP - Comissão de Exercício Profissional. 

Art. 27. As comissões ordinárias serão constituídas por um mínimo de 03 (três) e um máximo de 05 (cinco) conselheiros estaduais titulares, eleitos pelo Plenário, por escrutínio aberto e pela maioria simples, na primeira reunião de cada ano. 

§ 1°. O mandato do membro das comissões é de um ano, sendo permitida a recondução enquanto estiver na condição de conselheiro estadual. 

§ 2°. O membro da comissão será substituído na sua ausência pelo seu respectivo suplente. 

Art. 28. A comissão pode incluir conselheiro estadual titular na condição de membro convidado temporário, por determinação do Plenário, da Presidência ou da própria comissão, sem direito a voto e nem a suplência.

Art. 29. A comissão ordinária manifesta-se sobre assuntos de sua competência mediante ato administrativo da espécie deliberação de comissão.

Parágrafo único. O CAU/MS definirá em normativo específico quais as matérias terão caráter terminativo nas comissões ordinárias e quais serão submetidas à apreciação no Plenário.
SEÇÃO II

Das Comissões Especiais

Art. 30. As comissões especiais têm por finalidade auxiliar o Plenário nas matérias de sua competência, respeitadas as atribuições definidas neste Regimento Interno ou no ato de sua instituição.

Art. 31.  O CAU/MS definira em ato normativo especifico sobre a criação de comissões especiais, conforme as necessidades do Conselho. 

Art. 32. As comissões especiais serão constituídas por um mínimo de três e um máximo de cinco conselheiros, que serão eleitos pelo Plenário na primeira reunião do ano. 

§ 1°. O mandato do membro da comissão especial é de um ano, sendo permitida a recondução enquanto estiver na condição de conselheiro estadual. 

§ 2°. O membro da comissão será substituído na sua ausência pelo seu suplente.

Art. 33. A comissão especial manifesta-se sobre assuntos de sua competência mediante ato administrativo da espécie deliberação de comissão. 

Parágrafo único. O CAU/MS definirá em normativo específico quais as matérias terão caráter terminativo nas comissões especiais e quais serão submetidas à apreciação no Plenário.
SEÇÃO III

Das Comissões Temporárias

Art. 34. A comissão temporária tem por finalidade atender demandas específicas de caráter temporário, tais como sindicâncias, processos administrativos, temas relacionados ao exercício profissional da Arquitetura e Urbanismo, dentre outros. 

Art. 35. As comissões temporárias têm como procedimento coletar dados e estudar temas específicos, objetivando orientar os órgãos do CAU/MS na solução de questões e na fixação de entendimentos. 

Art. 36. As comissões temporárias são constituídas pelo Plenário do CAU/MS, mediante proposta fundamentada apresentada pelo presidente ou por comissão ordinária. 

Parágrafo único. A proposta para constituição da comissão temporária deve contemplar justificativa para sua criação e a pertinência do tema às atividades da instância proponente. 

Art. 37. A comissão temporária é composta por um número fixado pelo Plenário do CAU/MS, com o número mínimo de 03 (três) integrantes, entre conselheiros estaduais e profissionais com experiência ou conhecimento comprovado no tema, tendo por base sua complexidade. 

§ 1° Entre os integrantes de comissão temporária haverá pelo menos um conselheiro estadual.

§ 2° Os integrantes da comissão temporária não terão suplentes.

Art. 38. A indicação dos integrantes da comissão temporária é efetuada pela instância proponente e aprovada pelo Plenário.

Art. 39. No caso de término de mandato de conselheiro estadual integrante de comissão temporária o Plenário indicará um substituto.

Art. 40. A comissão temporária é supervisionada pelo proponente.

Art. 41. A comissão temporária manifesta-se sobre o resultado proveniente de suas atividades mediante relatório conclusivo, apresentado ao final dos trabalhos à instância proponente e desta ao Plenário. 
SEÇÃO IV

Das Competências das Comissões Ordinárias

Art. 42. Compete às comissões ordinárias: 

I - apreciar e deliberar sobre matérias de sua competência e, quando for o caso, encaminhá-las à decisão do Plenário; 

II - dirimir dúvidas e controvérsias, bem como elaborar e deliberar sobre entendimentos relacionados a matérias referentes à sua finalidade; 

III - acompanhar a execução de programas e projetos do planejamento estratégico do CAU/MS relacionados às suas atividades específicas; 

IV - elaborar, no âmbito da sua competência, proposta de plano anual de trabalho, em conformidade com as diretrizes estabelecidas pelo Plenário, a ser apresentada a esse, incluindo objetivos, metas e ações; 

V - propor ao Presidente o calendário anual de suas reuniões e as respectivas alterações;

VI - propor ao Plenário a instituição de comissão temporária; e 

VII - apreciar e deliberar sobre a indicação de representantes do CAU/MS em organizações governamentais e não governamentais, e no desempenho de missão específica referente à sua finalidade.
SUBSEÇÃO I

Da Comissão de Finanças e Administração

Art. 43. A Comissão de Finanças e Administração tem por finalidade zelar pela organização, funcionamento e equilíbrio econômico-financeiro do CAU/MS, respeitado o disposto nos artigos 24, 33 e 34 da Lei n° 12.378, de 2010. 

Art. 44. Compete especificamente à Comissão de Finanças e Administração: 

I – propor, apreciar e deliberar sobre o mérito, forma e admissibilidade de projeto de ato normativo referente à organização, ao funcionamento e à gestão estratégica e econômico-financeira do CAU/MS;

II - apreciar e deliberar sobre ações para reestruturação organizacional do CAU/MS; 

III- apreciar e deliberar, em caráter preliminar, sobre o Regimento Interno do CAU/MS e suas alterações, propondo sua aprovação em plenário; 

IV - apreciar e deliberar sobre critérios de uniformização técnico-administrativa e sobre ações voltadas à eficácia do funcionamento do CAU/MS; 

V - apreciar e deliberar sobre os indicadores de gestão de caráter administrativo e econômico-financeiro para subsidiar a elaboração do planejamento estratégico do CAU/MS; 

VI - apreciar e deliberar sobre ações voltadas à eficácia da gestão administrativa, patrimonial e institucional do CAU/MS; 

VII - apreciar e deliberar sobre propostas de aquisição e alienação de bens imóveis pelo CAU/MS, relativamente aos aspectos administrativo-organizacionais e econômico-financeiros;

VIII - apreciar e deliberar sobre ações voltadas à eficácia da gestão contábil, financeira, econômica e patrimonial do CAU/MS; 

IX - acompanhar a execução orçamentária do CAU/MS, supervisionando o planejamento estratégico do CAU/MS relativamente aos aspectos econômico-financeiros;

X - apreciar e deliberar sobre o plano de ação e o orçamento do CAU/MS, e de suas reformulações orçamentárias, observando as políticas e diretrizes nacionais estabelecidas pelo Plenário do CAU/BR;  

XI - acompanhar a execução de programas e projetos do planejamento estratégico do CAU/MS relacionados aos aspectos econômico-financeiros;

XII - apreciar anualmente as contas do CAU/MS, emitindo parecer conclusivo;

XIII -  controlar o repasse de recursos do CAU/BR para o CAU/MS e verificar o cumprimento de sua aplicação;

XIV -  apreciar e deliberar sobre medidas econômico-financeiras voltadas à reestruturação organizacional do CAU/ MS;

XV -  analisar e deliberar sobre matérias econômicas, financeiras e contábeis do CAU/MS;

XVI - apreciar e submeter à aprovação do Presidente e Plenário as diretrizes para elaboração do planejamento orçamentário anual;

XVII - apreciar, deliberar e supervisionar o planejamento estratégico do CAU/ MS relativamente aos aspectos econômico-financeiros;

XVIII - apreciar e deliberar sobre os resultados dos projetos do planejamento estratégico do CAU/ MS relacionados aos aspectos econômico-financeiros;

XIX - conduzir a articulação entre as ações de médio e longo prazo do CAU/ MS relativamente aos aspectos econômico-financeiros;

XX - apreciar e deliberar sobre proposta de instituição de órgão consultivo do CAU;

XXI - apreciar e deliberar sobre a criação de representações e escritórios descentralizados no território de sua jurisdição, na forma dos normativos do CAU/BR;

XXII - apreciar e deliberar sobre a criação de colegiados com finalidades e funções específicas;

Parágrafo único. As deliberações previstas nos incisos I, II, III, IV, V, VI, VII, VIII, X, XII, XIV, XV, XVI, XVII, XVIII, XX, XXI e XXII serão submetidas à aprovação do Plenário do CAU/MS para homologação;
SUBSEÇÃO II

Da Comissão de Ensino e Formação

Art. 45. A Comissão de Ensino e Formação tem por finalidade tratar das questões do sistema de ensino de Arquitetura e Urbanismo, no âmbito de sua jurisdição, respeitado o que dispõem os artigos 2°, 3°, 4°, 24, 33, 34 e 61 da Lei n° 12.378, de 2010. 

Art. 46. Compete especificamente à Comissão de Ensino e Formação: 

I - organizar e manter atualizado o cadastro estadual das escolas e faculdades de Arquitetura e Urbanismo no território de sua jurisdição, incluindo o currículo dos cursos oferecidos e os projetos pedagógicos destes;

II - opinar sobre o mérito de projeto de ato normativo referente à habilitação, atribuições, atividades e competências profissionais; 

III - opinar e contribuir para a definição de critérios de uniformização técnico-administrativa de procedimentos voltados à habilitação, atribuições, atividades e competências profissionais;

IV - compartilhar informações no âmbito das Comissões de Ensino e Formação com outros CAU/UF;

V - propor medidas que estimulem as instituições de ensino de Arquitetura e Urbanismo, no âmbito de sua jurisdição, a tratarem a questão da qualificação profissional como um processo contínuo;

VI - Interagir e buscar integração com as entidades representativas de estudantes de arquitetura e urbanismo, no âmbito de sua jurisdição;

 VII - apreciar e deliberar sobre os registros dos profissionais diplomados no País; 

VIII - apreciar, deliberar e submeter à Comissão de Ensino e Formação do CAU/BR registro de profissional, brasileiro ou estrangeiro portador de visto permanente, diplomado por estabelecimento estrangeiro de ensino;

IX - acompanhar e opinar sobre as ações e normativos do CAU/BR, que tratam da formação profissional e seu rebatimento sobre as atribuições dos arquitetos e urbanistas; e  

X - promover ações e propor medidas que estimulem as instituições de ensino de Arquitetura e Urbanismo, no âmbito de sua jurisdição, a tratarem a questão da formação relacionada com as atribuições profissionais definidas no art. 2° da Lei n° 12.378, de 2010 e resoluções específicas do CAU/BR. 

XI – interagir com o Colegiado Permanente com participação das entidades estaduais dos arquitetos e urbanistas.
SUBSEÇÃO III

Da Comissão de Ética e Disciplina

Art. 47. A Comissão de Ética e Disciplina tem por finalidade zelar pela verificação e cumprimento dos artigos 17 a 23 da Lei n° 12.378, de 2010, e do Código de Ética e Disciplina do Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil. 

Art. 48. Compete especificamente à Comissão de Ética e Disciplina: 

I - sugerir ao Plenário alterações nos dispositivos do Código de Ética e Disciplina do Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil e nos normativos referentes ao Exercício Profissional a ser encaminhadas ao CAU/BR, quando julgar necessário; 

II - opinar sobre o mérito de projeto de ato normativo referente à ética profissional; 

III - instruir, apreciar e posicionar-se sobre processos de infração aos artigos 17 a 23 da Lei n° 12.378, de 2010, e ao Código de Ética e Disciplina do Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil, encaminhando-os para deliberação do Plenário;

IV - opinar e contribuir para a definição de critérios de uniformização de procedimentos das Comissões de Ética dos demais CAU/UF e do CAU/BR; 

V - propor diretrizes e programas para difusão dos valores e normas referentes à ética e disciplina profissional da Arquitetura e Urbanismo, no âmbito da jurisdição do CAU/MS. 
SUBSEÇÃO IV

Da Comissão de Exercício Profissional

Art. 49. A Comissão de Exercício Profissional tem por finalidade zelar pela orientação, disciplinamento do registro e da fiscalização do exercício da Arquitetura e Urbanismo.

Art. 50. Compete especificamente à Comissão de Exercício Profissional: 

I - tomar conhecimento e propor contribuições ao CAU/BR para o aperfeiçoamento de projeto de ato normativo referente ao exercício da Arquitetura e Urbanismo;

II - apreciar e deliberar sobre critérios de uniformização de ações voltadas à eficácia da fiscalização do exercício da Arquitetura e Urbanismo, no âmbito de sua jurisdição; 

III - propor, apreciar e opinar sobre projetos de atos normativos referentes a tabelas indicativas de honorários dos arquitetos e urbanistas, junto ao CAU/BR;

IV - apreciar e deliberar, em primeira instância, nos assuntos relacionados à orientação e fiscalização do exercício da Arquitetura e Urbanismo;

V - contribuir para a definição de critérios de uniformização técnico-administrativa de procedimentos voltados à habilitação, atribuições, atividades e competências profissionais estabelecidos pelo CAU/BR; 

VI - opinar e contribuir para a definição de critérios de uniformização de procedimentos das Comissões de Exercício Profissional dos demais CAU/UF e do CAU/BR; 

VII - opinar e contribuir sobre critérios de uniformização de ações voltadas ao registro e fiscalização do exercício da Arquitetura e Urbanismo; e 

VIII - opinar e contribuir sobre critérios de uniformização de ações voltadas ao registro de profissionais e de responsabilidade técnica da Arquitetura e Urbanismo.

IX - acompanhar as ações e normativos nacionais e internacionais que tratam das atribuições e competências profissionais;
CAPÍTULO V

DO PRESIDENTE E DOS VICE-PRESIDENTES DO CAU/MS

SEÇÃO I

Do Presidente do CAU/MS

Art. 51. O presidente será eleito por maioria simples de votos dos conselheiros e entre seus pares, em votação secreta. 

§ 1° Ocorrendo igualdade no sufrágio, será eleito o conselheiro estadual mais idoso.

§ 2° A eleição e a posse do presidente do CAU/MS ocorrerão na primeira reunião plenária ordinária, presidida pelo conselheiro estadual mais idoso, a ser realizada até o décimo dia útil do mês de janeiro do ano subsequente ao da eleição dos conselheiros do CAU/MS. 

§ 3° Entre a data do término do mandato do presidente do CAU/MS e a da eleição do novo presidente, exercerá as funções deste o conselheiro estadual mais idoso. 

§ 4° O termo de posse do presidente deverá ser assinado por este e pelo conselheiro estadual definido no § 3° deste artigo, na qualidade de presidente em exercício.  

Art. 52. Nos impedimentos, faltas, licenças ou renúncia do presidente do CAU/MS, assumirá, na linha sucessória, o 1º vice-presidente, o 2º vice-presidente e, na sequência, o conselheiro estadual mais idoso. 

Art. 53. O período de mandato de presidente é de três anos, iniciando-se no dia de sua posse e encerrando-se no dia 31 de dezembro do terceiro ano do mandato para o qual foi eleito. 

Art. 54. O exercício do cargo de presidente é honorífico. 

Art. 55. É vedado ao conselheiro ocupar o cargo de presidente do CAU/MS por mais de dois mandatos sucessivos. 

Art. 56. O presidente do CAU/MS será destituído: 

I - no caso de perda do mandato como conselheiro na forma do § 2° do art. 36 da Lei n° 12.378, de 2010; e 

II - pelo voto de 3/5 (três quintos) dos seus pares na forma do § 3° do art. 36 da Lei n° 12.378, de 2010. 

Art. 57. Ocorrendo vacância do cargo de presidente haverá nova eleição entre os conselheiros estaduais, se o prazo para término do mandato for superior a doze meses. 

Parágrafo único. Se o prazo para o término do mandato for inferior a doze meses, o cargo de presidente será preenchido, em caráter permanente, por seu substituto legal, segundo a ordem de sucessão definida no art. 52 deste Regimento Interno. 
SEÇÃO II

Do 1º e 2º Vice-Presidentes do CAU/MS

Art. 58. O 1º e 2º vice-presidentes serão eleitos por maioria simples de votos dos conselheiros e entre seus pares, em votação secreta. 

§ 1° A eleição e a posse dos vice-presidentes do CAU/MS ocorrerão na primeira reunião plenária ordinária a ser realizada até o décimo dia útil do mês de janeiro do ano subsequente ao da eleição dos conselheiros do CAU/MS, logo após a eleição e a posse do presidente do CAU/MS. 

§ 2° No caso de empate será eleito o mais idoso. 

§ 3° Os termos de posse dos vice-presidentes deverão ser assinados por estes e pelo presidente do CAU/MS. 

§ 4° No caso de afastamento definitivo do 1º ou 2º Vice-Presidente, ou de ambos, será convocada e realizada nova eleição entre os conselheiros titulares do CAU/MS.

Art. 59. O período de mandato de vice-presidente é de três anos, iniciando-se no dia de sua posse e encerrando-se no dia 31 de dezembro do terceiro ano do mandato para o qual foi eleito. 

Art. 60. Será considerado efetivo exercício da Presidência o mandato assumido em caráter permanente pelos vice-presidentes, na forma do parágrafo único do art. 57 deste Regimento Interno. 

Art. 61. Os vice-presidentes acumularão, quando convocados para assumir a presidência, às atribuições específicas da função, suas atribuições como conselheiros estaduais, exceto quando estiverem exercendo a função de presidente das Reuniões Plenárias. 

Art. 62. Os vice-presidentes do CAU/MS serão destituídos: 

I - no caso de perda do mandato como conselheiro; e 

II - pelo voto de 3/5 (três quintos) do Plenário.
SEÇÃO III

Da Competência do Presidente

Art. 63. Compete ao presidente do CAU/MS: 

I - cumprir e fazer cumprir a legislação federal e a referente ao exercício da Arquitetura e Urbanismo, o Regimento Geral, o Código de Ética e Disciplina do Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil, as resoluções, decisões plenárias e os atos normativos baixados pelo CAU/BR, bem como este Regimento Interno e demais atos baixados pelo CAU/MS;

II - acompanhar as atividades do CAU/MS;

III - propor plano de gestão do CAU/MS; 

IV - acompanhar a execução do plano de gestão do CAU/MS; 

V - acompanhar a execução do orçamento do CAU/MS; 

VI - exercer os atos relativos à politica e administração de pessoal; 

VII - convocar e conduzir os trabalhos das reuniões plenárias, ordinárias e extraordinárias; 

VIII - convocar ou autorizar as reuniões, ordinárias e extraordinárias, das comissões e do colegiado permanente; 

IX - interromper os trabalhos das reuniões plenárias; 

X - suspender os trabalhos das reuniões plenárias em caso de perturbação da ordem; 

XI -  resolver incidentes processuais, submetendo-os aos órgãos competentes;

XII - encaminhar às autoridades competentes, inclusive as de segurança pública, quando necessário, as solicitações indispensáveis para que se cumpra a legislação pertinente ao exercício da profissão do arquiteto e urbanista;

XIII - presidir reuniões do Plenário e solenidades do CAU/MS; 

XIV -  submeter proposta de sua iniciativa ao Plenário;

XV -  indicar ao Plenário empregado do CAU/MS para exercer a assistência à mesa diretora;

XVI - proferir voto de qualidade em caso de empate em votação no Plenário; 

XVII - informar ao Plenário o licenciamento ou a renúncia de conselheiro estadual; 

XVIII - designar conselheiro estadual para análise de processo a ser relatado no Plenário; 

XIX - resolver casos de urgência ad referendum do Plenário; 

XX - submeter obrigatoriamente as matérias ad referendum à apreciação do Plenário na reunião imediatamente posterior à decisão, para homologação. 

XXI - assinar deliberação do Plenário; 

XXII - assinar convênios e contratos celebrados pelo CAU/MS; 

XXIII - assinar atestados, diplomas e certificados conferidos pelo CAU/MS, bem como deliberações plenárias e portarias; 

XXIV - assinar correspondência em nome do CAU/MS;

XXV - delegar a empregado do CAU/MS a assinatura de correspondência, de acordo com o disposto em normativo específico; 

XXVI - assinar termo de posse dos vice-presidentes; 

XXVII - designar pessoas para exercerem os empregos de livre provimento e demissão, relacionados à direção, à chefia e ao assessoramento ou assistência aos órgãos do CAU/MS e às unidades de sua estrutura organizacional, de acordo com o disposto em normativo específico; 

XXVIII - convocar assessores e empregados do CAU/MS bem como convidar especialistas para se manifestarem ao Plenário; 

XXIX - representar o CAU/MS, em juízo ou fora dele, diretamente ou por meio de mandatário com poderes específicos; 

XXX - consultar o Plenário sobre a conveniência de conceder voz a observadores que desejarem se manifestar ao Plenário; 

XXXI - propor ao Plenário a abertura de créditos e transferência de recursos orçamentários, ouvida a Comissão de Finanças e Administração; 

XXXII - determinar a cobrança administrativa ou judicial dos créditos devidos ao CAU/MS; 

XXXIII - autorizar o pagamento das despesas orçamentárias ou especiais autorizadas pelo Plenário e, juntamente com o gerente geral, e, no impedimento deste, com o gerente administrativo ou financeiro, movimentar contas bancárias, assinar cheques e ordens de pagamento bancário, e, ainda, emitir recibos; 

XXXIV - delegar a gestão administrativa e financeira do CAU/MS, de pagamento e movimentação de contas bancárias, assinatura de contratos, convênios, cheques, balanços e outros documentos pertinentes nos limites definidos pelo Plenário; 

XXXV - propor ao Plenário a instituição de comissão especial e de comissão temporária;  

XXXVI - propor ao Plenário a estrutura organizacional e as rotinas administrativas do CAU/MS; 

XXXVII - propor ao Plenário instrumentos normativos de gestão de pessoas; 

XXXVIII - submeter ao Plenário, anualmente, o planejamento, relatório econômico-financeiro e patrimonial, após parecer da Comissão de Finanças e Administração;

XXXIX – exercer outras atividades relacionadas à gestão administrativa e financeira do CAU/MS não cometidas ao Plenário; 

Art. 64. O presidente manifesta-se sobre assuntos de sua competência mediante atos administrativos das espécies despacho, instrução, circular e portaria.
TÍTULO II
DO FUNCIONAMENTO
CAPÍTULO I
DO PLENÁRIO

SEÇÃO I
Da Reunião Plenária

Art. 65. O CAU/MS realiza reuniões plenárias ordinárias e extraordinárias. 

Art. 66. A reunião plenária é realizada na sede do CAU/MS ou, excepcionalmente, em outro local, mediante decisão do Plenário. 

Parágrafo único. Excepcionalmente, as reuniões plenárias poderão ser realizadas conjuntamente com outros eventos e reuniões, promovidos ou apoiados pelo CAU/MS, fora de sua sede, como forma de proporcionar uma maior proximidade com a coletividade de arquitetos e urbanistas ou para atender necessidades excepcionais, levando-se sempre em conta os custos envolvidos.

Art. 67. As reuniões plenárias ordinárias serão mensais, realizadas em data definida no calendário anual do CAU/MS. 

Parágrafo único. O calendário anual contendo as datas de realização das reuniões plenárias ordinárias é proposto pela Presidência e aprovado pelo Plenário do CAU/MS até a última reunião plenária ordinária do ano anterior, podendo ser alterado por decisão plenária.

Art. 68. A convocação da reunião plenária ordinária deve ser encaminhada ao conselheiro estadual com antecedência mínima de sete dias da data de sua realização. 

Art. 69. A pauta da reunião plenária ordinária deve ser disponibilizada para conhecimento do conselheiro estadual com antecedência mínima de 03 (três) dias úteis da data de sua realização. 

Parágrafo único. Juntamente com a pauta deverão ser disponibilizados os textos que serão objetos de deliberação na reunião plenária objeto da convocação. 

Art. 70. A reunião plenária ordinária será realizada em um dia, e, nos casos devidamente justificados, em dois dias, com duração de 04 (quatro) horas. 

Parágrafo único. Excepcionalmente, em função da urgência ou do número de matérias pautadas, a presidência poderá submeter ao Plenário a postergação, por até duas horas, do término da reunião. 

Art. 71. A reunião plenária extraordinária é convocada, mediante justificativa e pauta pré-definida, com antecedência mínima de sete dias da data da sua realização, salvo em caso de apreciação de matéria eleitoral, que atenderá ao disposto em normativo específico. 

Parágrafo único. A reunião plenária extraordinária pode ser convocada pelo Presidente do CAU/MS ou pela maioria dos integrantes do Plenário, mediante requerimento justificado. 

Art. 72. Os itens de pauta da reunião plenária extraordinária são disponibilizados ao conselheiro estadual para conhecimento na mesma data da convocação. 

Art. 73. A reunião plenária extraordinária será realizada em um dia, e, nos casos devidamente justificados, em dois dias, com duração de 04 (quatro) horas. 

Parágrafo único. Excepcionalmente, em função da urgência ou do número de matérias pautadas, a presidência poderá submeter ao Plenário a postergação, por até duas horas, do término da reunião. 

Art. 74. A convocação e a pauta de reunião plenária, ordinária ou extraordinária, poderão ser disponibilizadas aos conselheiros por meio eletrônico. 

Art. 75. Toda matéria levada à apreciação do Plenário, após ser protocolada, deve ser analisada e relatada previamente por conselheiro, à exceção daquelas que, pelo seu caráter de urgência, podem ser encaminhadas pelo presidente diretamente ao Plenário. 

Art. 76. As reuniões plenárias serão públicas, e somente poderão ser declaradas sigilosas, no todo ou em parte, a critério do Plenário, quando deliberarem sobre matéria de cunho ético. 

§ 1° Haverá um livro de presença para as sessões com indicação da reunião e sua respectiva data, cabendo ao secretário colher as assinaturas dos conselheiros e demais presentes, promovendo seu encerramento ao final de cada reunião. 

§ 2° Farão uso da palavra em Plenário:

I – Conselheiros estaduais ou suplentes na titularidade.

II – Suplentes de Conselheiros, convidados, servidores e colaboradores do CAU/MS, quando solicitados.

III – Outras pessoas, a juízo do Presidente ou do Plenário.
SEÇÃO II

Da Ordem dos Trabalhos da Reunião Plenária

Art. 77. A reunião plenária é dirigida por uma mesa diretora composta pelo presidente e pelo 1º vice-presidente do CAU/MS e, na ausência deste, pelo seu legítimo sucessor.

Parágrafo único. No impedimento do presidente e dos vice-presidentes do CAU/MS, exercerá a direção da reunião plenária o conselheiro estadual mais idoso, conforme dispõe o art. 51 deste Regimento Interno. 

Art. 78. Os trabalhos da mesa diretora são conduzidos pelo presidente.

Parágrafo único. As reuniões plenárias serão secretariadas por funcionário do Conselho, especialmente designado pelo Presidente. 

Art. 79. O quórum para instalação e funcionamento da reunião plenária corresponde ao número inteiro imediatamente superior à metade dos integrantes do Plenário. 

Art. 80. A ordem dos trabalhos obedece à seguinte sequência: 

I - verificação do quórum; 

II - execução do Hino Nacional Brasileiro; 

III - discussão e aprovação da ata da reunião plenária anterior; 

IV - apresentação dos destaques de correspondências; 

V - apresentação de comunicados: 

a) do presidente; 

b) dos coordenadores das comissões; 

c) dos conselheiros estaduais;

d) da ouvidoria; 

e) do representante do Colegiado Permanente com a participação das Entidades Estaduais de Arquitetos e Urbanistas;

VI - ordem do dia; e 

VII - assuntos de interesse geral.

VIII- Comunicações de assuntos de interesse geral.

Parágrafo único. A ordem dos trabalhos poderá ser alterada quando houver matéria urgente ou requerimento justificado, após a verificação do quórum, sendo acatado pelo Plenário. 

Art. 81. As matérias apreciadas pelo Plenário serão registradas em ata circunstanciada que, após lida e aprovada, será assinada pelo presidente e pelo empregado do CAU/MS responsável pela assistência à mesa diretora. 

§ 1° Durante a discussão, o conselheiro pode pedir retificação da ata, apresentando-a por escrito à mesa diretora. 

§ 2° A inserção ou retificação da ata será determinada de ofício pelo Presidente ou por solicitação de conselheiro, quando se tratar de erro formal. Nos demais casos, a revisão será submetida ao Plenário, vedada a alteração de matéria vencida. 

Art. 82. O extrato de correspondência recebida ou expedida pelo CAU/MS será disponibilizado na pauta.

§ 1° Ao receber o extrato de correspondências, o conselheiro estadual poderá apresentar destaques e propostas de encaminhamento, que serão previamente analisados pela Presidência, antes de apresentá-las ao Plenário.

§ 2° Somente os destaques de correspondências serão lidos, sendo que as observações deverão ser efetuadas no item de comunicações de assuntos de interesse geral.

§ 3º As propostas de encaminhamento serão analisadas na própria reunião plenária em que forem apresentadas ou, dependendo da sua complexidade, adiadas para a reunião subsequente.

§ 4º O conselheiro poderá solicitar cópia de correspondência à unidade organizacional responsável pela assistência ao Plenário. 

Art. 83. Os comunicados devem ser apresentados ao Plenário pelo Presidente, por coordenador de comissão ou por conselheiro estadual. 

§ 1° O conselheiro, em sua comunicação, pode fazer uso da palavra por, no máximo, três minutos. 

§ 2° Somente o comunicado apresentado por escrito à mesa diretora constará da ata, salvo os casos cuja inclusão seja determinada pelo Plenário. 

Art. 84. A ordem do dia é constituída pelas matérias constantes da pauta e pelas matérias extras à pauta, podendo ser constituídas de: 

I - assunto aprovado ad referendum pelo Presidente; 

II - matéria em regime de urgência;

III - pedido de vista; 

IV- pedidos de recurso; 

V - matéria transferida da reunião anterior;

VI - matéria pautada para a reunião;

VII - deliberação de comissão ordinária e especial. 

§ 1° As matérias extras à pauta, encaminhadas por Comissão para conhecimento ou para apreciação do Plenário, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas antes do início da reunião, devem ser previamente analisadas pela Presidência, que decidirá sobre seu encaminhamento, dando ciência de sua decisão ao Plenário.

§ 2º Da decisão da Presidência caberá recurso ao Plenário

§ 3º Os recursos deverão ser colocados à apreciação do Plenário na própria reunião plenária.
SUBSEÇÃO I

Da Apreciação

Art. 85. A apreciação de matéria constante da ordem do dia obedece às seguintes regras:

I - o conselheiro relator ou o presidente, conforme o caso, relata ao Plenário a matéria a ser apreciada; 

II - o presidente abre a discussão, concedendo a palavra ao conselheiro que a solicitar; 

III - cada conselheiro pode fazer uso da palavra por duas vezes sobre a matéria em debate, pelo tempo de dois minutos, cada vez; 

IV - o conselheiro estadual com a palavra pode conceder aparte, que é descontado do seu tempo; 

V - o relator tem o direito de fazer uso da palavra sempre que houver interpelação ou contestação, antes de encerrada a discussão. 

VI - será concedido o tempo de cinco minutos para cada encaminhamento de votação favorável e contrário, quando necessário; 

VII - A devolução de matérias pelo conselheiro relator, processadas ou não, deverá dar-se-á até 05 (cinco) dias antes da data de realização da reunião plenária subsequente à distribuição. 

VIII – Toda matéria, salvo por motivo excepcional, deverá ser submetida à apreciação da reunião plenária imediatamente posterior à sua distribuição.

§ 1° Durante o relato da matéria não será permitido aparte. 

§ 2° Durante a discussão, o conselheiro pode solicitar vista do documento cuja matéria esteja em apreciação. 

§ 3° Durante a discussão, o conselheiro pode apresentar proposta de encaminhamento referente à matéria em apreciação. 

§ 4° O Plenário decidirá sobre a redistribuição da matéria para outro conselheiro relator, no caso de motivo injustificado que implique na não apreciação da matéria de acordo com esta regra.  

Art. 86. A questão de ordem é levantada exclusivamente sobre matéria regimental e tem preferência na reunião plenária, devendo ser dirimida pelo presidente.
SUBSEÇÃO II
Da Votação

Art. 87. Encerrada a discussão, o presidente apresenta o encaminhamento da matéria para votação. 

§ 1° Iniciado o processo de votação não será permitida manifestação. 

§ 2° A votação será efetuada por chamada nominal. 

§ 3° O Plenário decide por maioria simples, salvo nos casos em que a legislação ou este Regimento Interno exigir de modo diferente. 

§ 4° No caso de voto fundamentado, de pedido de vista ou de proposta de encaminhamento divergente do relato original, apresentado durante a discussão da matéria, os votos referentes a cada proposição serão colhidos simultaneamente no momento da votação. 

§ 5° Quando arguida a suspeição de conselheiro na apreciação de determinada matéria ou processo, caberá ao requerente a comprovação de suas razões, que será apreciada pelo Plenário, cabendo a este deliberar sobre a suspeição. 

§ 6° Apurados os votos proferidos pelos conselheiros, a mesa diretora dos trabalhos proclama o resultado, que constará da ata e da deliberação plenária. 

§ 7° A votação poderá ser simbólica, com o registro apenas de votos contrários e das abstenções, quando envolver o julgamento de matérias de rotina ou com jurisprudência firmada. 

§ 8° A não manifestação do conselheiro no regime de votação será computada como ausência. 

§ 9° Em caso de empate, cabe ao presidente proferir o voto de qualidade. 

§ 10° Caso o Plenário rejeite ou modifique a proposta do conselheiro relator, adotando outra deliberação ou modificando a original, a alteração ou nova redação será votada na mesma reunião plenária.

§ 11° A votação se fará de forma global ou por itens, mediante proposta de qualquer membro do Plenário.   

Art. 88. O conselheiro, cuja proposta, apresentada verbalmente durante a discussão da matéria, for acatada pelo Plenário, deverá redigi-la e encaminhá-la à mesa para inclusão no texto e deliberação final do Plenário. 

Art. 89. Somente o conselheiro que divergir da decisão do Plenário pode apresentar declaração de voto por escrito, que constará da ata e da decisão plenária. 
SUBSEÇÃO III

Do Pedido de Vista

Art. 90. Todo documento submetido à apreciação do Plenário pode ser objeto de até dois pedidos de vista. 

§ 1° O pedido de vista deve ser solicitado verbalmente pelo conselheiro estadual durante a discussão do documento cuja matéria esteja em apreciação. 

§ 2° O conselheiro que pediu vista deve devolver o documento, preferencialmente na mesma reunião ou obrigatoriamente na reunião plenária ordinária subsequente, acompanhado de voto fundamentado. 

§ 3° Na hipótese de apresentação do voto fundamentado na reunião subsequente, o conselheiro deverá informar à mesa diretora que providenciará o acesso aos autos, pelos meios disponíveis. 

§ 4° Durante reunião plenária ordinária, quando da apreciação de matéria caracterizada como urgente ou cuja tramitação esteja vinculada a prazo estipulado, o pedido de vista será concedido para análise do documento em mesa por tempo determinado, visando apreciar e decidir sobre a matéria no decorrer da reunião. 

§ 5° Durante reunião plenária extraordinária, o pedido de vista será concedido para análise do documento em mesa por tempo determinado, visando apreciar e decidir sobre a matéria no decorrer da mesma reunião.

§ 6° Formulado o pedido de vista, a apreciação da matéria será automaticamente suspensa até a apresentação do voto fundamentado do relator .

Art. 91. A apresentação do voto fundamentado de pedido de vista obedece às seguintes regras: 

I - a deliberação ou o relatório e voto original tem prioridade na apreciação pelo Plenário em relação ao voto fundamentado de pedido de vista; 

II - o conselheiro que pediu vista que não apresentar o voto fundamentado no prazo estabelecido neste Regimento Interno deve manifestar suas razões por escrito e estas, obrigatoriamente, farão parte dos autos, do que será dado conhecimento ao Plenário; e 

III - caso as razões apresentadas pelo conselheiro que pediu vista não sejam acatadas, o documento será apresentado imediatamente pelo presidente ao Plenário para apreciação da deliberação ou do relatório e voto original.

SUBSEÇÃO IV

Da Deliberação Plenária

Art. 92. Os atos do Plenário entram em vigor nos prazos e forma por ele determinados. 

§ 1° Caso dependa de publicação na imprensa oficial essa deverá ocorrer até 15 (quinze) dias depois da reunião em que tiver sido aprovado o ato. 

§ 2° Verificada a inexatidão material devida a erro ortográfico ou gramatical, o texto da deliberação plenária poderá ser alterado antes de sua assinatura, desde que a correção não configure alteração do mérito da matéria. 

Art. 93. O presidente do CAU/MS poderá, excepcionalmente, suspender deliberação plenária, por meio de ato fundamentado, por motivo de ilegalidade ou ilegitimidade de seu conteúdo. 

§ 1° O ato fundamentado que suspende os efeitos da deliberação plenária terá vigência até a reunião plenária ordinária subsequente, quando obrigatoriamente os motivos apresentados pelo presidente serão apreciados pelo Plenário. 

§ 2° Caso os motivos da suspensão não sejam apresentados pelo presidente ou apreciados pelo Plenário no prazo estabelecido no parágrafo anterior, o ato fundamentado perderá sua eficácia e a vigência da deliberação plenária será restabelecida imediatamente. 

Art. 94. Ao apreciar o ato fundamentado do presidente, o Plenário pode adotar uma das seguintes medidas: 

I - não acolher os motivos apresentados pelo presidente, mantendo a deliberação plenária; 

II - acolher os motivos apresentados pelo presidente, revogando ou anulando a deliberação plenária; ou

III - acolher os motivos apresentados pelo presidente, suspendendo a deliberação para análise técnica e/ou jurídica. 

§ 1° Caso os motivos da suspensão não sejam acolhidos pelo Plenário, a vigência da deliberação plenária será restabelecida imediatamente;

§ 2° Caso os motivos da suspensão de deliberação plenária que aprovou ato normativo do CAU/MS sejam acolhidos, o Plenário somente poderá decidir sobre a matéria após sua análise técnica e/ou jurídica e a manifestação da comissão ordinária responsável pela análise do mérito, respectivamente;

§ 3° O Plenário decide sobre o ato fundamentado que suspendeu deliberação plenária por maioria simples, salvo nos casos em que a legislação ou este Regimento Interno exigir de modo diferente.

Art. 95. Após a apreciação dos motivos da suspensão, a deliberação plenária que decidir sobre o ato fundamentado do presidente, deverá indicar os procedimentos a serem adotados relativamente aos efeitos gerados pela suspensão da decisão plenária anterior.
CAPÍTULO II

DA COMISSÃO ORDINÁRIA DO CAU/MS

SEÇÃO I

Da Coordenação da Comissão Ordinária

Art. 96. Os trabalhos da comissão ordinária são conduzidos por um coordenador ou, na sua ausência, por um coordenador adjunto.

Art. 97. O coordenador da comissão ordinária é eleito pelo Plenário e o coordenador adjunto é eleito pelos integrantes da comissão, dentre os membros desta.  

Parágrafo único. Nas funções a que se refere o caput deste artigo são permitidas reconduções. 

Art. 98. Os mandatos de coordenador e de coordenador adjunto de comissão ordinária têm duração de um ano, iniciando-se na primeira reunião plenária ordinária do ano e encerrando-se na primeira reunião plenária ordinária do ano seguinte, ressalvado o caso de conclusão de mandato de conselheiro neste período. 

Art. 99. O coordenador de comissão ordinária tem as seguintes atribuições: 

I - coordenar as reuniões da comissão de acordo com calendário estabelecido; 

II - responsabilizar-se pelas atividades da comissão junto ao Plenário do CAU/MS; 

III - manter o Plenário informado dos trabalhos desenvolvidos; 

IV - apresentar à Presidência o plano anual de trabalho, incluindo objetivos, ações, metas, cronograma de execução e previsão de recursos financeiros e administrativos necessários;

V - propor à Presidência o calendário de reuniões em função do plano anual de trabalho; 

VI - propor à Presidência alterações no calendário de reuniões; 

VII - cumprir e fazer cumprir o plano de trabalho da comissão; 

VIII - acompanhar o desenvolvimento dos projetos do planejamento estratégico do CAU/MS relacionados às suas atividades específicas; 

IX - acompanhar a aplicação dos recursos financeiros destinados à comissão; 

X - representar o CAU/MS em eventos relacionados às atividades específicas da comissão ou delegar outro membro de sua comissão; 

XI - relatar em reunião plenária os assuntos pertinentes à comissão; 

XII - relatar e votar em processos e proferir voto de qualidade, em caso de empate, na reunião da comissão; e 

XIII - sugerir ao presidente do CAU/MS a indicação de empregado para exercer a assistência à comissão. 

Art. 100. O coordenador é substituído nas suas faltas, impedimentos, licenças ou renúncia pelo coordenador adjunto. 

§ 1° No caso de renúncia ou de licença do coordenador por período superior a quatro meses, o coordenador adjunto deve assumir em caráter definitivo a coordenação da comissão ordinária. 

§ 2° Na falta do coordenador em mais de quatro reuniões consecutivas da comissão, o coordenador adjunto assumirá em caráter definitivo e a comissão elegerá novo coordenador adjunto.
SEÇÃO II

Da Reunião da Comissão Ordinária

Art. 101. A comissão ordinária desenvolve suas atividades por meio de reuniões ordinárias e extraordinárias. 

§ 1° As Comissões realizarão, no máximo, 12 (doze) reuniões ordinárias em cada exercício e, se necessário, reuniões extraordinárias com pauta específica, desde que aprovado pelo Plenário. 

§ 2º Podem participar das reuniões de comissão ordinária profissionais e especialistas, na condição de convidados, sem direito a voto.

Art. 102. As reuniões ordinárias são realizadas em datas definidas no calendário anual de reuniões do CAU/MS.

§ 1° As reuniões de Comissões serão secretariadas por empregado especialmente designado pela Presidência do CAU/MS. 

§ 2° Haverá um livro de presença para todas as Comissões, com indicação da reunião e sua respectiva data, cabendo ao Secretário colher as assinaturas dos Conselheiros e demais participantes, e promover seu encerramento ao final de cada reunião. 

Art. 103. A convocação de reunião ordinária é encaminhada aos integrantes da comissão ordinária com antecedência mínima de sete dias da data de sua realização.

Parágrafo único. O integrante da comissão ordinária impedido de comparecer à reunião deve comunicar o fato com antecedência de três dias da data de sua realização. 

Art. 104. A reunião extraordinária é convocada pelo Presidente do CAU/MS, após solicitação do coordenador. 

§ 1° A reunião extraordinária somente será autorizada mediante apresentação de justificativa e pauta pré-definida. 

§ 2° A eventual realização de reunião extraordinária em horário coincidente ao da reunião plenária dependerá de autorização do Plenário.

Art. 105. A pauta da reunião, ordinária ou extraordinária, é disponibilizada aos integrantes da comissão ordinária para conhecimento, juntamente com a convocação. 

Art. 106. O quórum para instalação e funcionamento de reunião de comissão ordinária corresponde ao número inteiro imediatamente superior à metade de seus integrantes. 

Parágrafo único. Em caso de impedimento do comparecimento do Conselheiro Titular à reunião da Comissão, será convocado o seu suplente.  

Art. 107. A ordem dos trabalhos das reuniões de comissão ordinária obedece à seguinte sequência: 

I - verificação do quórum; 

II - leitura, discussão e aprovação da súmula da reunião anterior; 

III - leitura de extrato de correspondências recebidas e expedidas; 

IV - comunicações; 

V - apresentação da pauta e extra pauta, quando houver; 

VI - distribuição das matérias a serem relatadas; e 

VII - relato, discussão e apreciação das matérias. 

Art. 108. Os assuntos apreciados pela comissão ordinária são registrados em súmula que, após lida e aprovada na reunião subsequente, é assinada pelo coordenador e pelos demais integrantes presentes à reunião. 

Art. 109. O integrante da comissão pode apresentar proposta de inclusão de outras matérias não constantes da pauta.

Art. 110. O integrante da comissão ordinária deve relatar documento a ele distribuído de forma clara, concisa, objetiva e legalmente fundamentada, emitindo informação consubstanciada ou relatório e voto fundamentado. 

Art. 111. Após o relato da matéria, qualquer integrante da comissão ordinária pode pedir vista do documento, devolvendo-o, obrigatoriamente, na mesma reunião, acompanhado do relatório e voto fundamentado. 

Art. 112. Encerrada a discussão, o coordenador apresenta proposta de encaminhamento do tema para votação. 

§ 1° A comissão ordinária decide por maioria simples de votos. 

§ 2° Em caso de empate, cabe ao coordenador proferir o voto de qualidade. 

Art. 113. O conselheiro que divergir da decisão pode apresentar declaração de voto por escrito, que poderá constar da deliberação da comissão ordinária. 

Art. 114. As deliberações exaradas pela comissão ordinária são encaminhadas ao Plenário do CAU/MS para conhecimento, apreciação, ou homologação, conforme o caso. 

Art. 115. A comissão ordinária pode ser assistida por consultoria externa.
CAPÍTULO III

DA COMISSÃO ESPECIAL

SEÇÃO I
Da Coordenação de Comissão Especial

Art. 116. Os trabalhos da comissão especial são conduzidos por um coordenador e, na sua ausência, por um coordenador adjunto. 

Art. 117. O coordenador da comissão especial é eleito pelo Plenário e o coordenador adjunto é eleito pelos integrantes da comissão, dentre os membros desta. 

Art. 118. O coordenador de comissão especial tem as seguintes atribuições: 

I - responsabilizar-se pelas atividades da comissão junto ao Plenário do CAU/MS; 

II - relatar em sessão plenária os assuntos pertinentes à comissão; 

III - encaminhar à Presidência o plano de trabalho, incluindo objetivos, metas, ações, calendário, cronograma de execução e previsão de recursos financeiros e administrativos necessários; 

IV - cumprir e fazer cumprir o plano de trabalho da comissão;

V - convocar e coordenar as reuniões; e 

VI - relatar, votar e proferir voto de qualidade, em caso de empate.
SEÇÃO II

Art. 119. A comissão especial desenvolve suas atividades por meio de reuniões ordinárias e extraordinárias. 

Art. 120. As reuniões ordinárias da comissão especial são realizadas de acordo com seu calendário de reuniões, elaborado em atendimento ao seu cronograma de atividades. 

Art. 121. O quórum para instalação e funcionamento de reunião da comissão especial corresponde ao número inteiro imediatamente superior à metade de seus integrantes. 

Art. 122. A comissão especial pode ser assistida por consultoria externa. 

Art. 123. A organização e a ordem dos trabalhos da reunião da comissão especial obedecem à regulamentação estabelecida para o funcionamento de comissão ordinária, com as devidas adaptações.
CAPÍTULO IV

DA COMISSÃO TEMPORÁRIA

SEÇÃO I

Art. 124. A comissão temporária terá sua composição aprovada pelo Plenário. 

Art. 125. A comissão temporária é conduzida por um coordenador, e na sua ausência por um coordenador adjunto. 

Art. 126. O coordenador da comissão temporária é eleito pelo Plenário e o coordenador adjunto é eleito pelos seus integrantes. 

Art. 127. O coordenador da comissão temporária tem as seguintes atribuições: 

I - responsabilizar-se pelas atividades da comissão junto à instância proponente; 

II - manter a instância proponente informada dos trabalhos desenvolvidos; 

III - apresentar à instância proponente o plano de trabalho, incluindo objetivos, metas, ações, calendário, cronograma de execução e previsão de recursos financeiros e administrativos necessários;

IV - cumprir e fazer cumprir o plano de trabalho da comissão; 

V - convocar e coordenar as reuniões; e 

VI - relatar, votar e proferir voto de qualidade, em caso de empate. 
SEÇÃO II

Da Reunião da Comissão Temporária

Art. 128. A comissão temporária desenvolve suas atividades por meio de reuniões ordinárias e extraordinárias. 

Art. 129. As reuniões ordinárias da comissão temporária serão realizadas de acordo com seu calendário de reuniões, elaborado em atendimento ao seu cronograma de atividades e sua convocação deverá ocorrer com antecedência mínima de sete dias de sua realização.

Art. 130. O quórum para instalação e para funcionamento de reunião da comissão temporária corresponde ao número inteiro imediatamente superior à metade de seus integrantes. 

Art. 131. A comissão temporária pode ser assistida por consultoria externa, mediante indicação da instância proponente. 

Art. 132. A organização e a ordem dos trabalhos da reunião da comissão temporária obedecem à regulamentação estabelecida para o funcionamento de comissão ordinária, com as devidas adaptações. 

Art. 133. O funcionamento da comissão temporária tem duração máxima de um ano. 

§ 1° Observado o limite de prazo estabelecido no caput deste artigo, a comissão temporária será desconstituída no ato de conclusão de seus trabalhos. 

§ 2° Excepcionalmente, mediante justificativa fundamentada, o Plenário do CAU/MS pode autorizar a prorrogação do prazo por, no máximo, igual período.
CAPÍTULO V

DO COLEGIADO PERMANENTE

SEÇÃO I

Da Coordenação do Colegiado Permanente

Art. 134. O CAU/MS instituirá um Colegiado Permanente em sua jurisdição, com a participação das entidades regionais dos arquitetos e urbanistas, de natureza consultiva, para tratar de questões sobre ensino e exercício profissional, de acordo com o art. 61, § 1º da Lei nº 12.378/2010.

Art. 135. A composição e coordenação do Colegiado Permanente serão regulamentados por regimento próprio.

SEÇÃO II

Da Reunião do Colegiado Permanente

Art. 136. O Colegiado Permanente desenvolve suas atividades por meio de reuniões ordinárias e extraordinárias.

Art.  137. As reuniões do Colegiado Permanente deverão ser realizadas por convocação do presidente do CAU/MS, de acordo com seu calendário de reuniões, a ser elaborado em atendimento ao seu cronograma de atividades e aprovado pelo Plenário do CAU/MS.

Parágrafo único. O quórum mínimo para a realização de reunião do Colegiado Permanente será o número inteiro imediatamente superior à metade de seus membros.

Art. 138. O Colegiado Permanente poderá ser assistido por consultoria externa, mediante solicitação ao Plenário do CAU/MS.

Art. 139. A organização e a ordem dos trabalhos das reuniões do Colegiado Permanente obedecem à regulamentação estabelecida para o funcionamento de comissão ordinária, com as devidas adaptações.

Art. 140. Os assuntos pertinentes ao Colegiado Permanente serão relatados no Plenário do CAU/MS pelo secretário executivo.
TÍTULO III
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS
Art. 141. É vedado ao CAU/MS manifestar-se sobre assuntos de caráter religioso ou político-partidário. 

Art. 142. O CAU/MS deverá garantir a presidente, ex-presidente, conselheiro estadual ou ex-conselheiro estadual assistência jurídica em processos cíveis ou criminais, em lides que envolvam atos praticados no regular exercício de suas funções. 

Parágrafo único. A parte interessada deve solicitar a assistência jurídica ao Plenário do CAU/MS, mediante requerimento justificado, o qual deverá, obrigatoriamente, ser objeto de análise prévia da assessoria jurídica do CAU/MS. 

Art. 143. O CAU/MS baixará ato administrativo regulamentando os critérios para participação de conselheiros estaduais, empregados e convidados em eventos de interesse do CAU/MS. 

Art. 144. O CAU/MS regulamentará os critérios de concessão e os valores de diária, ajuda de custo e verba de representação para custeio ou ressarcimento de despesas de presidente, conselheiro estadual, membros de colegiados, empregados e colaboradores eventuais do CAU/MS. 

Art. 145. Os processos disciplinares do CAU/MS seguirão as regras constantes da Lei n. 9.784, de 29 de janeiro de 1999, da Lei n. 12.378, de 31 de dezembro de 2012 e das Resoluções do CAU/BR. 

§ 1° O CAU/MS baixará ato administrativo regulamentando a tramitação dos processos administrativos, no âmbito de sua competência, quando não regulamentada pelo CAU/BR.

§ 2° Caberá recurso ao CAU/BR das decisões proferidas pelo CAU/MS.

Art. 146. Os atos administrativos do CAU/MS serão regulamentados através de deliberação plenária e de atos administrativos da Presidência, com as adequações às Resoluções do CAU/BR e a este Regimento Interno. 

Art. 147. O CAU/MS manterá um informativo, em meio eletrônico, com a finalidade de divulgar seus atos e deliberações.

§ 1° A publicação desses atos tem por objetivo assegurar sua divulgação para conhecimento público. 

§ 2° Os informativos poderão publicar matérias ou fatos de interesse dos arquitetos e urbanistas, observados critérios éticos e a oportunidade de sua publicação.
TÍTULO III

DA APLICAÇÃO DESTE REGIMENTO INTERNO

Art. 148. Na aplicação deste Regimento Interno, os casos omissos serão resolvidos pelo Plenário do CAU/MS.

Art. 149. O presente Regimento entra em vigor na data de sua publicação, após homologação pelo CAU/BR.

ANEXO III - RESOLUÇÕES CAU/BR

RESOLUÇÃO N° 21, DE 5 DE ABRIL DE 2012
Dispõe sobre as atividades e atribuições profissionais do arquiteto e urbanista e dá outras providências.
 O Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil (CAU/BR), no exercício das competências e prerrogativas de que tratam o art. 28, inciso I da Lei n° 12.378, de 31 de dezembro de 2010, e os artigos 15 e 29, inciso III do Regimento Geral Provisório, e de acordo com a deliberação adotada na Sessão Plenária Ordinária n° 5, realizada nos dias 4 e 5 de abril de 2012; Considerando as disposições do art. 2° da Lei n° 12.378, de 31 de dezembro de 2010, que discriminam as atribuições, atividades e campos de atuação dos arquitetos e urbanistas; Considerando a necessidade de regulamentação do artigo 2º e seu parágrafo único, visando detalhar e esclarecer o conteúdo dos seus incisos; Considerando a necessidade da tipificação dos serviços de arquitetura e urbanismo para efeito de registro de responsabilidade, acervo técnico e celebração de contratos de exercício profissional; RESOLVE: Art. 1° Os arquitetos e urbanistas constituem categoria uniprofissional, de formação generalista, sujeitos a registro no Conselho de Arquitetura e Urbanismo da Unidade da Federação (CAU/UF) do local do seu domicílio, cujas atividades, atribuições e campos de atuação previstos na Lei n° 12.378, de 2010, são disciplinados pela presente Resolução. Art. 2° As atribuições profissionais do arquiteto e urbanista a que se refere o artigo anterior são as seguintes: I - supervisão, coordenação, gestão e orientação técnica; II - coleta de dados, estudo, planejamento, projeto e especificação; III - estudo de viabilidade técnica e ambiental; IV - assistência técnica, assessoria e consultoria; V - direção de obras e de serviço técnico; VI - vistoria, perícia, avaliação, monitoramento, laudo, parecer técnico, auditoria e arbitragem; VII - desempenho de cargo e função técnica; 2 VIII - treinamento, ensino, pesquisa e extensão universitária; IX - desenvolvimento, análise, experimentação, ensaio, padronização, mensuração e controle de qualidade; X - elaboração de orçamento; XI - produção e divulgação técnica especializada; e XII - execução, fiscalização e condução de obra, instalação e serviço técnico. Parágrafo único. As atribuições de que trata este artigo aplicam-se aos seguintes campos de atuação: I - de Arquitetura e Urbanismo, concepção e execução de projetos; II - de Arquitetura de Interiores, concepção e execução de projetos; III - de Arquitetura Paisagística, concepção e execução de projetos para espaços externos, livres e abertos, privados ou públicos, como parques e praças, considerados isoladamente ou em sistemas, dentro de várias escalas, inclusive a territorial; IV - do Patrimônio Histórico Cultural e Artístico, arquitetônico, urbanístico, paisagístico, monumentos, restauro, práticas de projeto e soluções tecnológicas para reutilização, reabilitação, reconstrução, preservação, conservação, restauro e valorização de edificações, conjuntos e cidades; V - do Planejamento Urbano e Regional, planejamento físico-territorial, planos de intervenção no espaço urbano, metropolitano e regional fundamentados nos sistemas de infraestrutura, saneamento básico e ambiental, sistema viário, sinalização, tráfego e trânsito urbano e rural, acessibilidade, gestão territorial e ambiental, parcelamento do solo, loteamento, desmembramento, remembramento, arruamento, planejamento urbano, plano diretor, traçado de cidades, desenho urbano, inventário urbano e regional, assentamentos humanos e requalificação em áreas urbanas e rurais; VI - de Topografia, elaboração e interpretação de levantamentos topográficos cadastrais para a realização de projetos de arquitetura, de urbanismo e de paisagismo, fotointerpretação, leitura, interpretação e análise de dados e informações topográficas e sensoriamento remoto; VII - da Tecnologia e resistência dos materiais, dos elementos e produtos de construção, patologias e recuperações; VIII - dos sistemas construtivos e estruturais, estruturas, desenvolvimento de estruturas e aplicação tecnológica de estruturas; 3 IX - de instalações e equipamentos referentes à Arquitetura e Urbanismo; X - do Conforto Ambiental, técnicas referentes ao estabelecimento de condições climáticas, acústicas, lumínicas e ergonômicas, para a concepção, organização e construção dos espaços; XI - do Meio Ambiente, estudo e avaliação dos impactos ambientais, licenciamento ambiental, utilização racional dos recursos disponíveis e desenvolvimento sustentável. Art. 3° Para fins de Registro de Responsabilidade Técnica (RRT), definido em Resolução própria do CAU/BR, as atribuições profissionais dos arquitetos e urbanistas serão representadas no Sistema de Informação e Comunicação do Conselho de Arquitetura e Urbanismo (SICCAU) através das seguintes atividades: 1. PROJETO 1.1. ARQUITETURA DAS EDIFICAÇÕES 1.1.1. Levantamento arquitetônico; 1.1.2. Projeto arquitetônico; 1.1.3. Projeto arquitetônico de reforma; 1.1.4. Projeto de edifício efêmero ou instalações efêmeras; 1.1.5. Projeto de monumento; 1.1.6. Projeto de adequação de acessibilidade; 1.1.7. As built; 1.2. SISTEMAS CONSTRUTIVOS E ESTRUTURAIS 1.2.1. Projeto de estrutura de madeira; 1.2.2. Projeto de estrutura de concreto; 1.2.3. Projeto de estrutura pré-fabricada; 1.2.4. Projeto de estrutura metálica; 1.2.5. Projeto de estruturas mistas; 1.2.6. Projeto de outras estruturas. 1.3. CONFORTO AMBIENTAL 1.3.1. Projeto de adequação ergonômica; 1.3.2. Projeto de luminotecnia; 1.3.3. Projeto de condicionamento acústico; 1.3.4. Projeto de sonorização; 1.3.5. Projeto de ventilação, exaustão e climatização; 1.3.6. Projeto de certificação ambiental; 1.4. ARQUITETURA DE INTERIORES 1.4.1. Projeto de arquitetura de interiores; 1.4.2. Projeto de reforma de interiores; 1.4.3. Projeto de mobiliário; 1.5. INSTALAÇÕES E EQUIPAMENTOS REFERENTES À ARQUITETURA 1.5.1. Projeto de instalações hidrossanitárias prediais; 1.5.2. Projeto de instalações prediais de águas pluviais; 1.5.3. Projeto de instalações prediais de gás canalizado; 1.5.4. Projeto de instalações prediais de gases medicinais; 4 1.5.5. Projeto de instalações prediais de prevenção e combate a incêndio; 1.5.6. Projeto de sistemas prediais de proteção contra incêndios e catástrofes; 1.5.7. Projeto de instalações elétricas prediais de baixa tensão; 1.5.8. Projeto de instalações telefônicas prediais; 1.5.9. Projeto de instalações prediais de TV; 1.5.10. Projeto de comunicação visual para edificações; 1.5.11. Projeto de cabeamento estruturado, automação e lógica em edifícios; 1.6. ARQUITETURA PAISAGÍSTICA 1.6.1. Levantamento paisagístico; 1.6.2. Prospecção e inventário; 1.6.3. Projeto de arquitetura paisagística; 1.6.4. Projeto de recuperação paisagística; 1.6.5. Plano de manejo e conservação paisagística; 1.7. RELATÓRIOS TÉCNICOS DE ARQUITETURA 1.7.1. Memorial descritivo; 1.7.2. Caderno de especificações ou de encargos; 1.7.3. Orçamento; 1.7.4. Cronograma; 1.7.5. Estudo de viabilidade econômico-financeira; 1.7.6. Avaliação pós-ocupação; 1.8. URBANISMO E DESENHO URBANO 1.8.1. Levantamento cadastral; 1.8.2. Inventário urbano; 1.8.3. Projeto urbanístico; 1.8.4. Projeto de parcelamento do solo mediante loteamento; 1.8.5. Projeto de parcelamento do solo mediante desmembramento ou remembramento; 1.8.6. Projeto de regularização fundiária; 1.8.7. Projeto de sistema viário e acessibilidade; 1.8.8. Projeto especializado de tráfego e trânsito de veículos e sistemas de estacionamento; 1.8.9. Projeto de mobiliário urbano; 1.9. INSTALAÇÕES E EQUIPAMENTOS REFERENTES AO URBANISMO 1.9.1. Projeto de movimentação de terra, drenagem e pavimentação; 1.9.2. Projeto de sistema de iluminação pública; 1.9.3. Projeto de comunicação visual urbanística; 1.9.4. Projeto de sinalização viária; 1.9.5. Projeto de sistema de coleta de resíduos sólidos; 1.10. RELATÓRIOS TÉCNICOS URBANÍSTICOS 1.10.1. Memorial descritivo; 1.10.2. Caderno de especificações ou de encargos; 1.10.3. Orçamento; 1.10.4. Cronograma; 1.10.5. Estudo de viabilidade econômico-financeira; 1.11. PATRIMÔNIO ARQUITETÔNICO, URBANÍSTICO E PAISAGÍSTICO 1.11.1. Preservação de edificações de interesse histórico-cultural; 1.11.1.1. Registro da evolução do edifício; 5 1.11.1.2. Avaliação do estado de conservação; 1.11.1.3. Projeto de consolidação; 1.11.1.4. Projeto de estabilização; 1.11.1.5. Projeto de requalificação; 1.11.1.6. Projeto de conversão funcional; 1.11.1.7. Projeto de restauração; 1.11.1.8. Plano de conservação preventiva; 1.11.2. Preservação de sítios histórico-culturais; 1.11.2.1. Levantamento físico, socioeconômico e cultural; 1.11.2.2. Registro da evolução urbana; 1.11.2.3. Inventário patrimonial; 1.11.2.4. Projeto urbanístico setorial; 1.11.2.5. Projeto de requalificação de espaços públicos; 1.11.2.6. Projeto de requalificação habitacional; 1.11.2.7. Projeto de reciclagem da infraestrutura; 1.11.2.8. Plano de preservação; 1.11.2.9. Plano de gestão patrimonial; 1.11.3. Preservação de jardins e parques históricos; 1.11.3.1. Prospecção e inventário; 1.11.3.2. Registro da evolução do sítio; 1.11.3.3. Projeto de restauração paisagística; 1.11.3.4. Projeto de requalificação paisagística; 1.11.3.5. Plano de manejo e conservação; 2. EXECUÇÃO 2.1. ARQUITETURA DAS EDIFICAÇÕES 2.1.1. Execução de obra; 2.1.2. Execução de reforma de edificação; 2.1.3. Execução de edifício efêmero ou instalações efêmeras; 2.1.4. Execução de monumento; 2.1.5. Execução de adequação de acessibilidade. 2.2. SISTEMAS CONSTRUTIVOS E ESTRUTURAIS 2.2.1. Execução de estrutura de madeira; 2.2.2. Execução de estrutura de concreto; 2.2.3. Execução de estrutura pré-fabricada; 2.2.4. Execução de estrutura metálica; 2.2.5. Execução de estruturas mistas; 2.2.6. Execução de outras estruturas; 2.3. CONFORTO AMBIENTAL 2.3.1. Execução de adequação ergonômica; 2.3.2. Execução de instalações de luminotecnia; 2.3.3. Execução de instalações de condicionamento acústico; 2.3.4. Execução de instalações de sonorização; 2.3.5. Execução de instalações de ventilação, exaustão e climatização; 2.4. ARQUITETURA DE INTERIORES 2.4.1. Execução de obra de interiores; 6 2.4.2. Execução de reforma de interiores; 2.4.3. Execução de mobiliário; 2.5. INSTALAÇÕES E EQUIPAMENTOS REFERENTES À ARQUITETURA 2.5.1. Execução de instalações hidrossanitárias prediais; 2.5.2. Execução de instalações prediais de águas pluviais; 2.5.3. Execução de instalações prediais de gás canalizado; 2.5.4. Execução de instalações prediais de gases medicinais; 2.5.5. Execução de instalações prediais de prevenção e combate a incêndio; 2.5.6. Execução de sistemas prediais de proteção contra incêndios e catástrofes; 2.5.7. Execução de instalações elétricas prediais de baixa tensão; 2.5.8. Execução de instalações telefônicas prediais; 2.5.9. Execução de instalações prediais de TV; 2.5.10. Execução de comunicação visual para edificações; 2.5.11. Execução de cabeamento estruturado, automação e lógica em edifícios. 2.6. ARQUITETURA PAISAGÍSTICA 2.6.1. Execução de obra de arquitetura paisagística; 2.6.2. Execução de recuperação paisagística; 2.6.3. Implementação de plano de manejo e conservação; 2.7. URBANISMO E DESENHO URBANO 2.7.1. Execução de obra urbanística; 2.7.2. Execução de obra de parcelamento do solo mediante loteamento; 2.7.3. Execução de obra de parcelamento do solo mediante desmembramento ou remembramento; 2.7.4. Implantação de sistema especializado de tráfego e trânsito de veículos e sistemas de estacionamento; 2.7.5. Execução de sistema viário e acessibilidade; 2.7.6. Execução de mobiliário urbano; 2.8. INSTALAÇÕES E EQUIPAMENTOS REFERENTES AO URBANISMO 2.8.1. Execução de terraplenagem, drenagem e pavimentação; 2.8.2. Execução de sistema de iluminação pública; 2.8.3. Execução de comunicação visual urbanística; 2.8.4. Execução de obra de sinalização viária; 2.8.5. Implantação de sistema de coleta de resíduos sólidos; 2.9. PATRIMÔNIO ARQUITETÔNICO, URBANÍSTICO E PAISAGÍSTICO 2.9.1. Preservação de edificações de interesse histórico-cultural; 2.9.1.1. Execução de obra de preservação do patrimônio edificado; 2.9.1.2. Execução de obra de consolidação; 2.9.1.3. Execução de obra de estabilização; 2.9.1.4. Execução de obra de reutilização; 2.9.1.5. Execução de obra de requalificação; 2.9.1.6. Execução de obra de conversão funcional; 2.9.1.7. Execução de obra de restauração; 2.9.1.8. Execução de obra de conservação preventiva; 2.9.2. Preservação de sítios histórico-culturais; 2.9.2.1. Execução de obra urbanística setorial; 7 2.9.2.2. Execução de obra de requalificação de espaços públicos; 2.9.2.3. Execução de obra de requalificação habitacional; 2.9.2.4. Execução de obra de reciclagem da infraestrutura; 2.9.3. Preservação de jardins e parques históricos; 2.9.3.1. Execução de obra de restauração paisagística; 2.9.3.2. Execução de requalificação paisagística; 2.9.3.3. Implementação de plano de manejo e conservação; 3. GESTÃO 3.1. COORDENAÇÃO E COMPATIBILIZAÇÃO DE PROJETOS 3.2. SUPERVISÃO DE OBRA OU SERVIÇO TÉCNICO; 3.3. DIREÇÃO OU CONDUÇÃO DE OBRA OU SERVIÇO TÉCNICO; 3.4. GERENCIAMENTO DE OBRA OU SERVIÇO TÉCNICO; 3.5. ACOMPANHAMENTO DE OBRA OU SERVIÇO TÉCNICO; 3.6. FISCALIZAÇÃO DE OBRA OU SERVIÇO TÉCNICO; 3.7. DESEMPENHO DE CARGO OU FUNÇÃO TÉCNICA. 4. MEIO AMBIENTE E PLANEJAMENTO REGIONAL E URBANO 4.1. GEORREFERENCIAMENTO E TOPOGRAFIA 4.1.1. Levantamento topográfico por imagem; 4.1.2. Fotointerpretação; 4.1.3. Georreferenciamento; 4.1.4. Levantamento topográfico planialtimétrico; 4.1.5. Análise de dados georreferenciados e topográficos; 4.1.6. Cadastro técnico multifinalitário; 4.1.7. Elaboração de Sistemas de Informações Geográficas – SIG. 4.2. MEIO AMBIENTE 4.2.1. Zoneamento geoambiental; 4.2.2. Diagnóstico ambiental; 4.2.3. Relatório Ambiental Simplificado – RAS; 4.2.4. Estudo de Impacto de Vizinhança – EIV; 4.2.5. Estudo de Viabilidade Ambiental – EVA; 4.2.6. Estudo de Impacto Ambiental – Relatório de Impacto no Meio Ambiente – EIA – RIMA; 4.2.7. Estudo de Impacto Ambiental complementar – EIAc; 4.2.8. Plano de monitoramento ambiental; 4.2.9. Plano de Controle Ambiental – PCA; 4.2.10. Relatório de Controle Ambiental – RCA; 4.2.11. Plano de manejo ambiental; 4.2.12. Plano de Recuperação de Áreas Degradadas – PRAD; 4.2.13. Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos – PGRS; 4.3. PLANEJAMENTO REGIONAL 4.3.1. Levantamento físico-territorial, socioeconômico e ambiental; 4.3.2. Diagnóstico socioeconômico e ambiental; 4.3.3. Plano de desenvolvimento regional; 4.3.4. Plano de desenvolvimento metropolitano; 4.3.5. Plano de desenvolvimento integrado do turismo sustentável – PDITs; 4.3.6. Plano de desenvolvimento de região integrada – RIDE; 4.3.7. Plano diretor de mobilidade e transporte; 8 4.4. PLANEJAMENTO URBANO 4.4.1. Levantamento ou inventário urbano; 4.4.2. Diagnóstico físico-territorial, socioeconômico e ambiental; 4.4.3. Planejamento setorial urbano; 4.4.4. Plano de intervenção local; 4.4.5. Planos diretores; 4.4.6. Plano de saneamento básico ambiental; 4.4.7. Plano diretor de drenagem pluvial; 4.4.8. Plano diretor de mobilidade e transporte; 4.4.9. Plano diretor de desenvolvimento integrado do turismo sustentável – PDITs; 4.4.10. Plano de habitação de interesse social; 4.4.11. Plano de regularização fundiária; 4.4.12. Análise e aplicação dos instrumentos do estatuto das cidades; 4.4.13. Plano ou traçado de cidade; 4.4.14. Plano de requalificação urbana; 5. ATIVIDADES ESPECIAIS EM ARQUITETURA E URBANISMO 5.1. ASSESSORIA; 5.2. CONSULTORIA; 5.3. ASSISTÊNCIA TÉCNICA; 5.4. VISTORIA; 5.5. PERÍCIA; 5.6. AVALIAÇÃO; 5.7. LAUDO TÉCNICO; 5.8. PARECER TÉCNICO; 5.9. AUDITORIA; 5.10. ARBITRAGEM; 5.11. MENSURAÇÃO; 6. ENSINO E PESQUISA 6.1. ENSINO 6.1.1. Ensino de graduação e/ou pós-graduação; 6.1.2. Extensão; 6.1.3. Educação continuada; 6.1.4. Treinamento; 6.1.5. Ensino Técnico Profissionalizante; 6.2. PESQUISA 6.3. TECNOLOGIA DA CONSTRUÇÃO E CONTROLE DE QUALIDADE 6.3.1. Pesquisa e inovação tecnológica; 6.3.2. Pesquisa aplicada em tecnologia da construção; 6.3.3. Pesquisa de elemento ou produto para a construção; 6.3.4. Estudo ou pesquisa de resistência dos materiais; 6.3.5. Estudo e correção de patologias da construção; 6.3.6. Padronização de produto para a construção; 6.3.7. Ensaio de materiais; 6.3.8. Controle de qualidade de construção ou produto. 7. ENGENHARIA DE SEGURANÇA DO TRABALHO (Lei n° 7.410, de 27 de novembro de 1985) 7.1. PLANOS 9 7.1.1. Plano da gestão de segurança do trabalho; 7.1.2. Programa de Gerenciamento de Riscos – PGR; 7.1.3. Plano de emergência; 7.1.4. Plano de prevenção de catástrofes; 7.1.5. Plano de contingência; 7.2. PROGRAMAS 7.2.1. Programa de Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção – PCMAT; 7.2.2. Programa de Prevenção de Riscos Ambientais – PPRA; 7.2.3. Programa de Proteção Respiratória; 7.2.4. Programa de Conservação Auditiva; 7.2.5. Programa de Prevenção da Exposição Ocupacional ao Benzeno – PPEOB; 7.3. AVALIAÇÃO DE RISCOS 7.3.1. Riscos químicos; 7.3.2. Riscos físicos; 7.3.3. Riscos biológicos; 7.3.4. Riscos ambientais; 7.3.5. Riscos ergonômicos; 7.4. MAPA DE RISCO DAS CONDIÇÕES E MEIO AMBIENTE DE TRABALHO 7.5. RELATÓRIOS PARA FINS JUDICIAIS 7.5.1. Vistoria; 7.5.2. Perícia; 7.5.3. Avaliação; 7.5.4. Laudo; 7.6. LAUDO DE INSPEÇÃO SOBRE ATIVIDADES INSALUBRES; 7.7. LAUDO TÉCNICO DE CONDIÇÕES DO TRABALHO - LTCAT; 7.8. OUTRAS ATIVIDADES 7.8.1. Equipamentos de proteção individual – EPI; 7.8.2. Equipamentos de proteção coletiva; 7.8.3. Medidas de proteção coletiva; 7.8.4. Avaliação de atividades perigosas; 7.8.5. Medidas de proteção contra incêndios e catástrofes; 7.8.6. Instalações de segurança do trabalho; 7.8.7. Condições de trabalho; 7.8.8. Sinalização de segurança; 7.8.9. Dispositivos de segurança; 7.8.10. Segurança em instalações elétricas; 7.8.11. Segurança para operação de elevadores e guindastes. Art. 4° Para efeito de aplicação desta Resolução, as atividades profissionais dos arquitetos e urbanistas referidas no artigo anterior são definidas no glossário contido em seu Anexo. Art. 5° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
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 ANEXO À RESOLUÇÃO N° 21, DE 5 DE ABRIL DE 2012
 GLOSSÁRIO
 Este Anexo contém o glossário de atividades e atribuições estabelecidas no art. 2° da Lei n° 12.378, de 31 de dezembro de 2010, e no art. 3° da Resolução n° 21, de 5 de abril de 2012. Embora os termos aqui elencados sejam também aplicáveis a outros contextos, para os efeitos da Resolução n° 21, de 5 de abril de 2012, não devem prevalecer entendimento e aplicação distinta deste glossário. Acessibilidade - possibilidade e condição de alcance, percepção e entendimento para a utilização, com segurança e autonomia, de edificações, mobiliário, espaços urbanos e equipamentos; Acompanhamento de obra ou serviço técnico - atividade exercida por profissional ou empresa de arquitetura e urbanismo para verificação da implantação do projeto na obra, visando assegurar que sua execução obedeça fielmente às definições e especificações técnicas nele contidas. Análise - atividade que consiste na identificação e no exame das partes constituintes de um todo, buscando conhecer sua natureza ou avaliar seus aspectos técnicos; Arbitragem - atividade que consiste na solução de conflitos a partir de decisão proferida por árbitro, escolhido pelas partes envolvidas, entre profissionais versados na matéria objeto da controvérsia; As built - revisão do projeto conforme executado, objetivando sua regularidade junto aos órgãos públicos, ou sua atualização e manutenção ao término da construção, fabricação ou montagem da obra; Assessoria - atividade que consiste na prestação de serviços por profissional que detém conhecimento especializado em determinado campo profissional, visando ao auxílio técnico à elaboração de projeto ou execução de obra ou serviço; Assistência técnica - atividade que consiste na prestação de serviços em geral, por profissional que detém conhecimento especializado em determinado campo de atuação profissional, visando prestar auxílio com vistas a suprir necessidades técnicas; Atividade - ação ou função específica facultada a um profissional, quando em atuação em sua área de formação, que o possibilita a fazer ou empreender coisas relacionadas à sua profissão; Atribuição - Prerrogativa ou competência de profissional, exclusiva ou compartilhada, adquirida em razão da formação acadêmica ou do cargo exercido; Auditoria - atividade que se constitui de exame e verificação de obediência a condições formais estabelecidas para o controle de processos e a lisura de procedimentos; Avaliação de imóvel - atividade que se constitui de determinação técnica do valor monetário de um imóvel; Avaliação pós-ocupação - atividade que consiste na avaliação de resultado do projeto, voltada para diagnosticar aspectos positivos e negativos do ambiente construído em uso; Automação predial - utilização racional e planejada de diversos itens de consumo, objetivando segurança, economia, sustentabilidade e conforto. Cadastro técnico multifinalitário - registro de dados que servem de base para toda a infraestrutura de dados geoespaciais referentes a parcelas territoriais de um país; Caderno de encargos - instrumento que estabelece os requisitos, condições e diretrizes técnicas e administrativas para a execução de obra ou serviço técnico; Caderno de especificações - instrumento que estabelece as condições de execução e o padrão de acabamento para cada tipo de serviço, indicando os materiais especificados e os locais de sua aplicação, obedecendo à legislação pertinente e podendo ser parte integrante do Caderno de Encargos; Certificação ambiental - adequação de projetos e planos às normas técnicas, nacionais e internacionais dos selos de eficiência energética e construtiva, a fim de aumentar o ciclo de vida útil, melhorar o desempenho e reduzir o impacto sobre o meio ambiente; Coleta de dados - atividade que consiste em reunir, de maneira organizada e consistente, dados necessários ao desempenho de tarefas relacionadas a estudo, planejamento, pesquisa, desenvolvimento, experimentação, ensaio e afins; Conservação - atividade que consiste num conjunto de práticas, baseadas em medidas preventivas e de manutenção continuada, que visam à utilização de recursos naturais, construtivos, tecnológicos etc., de modo a permitir que estes se preservem ou se renovem; Consolidação - recuperação de lesões estruturais do edifício com técnicas tradicionais; Consultoria - atividade de prestação de serviços de aconselhamento, mediante exame de questões específicas, e elaboração de parecer ou trabalho teórico pertinente, devidamente fundamentado; Controle de qualidade - atividade de fiscalização exercida sobre o processo produtivo visando garantir a obediência a normas e padrões previamente estabelecidos; Controle de riscos ambientais - controle de riscos dos agentes físicos, químicos e biológicos existentes nos ambientes de trabalho que, em função de sua natureza, concentração ou intensidade e tempo de exposição, são capazes de causar danos à saúde; Conversão funcional - recuperação e adaptação de edifício, monumento ou espaço urbano, habilitando-o a novas funções; Coordenação e compatibilização de projetos - coordenação e compatibilização do projeto arquitetônico ou urbanístico com os demais projetos a ele complementares, podendo incluir a análise das alternativas de viabilização do empreendimento; Desempenho de cargo ou função técnica - atividade exercida de forma continuada, no âmbito da profissão, em decorrência de ato de nomeação, designação ou contrato de trabalho; Desenvolvimento - atividade que leva à consecução de modelos ou protótipos, ou ao aperfeiçoamento de dispositivos, equipamentos, bens ou serviços, a partir de conhecimentos obtidos através da pesquisa científica ou tecnológica; Direção ou condução de obra ou serviço técnico - atividade técnica de determinar, comandar e essencialmente decidir na consecução de obra ou serviço, definindo uma orientação ou diretriz a ser seguida durante a sua execução por terceiros; Divulgação técnica - atividade de difundir, propagar ou publicar matéria de conteúdo técnico especializado; Elaboração de orçamento - atividade, realizada a priori, que se traduz no levantamento de custos, de forma sistematizada, de todos os elementos inerentes à execução de determinada obra, serviço ou empreendimento; Ensaio - atividade que consiste no estudo ou investigação sumária de aspectos técnicos e/ou científicos de determinado assunto; Ensino - atividade que consiste na transmissão de conhecimentos de maneira sistemática, formal e institucionalizada; Equipamento - unidade ou conjunto de instrumentos, dispositivos ou máquinas, necessário ao funcionamento de um edifício ou instalação, implantados mediante normas técnicas; Equipamento de Proteção Individual (EPI) - dispositivo ou produto utilizado pelo trabalhador e de uso individual, destinado à proteção contra riscos capazes de ameaçar a sua segurança e a sua saúde; Equipamento urbano - unidade ou conjunto de bens públicos ou privados, de utilidade pública, destinados à prestação de serviços necessários ao funcionamento da cidade, implantados mediante autorização do poder público, em espaços públicos e privados; Especificação - atividade que envolve a fixação das características, condições ou requisitos relativos a materiais, equipamentos, instalações ou técnicas de execução a serem empregados em obra ou serviço técnico; Estudo de Impacto Ambiental (EIA) - Relatório de Impacto no Meio Ambiente (RIMA) – EIA é o estudo realizado para licenciamento de atividades que, direta ou indiretamente, afetam o meio ambiente ou que são potencialmente poluidoras. Este estudo deverá incluir, no mínimo, o diagnóstico ambiental da área de influência do projeto, a análise dos impactos ambientais previstos e de suas alternativas, a definição de medidas mitigadoras e a elaboração de um programa de acompanhamento e monitoramento desses impactos. Já o RIMA é o relatório correspondente, que deverá ser feito após a implantação do empreendimento; Estudo de Impacto Ambiental complementar (EIAc) - estudo que, quando necessário, complementa e atualiza um Estudo de Impacto Ambiental (EIA); Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV) - estudo executado de forma a contemplar os efeitos positivos e negativos de um empreendimento ou atividade quanto à qualidade de vida da população residente na área e suas proximidades; Estudo de Viabilidade Ambiental (EVA) - parecer ou estudo técnico que aponta, em determinada área de interesse, os aspectos físicos, ambientais e legais, que se constituem condicionantes, impedimentos e/ou limitações em relação ao empreendimento ou projeto que se pretende instalar; Estudo de viabilidade econômico-financeira - análise técnica e econômico-financeira de um empreendimento arquitetônico, urbanístico ou paisagístico para fins de subsidiar planos estudos e projetos da mesma natureza; Execução de obra, serviço ou instalação - atividade em que o profissional, por conta própria ou a serviço de terceiros, realiza trabalho técnico ou científico visando à materialização do que é previsto nos projetos de uma obra, serviço ou instalação; Experimentação - atividade que consiste em observar manifestações de um determinado fato, processo ou fenômeno, sob condições previamente estabelecidas, coletando dados e analisando os com vistas à obtenção de conclusões; Extensão - atividade que se caracteriza pela transmissão de conhecimentos técnicos através da utilização de sistemas informais de aprendizado; Fiscalização de obra ou serviço: atividade que consiste na inspeção e controle técnico sistemático de obra ou serviço, com a finalidade de examinar ou verificar se a execução obedece ao projeto e às especificações e prazos estabelecidos; Gerenciamento de obra - atividade que consiste no controle dos aspectos técnicos e econômicos do desenvolvimento de uma obra, envolvendo a administração do contrato de construção ou implantação da edificação, com rigoroso controle do cronograma físico-financeiro estabelecido, quantidade e qualidade dos materiais empregados, mão de obra utilizada e toda a sistemática técnica e administrativa do canteiro de obra. Gestão - conjunto de atividades que englobam o gerenciamento da concepção, elaboração, projeto, execução, avaliação, implementação, aperfeiçoamento e manutenção de bens e serviços e de seus processos de obtenção; Instalação - atividade de dispor ou conectar adequadamente um conjunto de dispositivos necessários a uma determinada obra ou serviço técnico, em conformidade com instruções e normas legais pertinentes; Instalações efêmeras - obras de arquitetura de caráter transitório, podendo ser utilizadas com finalidade cênica ou cenográfica, assim como em feiras, mostras e outros eventos de curta duração; Laudo técnico - peça na qual, com fundamentação técnica, o profissional habilitado como perito relata o que observou e apresenta suas conclusões; Laudo Técnico das Condições Ambientais de Trabalho (LTCAT) - documento que transcreve, os diversos ambientes laborais como forma de identificar agentes agressivos, sejam eles, físicos, químicos, biológicos, ergonômicos, que possam causar acidentes ou risco a integridade física do Trabalhador, bem como, qual a intensidade de cada um deles, quais as medidas de prevenção adotadas, e se essa presença constitui ou não, o direito do adicional (insalubridade ou periculosidade); Manutenção - atividade que consiste em conservar espaços edificados e urbanos, estruturas, instalações e equipamentos em bom estado de conservação e operação; Mensuração - atividade que consiste na apuração de aspectos quantitativos de determinado fenômeno, produto, obra ou serviço técnico, num determinado período de tempo; Mobilidade - articulação entre os sistemas de transporte, de trânsito e de acessibilidade, refletida na condição em que se realizam os deslocamentos de pessoas e cargas no espaço urbano, com vistas a promover o acesso ao espaço de forma segura e sustentável; Monitoramento - atividade de examinar, acompanhar, avaliar e verificar a obediência a condições previamente estabelecidas para a perfeita execução ou operação de obra, serviço, projeto, pesquisa ou qualquer outro empreendimento; Montagem - operação que consiste na reunião de componentes, peças, partes ou produtos, que resulte em dispositivo, produto ou unidade autônoma que venha a tornar-se operacional, preenchendo a sua função; Obra - resultado da execução ou operacionalização de projeto ou planejamento elaborado visando à consecução de determinados objetivos; Operação - atividade que implica em fazer funcionar ou em acompanhar o funcionamento de instalações, equipamentos ou mecanismos para produzir determinados efeitos ou produtos; Orientação técnica - atividade de proceder ao acompanhamento do desenvolvimento de uma obra ou serviço, segundo normas específicas, visando fazer cumprir o respectivo projeto ou planejamento; Padronização - atividade que consiste na determinação ou estabelecimento de características ou parâmetros, visando à uniformização de processos ou produtos desenvolvidos ou executados por outrem; Parecer técnico - expressão de opinião tecnicamente fundamentada sobre determinado assunto, emitida por especialista; Perícia - atividade que consiste na apuração das causas de determinado evento, na qual o profissional, por conta própria ou a serviço de terceiros, efetua trabalho técnico visando a emissão de conclusão fundamentada; Pesquisa - atividade que consiste na investigação minuciosa, sistemática e metódica para elucidação ou o conhecimento dos aspectos técnicos ou científicos de determinado fato, processo ou fenômeno; Planejamento - atividade que envolve a formulação sistematizada de um conjunto de decisões devidamente integradas, expressas em objetivos e metas, que explicita os meios disponíveis ou necessários para alcançá-los, num dado prazo; Plano de Controle Ambiental (PCA) - documento que norteia os programas e ações mitigadoras de projetos executivos para minimização de impactos ambientais avaliados pelo EIA/RIMA de acordo com a legislação; Plano de Desenvolvimento Integrado do Turismo Sustentável (PDITS) - instrumento técnico para desenvolvimento da atividade turística, orientando investimentos, estratégias e ações, com vistas à melhoria da capacidade de gestão dos polos turísticos; Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos (PGRS) - instrumento técnico que busca minimizar a geração de resíduos na fonte, adequar a segregação na origem, controlar e reduzir riscos ao meio ambiente e assegurar o correto manuseio e disposição final, em conformidade com a legislação vigente; Plano de manejo - documento técnico mediante o qual, com fundamento nos objetivos gerais de uma área sujeita a regime especial de proteção, se estabelece o seu zoneamento e as normas que devem presidir o uso da área e o manejo dos recursos naturais, inclusive a implantação das estruturas físicas necessárias à sua gestão; Plano de Recuperação de Áreas Degradadas (PRAD) - plano que reúne informações, diagnósticos, levantamentos e estudos que permitam a avaliação da degradação ou alteração e a consequente definição de medidas adequadas à recuperação de uma área, em conformidade com a legislação pertinente; Preservação - série de procedimentos e ações cujo objetivo é garantir a integridade e perenidade de patrimônio edificado ou natural; Programa de Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção (PCMAT) - plano que estabelece condições e diretrizes de segurança do trabalho em obras e outras atividades relativas à construção civil, visando garantir, através de ações preventivas, a integridade física e a saúde dos trabalhadores da construção, dos funcionários terceirizados, dos fornecedores, contratantes e dos visitantes; Programa de Gerenciamento de Riscos (PGR) - formulação e implantação de medidas e procedimentos técnicos e administrativos que têm por objetivo prevenir, reduzir e controlar os riscos, bem como manter uma instalação operando dentro de padrões de segurança considerados toleráveis ao longo de sua vida útil; Programa de Prevenção da Exposição Ocupacional ao Benzeno (PPEOB) - programa que visa à preservação da saúde e da integridade dos trabalhadores, através da antecipação, reconhecimento, avaliação e consequente controle da ocorrência de exposição ao benzeno, que existam ou que venham a existir no ambiente de trabalho, tendo em consideração a proteção do meio ambiente e dos recursos naturais; Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA) - programa cujo objetivo principal é identificar e analisar os riscos ambientais aos quais os empregados estão expostos, além de fornecer meios de controle e proteção eficaz; Projeto - criação do espírito, documentada através de representação gráfica ou escrita de modo a permitir sua materialização, podendo referir-se a uma obra ou instalação, a ser realizada através de princípios técnicos e científicos, visando à consecução de um objetivo ou meta e adequando-se aos recursos disponíveis e às alternativas que conduzem à viabilidade de sua execução; Prospecção - conjunto de técnicas relativas à pesquisa arqueológica e construtiva; Reabilitação - conjunto de operações destinado a aumentar os níveis de qualidade de um edifício, de modo a atingir a conformidade com exigências funcionais, para as quais o edifício foi concebido; Região Integrada de Desenvolvimento (RIDE) - região metropolitana brasileira que se situa em mais de uma Unidade da Federação, criada por legislação federal específica, que delimita os municípios que a integram e fixa as competências assumidas pelo colegiado dos mesmos; Relatório Ambiental Simplificado (RAS) - estudo dos aspectos ambientais relacionados à localização, instalação, operação e ampliação de uma atividade ou empreendimento, apresentado como subsídio para a concessão da licença prévia requerida, que conterá, dentre outras, as informações relativas ao diagnóstico ambiental da região de inserção do empreendimento, sua caracterização, a identificação dos impactos ambientais e das medidas de controle, de mitigação e de compensação; Relatório de Controle Ambiental (RCA) - documento a ser apresentado no licenciamento de empreendimentos ou atividades que fazem uso de recursos ambientais, e que é utilizado nos casos em que a legislação permite a dispensa do EIA/RIMA; Reparo - atividade que consiste em recuperar ou consertar obra, equipamento ou instalação avariada, mantendo suas características originais; Requalificação - recuperação do edifício usualmente para a mesma função; Restauração - recuperação da unidade primitiva do edifício, monumento ou sítio e suas artes integradas; Serviço técnico - desempenho de qualquer das atividades técnicas compreendidas no âmbito do campo profissional considerado; Sistema de Informações Geográficas (SIG) - conjunto de ferramentas que integra dados, pessoas e instituições, tornando possível a coleta, o armazenamento, o processamento, a análise e a disponibilização de dados especializados. As informações produzidas por meio das aplicações disponíveis neste sistema visam a facilidade, a segurança e a agilidade no monitoramento, planejamento e tomada de decisão referente às atividades humanas em determinado espaço geográfico; Supervisão - atividade de acompanhar, analisar e avaliar, a partir de um plano funcional superior, o desempenho dos responsáveis pela execução de projetos, obras ou serviços; Trabalho técnico - desempenho de atividades técnicas coordenadas, de caráter físico ou intelectual, necessárias à realização de qualquer serviço, obra, tarefa ou empreendimento especializado; Treinamento - atividade cuja finalidade consiste na transmissão de competências, habilidades e destrezas de maneira prática; Vistoria de obra ou serviço - atividade que consiste na constatação de um fato ou estado de obra ou serviço, mediante exame circunstanciado e descrição minuciosa dos elementos que o constituem, sem a indagação das causas que o motivaram; Zoneamento - regulamentação da divisão de um espaço ou território em zonas, fixando as condições de uso.
RESOLUÇÃO N° 22, DE 4 DE MAIO DE 2012

Dispõe sobre a fiscalização do exercício profissional da Arquitetura e Urbanismo, os procedimentos para formalização, instrução e julgamento de processos por infração à legislação e a aplicação de penalidades, e dá outras providências.
 O Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil (CAU/BR), no exercício das competências e prerrogativas de que tratam o art. 28, inciso I da Lei n° 12.378, de 31 de dezembro de 2010, e os artigos 15 e 29, incisos I e III do Regimento Geral Provisório, e de acordo com a deliberação adotada na Sessão Plenária Ordinária n° 6, realizada nos dias 3 e 4 de maio de 2012; Considerando o disposto no art. 24, § 1° da Lei n° 12.378, de 2010, que estabelece que o Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil (CAU/BR) e os Conselhos de Arquitetura e Urbanismo dos Estados e do Distrito Federal (CAU/UF) têm como função orientar, disciplinar e fiscalizar o exercício da profissão de Arquitetura e Urbanismo, zelar pela fiel observância dos princípios de ética e disciplina da classe em todo o território nacional, bem como pugnar pelo aperfeiçoamento do exercício da Arquitetura e Urbanismo; Considerando que, de acordo com a Lei n° 12.378, de 2010, compete ao CAU/BR regulamentar a fiscalização do exercício profissional dos arquitetos e urbanistas nas áreas de atuação privativas ou compartilhadas com outras profissões regulamentadas; Considerando o disposto no art. 34, inciso VIII da Lei n° 12.378, de 2010, segundo o qual compete aos CAU/UF fiscalizar o exercício das atividades profissionais da Arquitetura e Urbanismo; RESOLVE:  CAPÍTULO I – DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES Art. 1° A fiscalização do exercício da Arquitetura e Urbanismo no País, abrangendo as atividades, as atribuições e os campos de atuação profissional dos arquitetos e urbanistas descritos na Lei n° 12.378, de 31 de dezembro de 2010, e na Resolução CAU/BR n° 21, de 5 de abril de 2012, é disciplinada nesta Resolução. Art. 2° A fiscalização do exercício da Arquitetura e Urbanismo prevista nesta Resolução visa garantir à sociedade serviços de Arquitetura e Urbanismo de qualidade, com as condições de segurança e bem-estar à altura de suas necessidades, a serem prestados por profissionais habilitados com a devida formação acadêmica e qualificação técnica, em conformidade com as disposições da legislação em vigor. Art. 3° Para os fins desta Resolução a fiscalização do exercício profissional deverá guiar-se por princípios de natureza educativa, com campanhas visando prioritariamente orientar a atuação dos profissionais e prevenir a ocorrência de possíveis ilícitos ao invés da atuação simplesmente punitiva, buscando dar prioridade à inteligência em relação à ação ostensiva. § 1° Os Conselhos de Arquitetura e Urbanismo dos Estados e do Distrito Federal (CAU/UF) elaborarão Manuais de Fiscalização com vistas ao cumprimento ao disposto no caput deste artigo. § 2° Os CAU/UF executarão sua fiscalização por meio de: I - módulos avançados de fiscalização operados dentro do Sistema de Informação e Comunicação do Conselho de Arquitetura e Urbanismo (SICCAU), utilizando-se de base georreferenciada de apoio à fiscalização; II - processos administrativos que tenham como parceiros órgãos de controle e fiscalização de outras áreas e objetivos, dos três níveis de governo; III - fiscalização in loco feita por agente de fiscalização; IV - outras formas consideradas legais. § 3° O CAU/BR e os CAU/UF empreenderão, em apoio à ação de fiscalização, campanhas de divulgação do exercício profissional perante a categoria e a sociedade em caráter permanente. CAPÍTULO II – DO OBJETO E DO OBJETIVO DA FISCALIZAÇÃO Art. 4° O objeto da fiscalização é a exação do exercício profissional da Arquitetura e Urbanismo abrangendo as atividades, atribuições e campos de atuação dos arquitetos e urbanistas, privativos ou compartilhados com outras profissões regulamentadas, conforme os dispositivos da Lei n° 12.378, de 2010 e da Resolução CAU/BR n° 21, de 2012. Art. 5° O objetivo da fiscalização de que trata esta Resolução é coibir o exercício ilegal ou irregular da Arquitetura e Urbanismo, em conformidade com a legislação vigente. Art. 6° À fiscalização de que trata esta Resolução compete verificar, na prestação de serviços de Arquitetura e Urbanismo, a existência do Registro de Responsabilidade Técnica (RRT) correspondente, nos termos do que dispõe Resolução específica do CAU/BR. Parágrafo único. Para os fins desta Resolução, o Registro de Responsabilidade Técnica (RRT) relativo ao exercício profissional da Arquitetura e Urbanismo, em todas as suas atividades, atribuições e campos de atuação, é considerado não apenas como um dever, mas, sobretudo um direito dos arquitetos e urbanistas e uma proteção à sociedade. CAPÍTULO III – DA ESTRUTURA DE FISCALIZAÇÃO Art. 7° A fiscalização do exercício profissional da Arquitetura e Urbanismo será realizada pelos CAU/UF e abrangerá todo o território sob jurisdição do conselho correspondente, conforme dispõe o inciso VIII do art. 34 da Lei n° 12.378, de 2010. § 1° A fiscalização a que se refere o caput deste artigo contará com estrutura de planejamento e controle, com recursos técnicos de coleta e tratamento de dados e de informações, além de gerenciamento das ações de fiscalização visando a sua eficácia e economicidade. § 2° Em sua atuação como órgãos de fiscalização do exercício profissional os CAU/UF poderão promover tanto ações exclusivamente suas como integradas às de outros órgãos públicos, podendo, inclusive, com estes celebrar convênios para essa finalidade. § 3° Em caso de ação integrada entre o CAU/UF e outro órgão público para fins de fiscalização do exercício profissional da Arquitetura e Urbanismo, caberá àquele a responsabilidade pela coordenação das operações, devendo os agentes de fiscalização envolvidos na referida ação adotar medidas que evitem a duplicidade de notificações ou autuações referentes ao mesmo fato gerador de uma mesma pessoa física ou jurídica. § 4° Os CAU/UF deverão implementar programas de fiscalização preventiva, promovendo a ampla divulgação didática da necessidade social do exercício legal da profissão. Art. 8° Além de suas ações de rotina, de caráter preventivo, a estrutura de fiscalização dos CAU/UF, quando da ocorrência de prova ou indício de infração à legislação profissional, atuará de modo a reprimir o ato infracional, utilizando-se dos seguintes instrumentos: I - iniciativa do CAU/UF quando constatada, pelos meios de que este dispõe, prova ou indício de infração à legislação profissional; II - relatório elaborado por agente de fiscalização do CAU/UF; III - denúncia formalizada por pessoa física ou jurídica de direito público ou privado. § 1° Nos casos a que se refere o inciso III deste artigo, o CAU/UF deverá proceder à verificação in loco da efetiva ocorrência da suposta infração. § 2° A denúncia anônima poderá ser efetuada, por meio de ligação telefônica dirigida ao setor competente do SICCAU ou por escrito, sendo o seu encaminhamento precedido de apuração pelo CAU/UF, desde que contenha descrição detalhada do fato denunciado e apresentação de provas circunstanciais ou de indícios que configurem a suposta infração à legislação profissional. Art. 9° O agente de fiscalização do exercício profissional da Arquitetura e Urbanismo deverá ser um arquiteto e urbanista, investido na função pelo CAU/UF ao qual estiver vinculado. Parágrafo único. Em casos devidamente justificados, o CAU/UF poderá utilizar os serviços de um corpo de arquitetos e urbanistas devidamente treinados e autorizados, para verificar a ocorrência de infração no exercício da profissão, em apoio aos agentes de fiscalização. Art. 10 O SICCAU contará com um módulo eletrônico de fiscalização, no qual deverão ser registradas as ações de fiscalização realizadas em cada um dos CAU/UF. Parágrafo único. O SICCAU conterá relatórios gerenciais periódicos, com informações das áreas fiscalizadas em determinado período de tempo e dos resultados obtidos. Art. 11. As ações de fiscalização empreendidas pelos CAU/UF serão registradas em Relatórios Digitais de Fiscalização, os quais deverão conter os seguintes elementos: I - datas da fiscalização e da emissão do relatório, nome completo, número de matrícula funcional e assinatura digital do agente de fiscalização; II - identificação da pessoa física ou jurídica fiscalizada, contendo nome e endereço completo e, quando possível, CPF ou CNPJ; III - identificação da atividade fiscalizada, seu endereço e localização georreferenciada, indicação da fase em que se encontra e caracterização de sua natureza e quantificação; IV - identificação de Registro de Responsabilidade Técnica (RRT) relativo à atividade fiscalizada, se houver; V - nome completo e número de registro profissional no CAU/UF do responsável técnico pela atividade, quando for o caso; VI - informações que atestem ou não a efetiva participação do responsável técnico na atividade fiscalizada, quando for o caso; VII - descrição minuciosa dos elementos que configurem infração à legislação profissional e caracterização do fato gerador que justifiquem a notificação ou autuação da pessoa física ou jurídica responsável pela atividade fiscalizada, quando for o caso; VIII - identificação do responsável pelas informações prestadas sobre a atividade fiscalizada, incluindo nome completo e função exercida, se for o caso; IX - descrição de fato que caracterize embaraço ou resistência à fiscalização, quando couber. Art. 12. Ao relatório de fiscalização devem ser anexadas, sempre que possível, cópias digitais de documentos que caracterizem a infração e a abrangência da atuação da pessoa física ou jurídica responsável pela atividade fiscalizada, tais como: I - contrato de prestação do serviço referente à atividade fiscalizada; II - contrato social da pessoa jurídica e de suas alterações, se for o caso; III - projetos, laudos e outros documentos relacionados à atividade fiscalizada; IV - fotografias da atividade fiscalizada; V - declaração do contratante ou de testemunhas;

VI - Informação sobre as condições de regularidade de registro do responsável técnico perante o CAU/UF. CAPÍTULO IV – DOS RITOS DA FISCALIZAÇÃO Art. 13. Constatada a ocorrência de infração, caberá ao agente de fiscalização registrar o fato no relatório digital de fiscalização e lavrar a notificação da pessoa física ou jurídica responsável pela atividade fiscalizada para, no prazo estabelecido, adotar as providências necessárias para regularizar a situação. Parágrafo único. A notificação, que constitui o ato administrativo inicial que relata a ocorrência de infração, fixará o prazo de 10 (dez) dias para a regularização, contados do primeiro dia útil subsequente ao seu recebimento. Art. 14. A Notificação lavrada pelo agente de fiscalização deve conter, no mínimo, as seguintes informações: 

I - nome e endereço completos da pessoa física ou jurídica notificada, incluindo, se possível, CPF ou CNPJ, conforme o caso; II - identificação da atividade fiscalizada, indicando sua natureza, finalidade e localização, além do nome e endereço do contratante, quando houver; III - data da notificação, nome completo, número de matrícula funcional e assinatura digital do agente de fiscalização; IV - fundamentação legal por meio da qual o agente de fiscalização lavra a notificação; V - descrição detalhada da irregularidade constatada que caracteriza a infração, capitulação desta e da penalidade cabível, e valor da multa a que estará sujeita a pessoa física ou jurídica notificada, caso não regularize a situação no prazo estabelecido; VI - indicação das providências a serem adotadas pela pessoa física ou jurídica notificada para, no prazo estabelecido, regularizar a situação. Parágrafo único. A regularização da situação no prazo estabelecido exime a pessoa física ou jurídica notificada das cominações legais. Art. 15. Esgotado o prazo estabelecido na notificação sem que a situação tenha sido regularizada, será lavrado o auto de infração contra a pessoa física ou jurídica notificada, indicando a capitulação da infração e da penalidade cabível. § 1° O auto de infração é o ato administrativo processual lavrado por agente de fiscalização do CAU/UF que instaura o processo administrativo e expõe os fatos ilícitos atribuídos à pessoa física ou jurídica autuada, indicando a legislação infringida. § 2° Caso os fatos envolvam, na atividade fiscalizada, a participação irregular de mais de uma pessoa física ou jurídica, deverá ser lavrado um auto de infração específico contra cada uma delas. Art. 16. O auto de infração deverá conter, no mínimo, as seguintes informações: I - nome e endereço completos da pessoa física ou jurídica autuada, incluindo, se possível, CPF ou CNPJ, conforme o caso; II - data do auto de infração e nome completo, número de matrícula funcional e assinatura digital do agente de fiscalização; III - fundamentação legal por meio da qual o CAU/UF lavra o auto de infração; IV - identificação da atividade fiscalizada, indicando sua natureza, finalidade e localização, além do nome e endereço do contratante, quando houver; V - descrição detalhada da irregularidade constatada que caracteriza a infração, capitulação desta e da penalidade cabível, e valor da multa a que está sujeita a pessoa física ou jurídica autuada; VI - indicação de reincidência infracional, se for o caso;  VII - indicação do prazo de 10 (dez) dias para que a pessoa física ou jurídica autuada efetue o pagamento da multa e regularize a situação ou apresente defesa à Comissão de Exercício Profissional do CAU/UF. § 1° Não será lavrado novo auto de infração referente à mesma atividade fiscalizada e contra a mesma pessoa física ou jurídica autuada antes do trânsito em julgado da decisão relativa à infração. § 2° Depois de lavrado o auto de infração a regularização da situação não exime a pessoa física ou jurídica das cominações legais. Art. 17. Transitada em julgado a decisão, dar-se-á a reincidência se a pessoa física ou jurídica praticar nova infração capitulada no mesmo dispositivo legal pela qual anteriormente tenha sido condenada. Parágrafo único. Equivale à nova infração, para os fins deste artigo, a continuidade da atividade que tenha ensejado a autuação anterior se não tiver sido regularizada a situação. CAPÍTULO V – DAS DEFESAS E DOS RECURSOS - SEÇÃO I - DA DEFESA PERANTE A COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL DO CAU/UF Art. 18. Depois de ter sido lavrado o auto de infração a pessoa física ou jurídica autuada poderá, no prazo de 10 (dez) dias definido no inciso VII do art. 16 desta Resolução, apresentar defesa perante a Comissão de Exercício Profissional do CAU/UF. Parágrafo único. No caso de o CAU/UF não contar com a Comissão de Exercício Profissional na sua estrutura organizacional, a atribuição de julgar em primeira instância será exercida pelo Plenário. Art. 19. Apresentada defesa tempestiva ao auto de infração, a Comissão de Exercício Profissional do CAU/UF decidirá pela manutenção da autuação, explicitando as razões de sua decisão, bem como as disposições legais infringidas e a penalidade correspondente, ou pelo arquivamento fundamentado do processo. § 1° Para análise da defesa na Comissão de Exercício Profissional o processo será distribuído para um conselheiro relator, que deve apresentar relatório e voto fundamentado. § 2° Apresentado o relatório e voto do conselheiro relator, a comissão decidirá pela manutenção do auto de infração ou pelo arquivamento do processo. Art. 20. A pessoa física ou jurídica autuada será comunicada do resultado do julgamento da comissão através de correspondência acompanhada de cópia da decisão proferida. § 1° Da decisão a que se refere o caput deste artigo a pessoa física ou jurídica autuada poderá interpor recurso, que terá efeito suspensivo, ao Plenário do CAU/UF, no prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir do primeiro dia útil subsequente ao do recebimento da comunicação. § 2° No caso de a pessoa física ou jurídica autuada não apresentar defesa tempestiva, considerar-se-á que esta reconhece e aceita o auto de infração, não havendo qualquer impedimento ao curso normal do processo. Art. 21. A Comissão de Exercício Profissional do CAU/UF julgará à revelia a pessoa física ou jurídica autuada que não apresentar defesa tempestiva ao auto de infração, sendo garantido amplo direito de defesa nas fases subsequentes do processo. Parágrafo único. Procedido o julgamento, à revelia, pela Comissão de Exercício Profissional do CAU/UF, a pessoa física ou jurídica será comunicada da decisão, sendo instada a, caso deseje, cumprir os prazos dos atos processuais subsequentes. SEÇÃO II – DO RECURSO AO PLENÁRIO DO CAU/UF Art. 22. Apresentado recurso tempestivo à decisão da Comissão de Exercício Profissional este será encaminhado ao Plenário do CAU/UF para apreciação e julgamento. Art. 23. Para análise do recurso pelo Plenário do CAU/UF, o processo será distribuído para um conselheiro relator, que deve apresentar relatório e voto fundamentado. Art. 24. Depois da apresentação do relatório e voto do conselheiro relator, o Plenário do CAU/UF decidirá pela manutenção da decisão da Comissão de Exercício Profissional ou pelo arquivamento do processo. Art. 25. A pessoa física ou jurídica autuada será comunicada do resultado do julgamento do Plenário do CAU/UF por meio de correspondência acompanhada de cópia da decisão proferida. Parágrafo único. Da decisão a que se refere o caput deste artigo a pessoa física ou jurídica autuada poderá interpor recurso ao Plenário do CAU/BR, com efeito suspensivo, no prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir do primeiro dia útil subsequente ao do recebimento da comunicação. SEÇÃO III – DO RECURSO AO PLENÁRIO DO CAU/BR Art. 26. Sendo apresentado recurso tempestivo à decisão do CAU/UF, o processo, ao ingressar no CAU/BR, será encaminhado para apreciação da Comissão de Exercício Profissional. § 1° Ingressando na Comissão de Exercício Profissional do CAU/BR, o processo será distribuído para um conselheiro relator designado para emitir relatório e voto fundamentado, que será submetido à deliberação da comissão. § 2° Qualquer que seja a deliberação da Comissão de Exercício Profissional do CAU/BR, ela será encaminhada ao Plenário do CAU/BR para decisão final. Art. 27. O CAU/BR examinará a deliberação da Comissão de Exercício Profissional, cabendo ao coordenador desta comissão apresentá-lo ao Plenário do Conselho. Art. 28. Após a análise da deliberação da comissão, o Plenário do CAU/BR decidirá pela manutenção do auto de infração ou pelo arquivamento do processo. Art. 29. Julgado o recurso pelo Plenário do CAU/BR, os autos serão encaminhados ao CAU/UF para execução da decisão. Parágrafo único. A pessoa física ou jurídica autuada será comunicada do resultado do julgamento do Plenário do CAU/BR por meio de correspondência acompanhada de cópia da decisão proferida. SEÇÃO IV – DA EXECUÇÃO DA DECISÃO Art. 30. Transitada em julgado a decisão que confirma o auto de infração, compete ao CAU/UF responsável pela autuação a execução da decisão proferida. Art. 31. Para a execução da decisão, o CAU/UF deverá oficiar a pessoa física ou jurídica autuada para, nos casos em que for possível, regularizar a situação que ensejou a lavratura do auto de infração, informando-a da penalidade que lhe foi imposta. Parágrafo único. Nos casos em que a regularização seja possível, o CAU/UF deverá indicar as providencias a serem adotadas, de acordo com a legislação vigente; CAPÍTULO VI – DAS PENALIDADES Art. 32. Nenhuma penalidade será aplicada sem que tenha sido assegurado, à pessoa física ou jurídica autuada, amplo direito de defesa. Art. 33. Quando a infração apurada constituir prova ou indício de violação da Lei de Contravenções Penais, o CAU/UF comunicará o fato à autoridade competente, sem prejuízo da aplicabilidade das penalidades previstas nesta Resolução. Art. 34. Sem prejuízo de outras sanções disciplinares previstas no art. 19 da Lei n° 12.378, de 2010, quando cabíveis, os CAU/UF aplicarão às pessoas físicas ou jurídicas autuadas por infração à legislação profissional multas com base nos valores estabelecidos no artigo seguinte. Art. 35. As infrações ao exercício da profissão de Arquitetura e Urbanismo nos termos definidos nesta Resolução serão punidas com multas, respeitados os seguintes limites: I - Arquiteto e urbanista sem registro no CAU exercendo atividade fiscalizada por este conselho; Infrator: pessoa física; Valor da Multa: mínimo de 1 (uma) vez e máximo de 2 (duas) vezes o valor vigente da anuidade; II - Arquiteto e urbanista com registro suspenso no CAU exercendo atividade fiscalizada pelo conselho; Infrator: pessoa física; Valor da Multa: mínimo de 1 (uma) vez e máximo de 2 (duas) vezes o valor vigente da anuidade; II - Arquiteto e urbanista com registro cancelado no CAU exercendo atividade fiscalizada pelo conselho; Infrator: pessoa física; Valor da Multa: mínimo de 1 (uma) vez e máximo de 2 (duas) vezes o valor vigente da anuidade; IV - Arquiteto e urbanista com registro no CAU regular exercendo atividade fiscalizada sem ter feito o devido RRT; Infrator: pessoa física; Valor da Multa: 300% (trezentos por cento) do valor vigente da taxa do RRT; V - Acobertamento praticado por arquiteto e urbanista – assunção de responsabilidade técnica por atividade fiscalizada pelo CAU executada por outro profissional ou por leigo; Infrator: pessoa física; Valor da Multa: mínimo de 2 (duas) vezes e máximo de 5 (cinco) vezes o valor vigente da anuidade; VI - Acobertamento praticado por profissional que exerce atividade compartilhada com arquitetos e urbanistas – assunção de responsabilidade técnica por atividade fiscalizada pelo CAU executada por outro profissional ou por leigo; Infrator: pessoa física; Valor da Multa: mínimo de 2 (duas) vezes e máximo de 5 (cinco) vezes o valor vigente da anuidade; VII - Exercício ilegal de atividade fiscalizada pelo CAU por pessoa física não habilitada (leigo); Infrator: pessoa física; Valor da Multa: mínimo de 2 (duas) vezes e máximo de 5 (cinco) vezes o valor vigente da anuidade; VIII - Obstrução de fiscalização provocada por pessoa física; Infrator: pessoa física; Valor da Multa: mínimo de 1 (uma) vez e máximo de 2 (duas) vezes o valor vigente da anuidade; IX - Obstrução de fiscalização provocada por pessoa jurídica; Infrator: pessoa jurídica; Valor da Multa: mínimo de 2 (duas) vezes e máximo de 5 (cinco) vezes o valor vigente da anuidade; X - Pessoa jurídica sem registro no CAU exercendo atividade privativa de arquitetos e urbanistas; Infrator: pessoa jurídica; Valor da Multa: mínimo de 5 (cinco) vezes e máximo de 10 (dez) vezes o valor vigente da anuidade; XI - Pessoa jurídica sem registro no CAU e no CREA exercendo atividade compartilhada entre a Arquitetura e Urbanismo e profissão fiscalizada por este último conselho; Infrator: pessoa jurídica; Valor da Multa: mínimo de 5 (cinco) vezes e máximo de 10 (dez) vezes o valor vigente da anuidade; XII - Pessoa jurídica registrada no CAU, mas sem responsável técnico, exercendo atividade fiscalizada por este conselho; Infrator: pessoa jurídica; Valor da Multa: mínimo de 5 (cinco) vezes e máximo de 10 (dez) vezes o valor vigente da anuidade; XIII - Pessoa jurídica com registro cancelado no CAU, exercendo atividade fiscalizada por este conselho; Infrator: pessoa jurídica; Valor da Multa: mínimo de 5 (cinco) vezes e máximo de 10 (dez) vezes o valor vigente da anuidade; XIV - Demais casos; 

Infrator: pessoa física ou jurídica; Valor da Multa: mínimo de 1 (uma) vez e máximo de 2 (duas) vezes o valor vigente da anuidade. Art. 36. Ressalvada a hipótese do inciso IV do artigo anterior, as multas serão aplicadas proporcionalmente à gravidade da infração cometida, observadas os seguintes critérios: I - os antecedentes da pessoa física ou jurídica autuada, quanto à condição de primariedade ou de reincidência da infração; II - a situação econômica da pessoa física ou jurídica autuada;

III - a gravidade da infração; IV - as consequências da infração, considerando-se o dano ou prejuízo dela decorrente; V - a regularização da situação, com a consequente eliminação do fato gerador do auto de infração. Art. 37. Após a decisão transitada em julgado, a multa não paga será inscrita em dívida ativa e cobrada judicialmente, podendo, quando for o caso, os serviços do CAU ficar indisponíveis para a pessoa física ou jurídica em débito. CAPÍTULO VII –DOS ATOS PROCESSUAIS - SEÇÃO I - DA NULIDADE DOS ATOS PROCESSUAIS Art. 38. Os atos processuais serão considerados nulos nos seguintes casos: I -ausência de notificação da pessoa física ou jurídica autuada; II -ilegitimidade de parte; III -falta de correspondência entre os fatos descritos no auto de infração e os dispositivos legais nele capitulados; IV -ausência ou inadequação de fundamentação legal da decisão de qualquer das instâncias julgadoras que resulte em penalidade à pessoa física ou jurídica autuada; V -impedimento ou suspeição de membro de qualquer das instâncias julgadoras, desde que tenha participado da instrução ou julgamento do processo; VI -falta de cumprimento de qualquer das demais formalidades previstas em lei. Art. 39. A nulidade poderá ser arguida a requerimento do autuado ou de ofício, em qualquer fase do processo antes da decisão transitada em julgado. Art. 40. A nulidade não será considerada se, praticado por outra forma, o ato processual tiver atingido seu fim. Art. 41. Havendo nulidade, não obstante o disposto no artigo anterior, em qualquer fase processual os autos retornarão às instâncias competentes para repetição ou retificação do ato processual. SEÇÃO II–DA COMUNICAÇÃO DOS ATOS PROCESSUAIS Art. 42. A notificação e o auto de infração deverão ser entregues por correspondência remetida por via postal com Aviso de Recebimento (AR), ou por outro meio legalmente admitido que assegure a ciência da pessoa física ou jurídica autuada. § 1°Em todos os casos, o comprovante de entrega deverá ser juntado ao processo. § 2° Caso a pessoa física ou jurídica autuada recuse ou obstrua o recebimento da notificação ou do auto de infração, o fato deverá ser registrado no processo. Art. 43. Em qualquer fase do processo, não sendo encontrada a pessoa física ou jurídica responsável pela atividade fiscalizada ou seu representante, ou ainda em caso de recusa do recebimento da notificação ou do auto de infração, o extrato destes atos processuais será divulgado em publicação do CAU/UF em um dos seguintes meios: I -Diário Oficial do Estado; II -jornal de circulação na jurisdição. Parágrafo único. A lavratura de termo circunstanciado da recusa, pelo agente da fiscalização com a assinatura de duas testemunhas presentes ao ato, dispensará a divulgação de que trata este artigo. SEÇÃO III – DA EXTINÇÃO DO PROCESSO Art. 44. A extinção do processo ocorrerá: I -quando qualquer uma das instâncias julgadoras concluir pela inconsistência dos elementos indicativos da infração ou quando houver falha na constituição do processo; II -quando for declarada a prescrição do fato que originou o processo; III -quando uma das instâncias julgadoras concluir que se exauriu a finalidade do processo ou a execução da decisão se tornar inviável, inútil ou prejudicada por fato superveniente; IV -quando for proferida decisão definitiva, caracterizando trânsito em julgado. SEÇÃO IV - DA CONTAGEM DOS PRAZOS PARA APRESENTAÇÃO DE DEFESA Art. 45. Os prazos para contestação à notificação e ao auto de infração referidos nesta Resolução serão contados a partir do primeiro dia útil subsequente ao do recebimento da comunicação referente aos mesmos. § 1° Não sendo possível localizar a pessoa física ou jurídica responsável pela atividade fiscalizada, os prazos serão contados a partir do primeiro dia útil subsequente ao da data da publicação do edital destinado a dar publicidade à notificação ou ao auto de infração. § 2° Se o vencimento do prazo considerado ocorrer em dia em que não haja expediente no CAU/UF ou se este for encerrado antes do horário normal, prorrogar-se-ão os prazos para o primeiro dia útil subsequente. § 3° Os prazos expressos nesta Resolução contam-se em dias de modo contínuo. SEÇÃO V – DA PRESCRIÇÃO Art. 46. Prescreve em cinco anos a ação punitiva do CAU/BR e dos CAU/UF em processos administrativos que objetivem apurar infração à legislação profissional relativa ao exercício da profissão de Arquitetura e Urbanismo, contados da data do fato ou, no caso de infração permanente ou continuada, do dia em que esta tiver cessado. Parágrafo único. Enquadram-se neste artigo os processos administrativos instaurados contra arquitetos e urbanistas, empresas de Arquitetura e Urbanismo e pessoas físicas e jurídicas sem atribuição legal, excluindo-se os processos ético-disciplinares. Art. 47. Interrompe-se a contagem do prazo prescricional dos processos administrativos: I -pela notificação do autuado; II -por qualquer ato inequívoco que importe na apuração do fato; III -pela decisão recorrível.

Parágrafo único. Ocorrendo qualquer dos casos previstos neste artigo, o prazo prescricional de cinco anos será reiniciado. Art. 48. Dá-se a prescrição do processo administrativo quando este permanecer paralisado por mais de três anos, pendente de julgamento ou despacho, sem prejuízo da apuração da responsabilidade funcional decorrente da paralisação, se for o caso. Parágrafo único. Nos casos referidos no caput deste artigo os autos serão arquivados de ofício ou mediante requerimento da parte interessada. CAPÍTULO VIII – DO CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO E DA INSCRIÇÃO NA DÍVIDA ATIVA Art. 49. O contencioso administrativo relativo às ações de fiscalização será de competência do CAU/UF, observados os dispositivos legais atinentes à matéria. Art. 50. O CAU/UF deve instaurar um processo específico para cada auto de infração, com indicação do número deste e da data da autuação, do nome da pessoa física ou jurídica autuada e da descrição e capitulação da infração. Parágrafo único. Para configuração da reincidência o processo deverá ser instruído com cópia da decisão transitada em julgado referente à autuação anterior de mesma natureza. Art. 51. Para efeito desta Resolução considera-se transitada em julgado a decisão da qual não mais cabe recurso. Art. 52. Os valores não pagos, baseados em decisão transitada em julgado, serão encaminhados para inscrição em dívida ativa, na forma disposta no art. 37 desta Resolução, e cobrados administrativa ou judicialmente. CAPÍTULO IX –DAS DISPOSIÇÕES GERAIS Art. 53. A instauração, instrução e julgamento de processo por infração à legislação profissional obedecerão aos princípios da legalidade, formalidade, finalidade, motivação, razoabilidade, proporcionalidade, moralidade, ampla defesa, contraditório, segurança jurídica, interesse público e eficiência. Art. 54. Todos os atos e termos processuais serão feitos por escrito, utilizando-se o vernáculo, indicando a data e o local de sua realização e a assinatura do responsável. Parágrafo único. Compreendem-se como atendendo às disposições deste artigo os atos praticados por meio digital desde que o responsável decline a respectiva certificação digital. Art. 55. Não pode ser objeto de delegação de competência a decisão relativa ao julgamento de processos de infração, inclusive nos casos de revelia, exceto nos casos previstos no parágrafo único do art.18 desta Resolução. Art. 56. Os procedimentos para instauração, instrução e julgamento dos processos de infração ao Código de Ética Profissional são regulamentados em resolução específica. Art. 57. Nos casos omissos aplicar-se-ão, supletivamente, a legislação profissional vigente, as normas do Direito Administrativo, do Processo Civil Brasileiro e os princípios gerais do Direito. Art. 58. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
HAROLDO PINHEIRO VILLAR DE QUEIROZ, Presidente do CAU/BR.
RESOLUÇÃO N° 25, DE 6 DE JUNHO DE 2012

 Dispõe sobre a instrução e julgamento de processos relacionados a faltas ético-disciplinares cometidas antes da vigência da Lei n° 12.378, de 2010 e sobre a instauração de processos de denúncia após essa data e dá outras providências. 
O Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil (CAU/BR), no exercício das competências e prerrogativas de que tratam o art. 28, incisos I e II da Lei n° 12.378, de 31 de dezembro de 2010, e os artigos 15 e 29, incisos I, III e XXIV do Regimento Geral Provisório, e de acordo com a deliberação adotada na Sessão Plenária Ordinária n° 7, realizada nos dias 5 e 6 de junho de 2012; RESOLVE: CAPÍTULO I DOS PROCESSOS RELATIVOS A FALTAS ÉTICO-DISCIPLINARES COMETIDAS ANTES DA VIGÊNCIA DA LEI N° 12.378 Art. 1° Serão autuados, instruídos e julgados com observância das disposições das Resoluções n° 1.002, de 26 de novembro de 2002, n° 1.004, de 27 de junho de 2003, e n° 1.008, de 9 de dezembro de 2004, do então Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia (CONFEA): I - os processos ético-disciplinares iniciados nos então Conselhos Regionais de Engenharia, Arquitetura e Agronomia dos Estados e do Distrito Federal (CREA) até 15 de dezembro de 2011, data de início da vigência da Lei n° 12.378, de 31 de dezembro de 2010; II - as denúncias relativas a faltas ético-disciplinares apresentadas, aos Conselhos de Arquitetura e Urbanismo dos Estados e do Distrito Federal, após 15 de dezembro de 2011, e que digam respeito a fatos ocorridos até essa data. Art. 2° O Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil (CAU/BR) e os Conselhos de Arquitetura e Urbanismo dos Estados e do Distrito Federal (CAU/UF), com vista a orientar os conselheiros federais, estaduais e demais agentes com atuação na instrução e julgamento de processos relacionados a faltas ético-disciplinares, fornecerão treinamento e prestarão informações e esclarecimentos sobre as Resoluções n° 1.002, n° 1.004 e n° 1.008, do CONFEA. CAPÍTULO II DA INSTAURAÇÃO DOS PROCESSOS RELATIVOS A FALTAS ÉTICO-DISCIPLINARES COMETIDAS NA VIGÊNCIA DA LEI N° 12.378 Art. 3° A instauração de processos relacionados a faltas ético-disciplinares, a partir da vigência da Lei n° 12.378, de 2010, ocorrerá no âmbito do CAU/UF com jurisdição no local em que for praticada a infração, a partir de denúncia apresentada por pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, ou mediante procedimento de ofício do agente de fiscalização do CAU/UF. Parágrafo único. A instauração dos processos de que trata este artigo atenderá, dentre outras normas que lhes sejam aplicáveis, as Leis n° 9.784, de 29 de janeiro de 1999, e n° 12.378, de 31 de dezembro de 2010. Art. 4° A denúncia identificada deverá conter as seguintes informações: I - identificação do denunciante, com nome, qualificação e endereço; 2 II - nome e endereço completos da pessoa física ou jurídica fiscalizada, incluindo, se possível, CPF ou CNPJ; III - identificação da obra, serviço ou empreendimento, com informação sobre o nome e endereço do executor, descrição detalhada da atividade desenvolvida e dados necessários para sua caracterização, tais como fase, natureza e quantificação; IV - nome completo e número de registro no CAU do responsável técnico, quando conhecido pelo denunciante; V - identificação dos Registros de Responsabilidade Técnica (RRT) relativos às atividades desenvolvidas, se houver; VI - informações acerca da participação efetiva do responsável técnico na execução da obra, serviço ou empreendimento, quando for o caso; VII - descrição dos fatos e outros elementos que configurem infração à legislação profissional. Parágrafo único. Os responsáveis pela instrução do processo deverão recorrer aos bancos de dados existentes no CAU para complementar, ratificar ou retificar as informações constantes da denúncia. Art. 5° A denúncia anônima deve ser efetuada por escrito e será recebida pelo CAU/UF, desde que contenha descrição detalhada dos fatos e apresentação de elementos que configurem infração à legislação profissional. Parágrafo único. O recebimento da denúncia anônima ficará condicionado à verificação dos fatos pelo CAU/UF, por meio de diligência. Art. 6° O procedimento de ofício, a cargo de agente de fiscalização do CAU/UF, consistirá na elaboração de relatório de fiscalização do qual constará: I - a descrição circunstanciada dos fatos, indicação dos responsáveis e das pessoas envolvidas ou interessadas, atendendo tanto quanto possível os requisitos para a denúncia previstos no art. 4° desta Resolução; II - as informações obtidas nos bancos de dados do CAU/UF, com vistas a complementar ou ratificar a ocorrência; III - data de emissão, nome completo, matrícula e assinatura do agente de fiscalização do CAU/UF. Art. 7° A denúncia, anônima ou identificada, ou o relatório de fiscalização deverão ser protocolados no CAU/UF com jurisdição sobre o local da ocorrência do fato, seguindo-se os procedimentos para instrução e julgamento previstos em norma própria a ser baixada pelo CAU/BR. § 1° Enquanto não for baixada a norma própria a que se refere o caput deste artigo, o processo ético-disciplinar instaurado a partir de denúncia ou de relatório de fiscalização será instruído com as provas e informações a cargo dos setores administrativos do respectivo CAU/UF e, a seguir, ficará sobrestado, aguardando instrução definitiva e julgamento. § 2° Enquanto permanecer sobrestado na forma do § 1° antecedente, o processo ético-disciplinar não será considerado para fins de avaliação da vida pregressa profissional do denunciado. 3 Art. 7º-A. Nos processos éticos disciplinares em que a comissão de ética e disciplina do CAU/UF constatar que mais da metade dos conselheiros estaduais esteja impedida de atuar, deverá solicitar ao CAU/BR que, em decisão plenária, indique outro CAU/UF para fazer a instrução e julgamento do processo, em primeira instância de deliberação. (Incluído pela Resolução nº 102, de 2015) § 1º Na indicação do CAU/UF para instrução e julgamento do processo, o Plenário do CAU/BR deverá considerar o menor custo com deslocamento de pessoal, realização de oitivas e coleta de depoimentos. (Incluído pela Resolução nº 102, de 2015) § 2º As custas processuais tais como cópias, porte e remessa e notificações, dentre outros, na hipótese do caput deste artigo, correrão por conta do CAU/UF indicado, excetuando-se destas as diárias e passagens, que serão encargo do CAU/UF de origem da denúncia. (Incluído pela Resolução nº 102, de 2015) § 3º Transitada em julgado a decisão, o processo será remetido ao CAU/UF de origem, para sua execução, nos termos do art. 42 da Resolução CAU/BR nº 34, de 6 de setembro de 2012. (Incluído pela Resolução nº 102, de 2015) Art. 8° Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação. 
Brasília, 6 de junho de 2012. HAROLDO PINHEIRO VILAR DE QUEIROZ Presidente do CAU/BR

RESOLUÇÃO N° 34, DE 6 DE SETEMBRO DE 2012 

Dispõe sobre a instrução e julgamento de processos relacionados a faltas ético-disciplinares cometidas a partir da vigência da Lei n° 12.378, de 2010 e dá outras providências.

 O Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil (CAU/BR), no exercício das competências e prerrogativas de que tratam o art. 28, incisos I e II da Lei n° 12. 378, de 31 de dezembro de 2010, e os artigos 15 e 29, incisos I, III e XXIV do Regimento Geral Provisório, e de acordo com a deliberação adotada na Reunião Plenária Ordinária n° 10, realizada nos dias 5 e 6 de setembro de 2012; Considerando a Lei n° 6.838, de 29 de outubro de 1980, que dispõe sobre o prazo prescricional para a punibilidade de profissional liberal por falta sujeita a processo disciplinar; Considerando o inciso LV do art. 5° da Constituição da República Federativa do Brasil, de 5 de outubro de 1988, que assegura o direito ao contraditório e à ampla defesa aos litigantes; Considerando a Lei n° 9.784, de 29 de janeiro de 1999, que regula o processo administrativo no âmbito da Administração Pública Federal; RESOLVE: CAPÍTULO I DA FINALIDADE Art. 1 Esta Resolução estabelece procedimentos para instauração, instrução e julgamento dos processos ético-disciplinares e para aplicação das penalidades relacionadas à prática de infrações ético-disciplinares previstas na Lei n° 12.378, de 31 de dezembro de 2010, e no Código de Ética e Disciplina da Arquitetura e Urbanismo a ser aprovado em resolução especifica. Parágrafo único. Os procedimentos estabelecidos nesta Resolução aplicam-se aos profissionais de Arquitetura e Urbanismo que cometerem faltas ético-disciplinares previstas na Lei n° 12.378, de 31 de dezembro de 2010, e que transgredirem preceitos do Código de Ética e Disciplina, e serão executados pelas Comissões de Ética e Disciplina dos CAU/UF, pelos Plenários do CAU/UF e pelo Plenário do CAU/BR. Parágrafo único. Os procedimentos estabelecidos nesta Resolução aplicam-se aos profissionais de Arquitetura e Urbanismo que cometerem faltas ético-disciplinares previstas na Lei n° 12.378, de 31 de dezembro de 2010, e que transgredirem preceitos do Código de Ética e Disciplina, e serão executados pelas Comissões de Ética e Disciplina e pelos Plenários dos CAU/UF, bem como pela Comissão de Ética e Disciplina e pelo Plenário do CAU/BR. (Redação dada pela Resolução nº 88, de 2014)  Art. 2 A apuração e a condução de processo de infração ao Código de Ética e Disciplina obedecerão, dentre outros, aos princípios da legalidade, finalidade, motivação, razoabilidade, proporcionalidade, moralidade, ampla defesa, contraditório, segurança jurídica, interesse público e eficiência. CAPÍTULO II DA DISTRIBUIÇÃO DAS DENÚNCIAS ÉTICAS Art. 3 A denúncia da falta ético-disciplinar, depois de protocolada, será encaminhada ao presidente do Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Estado ou do Distrito Federal (CAU/UF) para ciência, que a enviará no prazo máximo de sete dias à respectiva Comissão de Ética e Disciplina. CAPÍTULO III DA ADMISSIBILIDADE Art. 4 O juízo de admissibilidade deverá ser realizado pela Comissão de Ética e Disciplina do CAU/UF, cabendo-lhe admitir ou não o prosseguimento da apuração da falta ético-disciplinar. Art. 4 O juízo de admissibilidade deverá ser realizado pela Comissão de Ética e Disciplina do CAU/UF, cabendo-lhe admitir ou não o prosseguimento da apuração da falta ético-disciplinar, facultada a convocação do denunciado para prestar informações, nos termos do art. 18. (Redação dada pela Resolução nº 88, de 2014) § 1° No caso da não admissibilidade, a Comissão de Ética e Disciplina do CAU/UF deverá proferir decisão fundamentada da qual a parte que propôs a denúncia será comunicada. § 1° Caso o CAU/UF não possua Comissão de Ética e Disciplina, o processo será submetido à decisão da comissão com competência para a matéria ou, na falta dessa, à decisão do Plenário. (Redação dada pela Resolução nº 88, de 2014) § 2° O sigilo deverá ser obrigatório, não podendo haver qualquer espécie de publicidade do processo até que o mesmo tenha transitado em julgado. § 2° No caso de não admissibilidade, a Comissão de Ética e Disciplina do CAU/UF deverá proferir decisão fundamentada da qual a parte que propôs a denúncia será comunicada. (Redação dada pela Resolução nº 88, de 2014) CAPÍTULO IV DA COMISSÃO DE ÉTICA E DISCIPLINA DA COMISSÃO DE ÉTICA E DISCIPLINA DO CAU/UF (Redação dada pela Resolução nº 73, de 2014) 3 Art. 5 A Comissão de Ética e Disciplina dos CAU/UF poderá atuar, preliminarmente, como instância mediadora, com o objetivo de pacificar e resolver os conflitos geradores do processo ético-disciplinar entre as partes envolvidas, conforme procedimento a ser estabelecido por ato normativo dos CAU/UF. Art. 5 A Comissão de Ética e Disciplina dos CAU/UF poderá atuar, preliminarmente, antes da decisão sobre a admissibilidade ou não da denúncia, como instância conciliadora, com o objetivo de pacificar e resolver os conflitos geradores da denúncia por infração ético-disciplinar entre as partes envolvidas, conforme procedimento a ser estabelecido por ato normativo dos CAU/UF. (Redação dada pela Resolução nº 88, de 2014) Parágrafo único. Os CAU/UF deverão colocar à disposição da Comissão de Ética e Disciplina agentes com a incumbência de apoiar as reuniões, aos quais caberá lavrar atas e termos de depoimento e executar atividades administrativas e assessoramento, inclusive técnico e jurídico, necessários ao seu funcionamento. Art. 6 São atribuições da Comissão de Ética e Disciplina: Art. 6 São obrigações da Comissão de Ética e Disciplina do CAU/UF: (Redação dada pela Resolução nº 73, de 2014) I - iniciar o processo ético-disciplinar; II - instruir o processo ético-disciplinar por infração aos artigos 17 a 23 da Lei 12.378, de 2010, e ao Código de Ética e Disciplina, ouvindo denunciantes, denunciados e testemunhas, e determinando a realização de diligências necessárias para apurar os fatos; e III - emitir relatório e voto fundamentados a serem encaminhados ao Plenário do CAU/UF para análise e julgamento. Art. 7 A Comissão de Ética e Disciplina, para atendimento ao disposto nos incisos II e III do art. 6°, deverá: Art. 7 A Comissão de Ética e Disciplina do CAU/UF, para atendimento ao disposto nos incisos II e III do art. 6°, deverá: (Redação dada pela Resolução nº 73, de 2014) I - apurar o fato mediante recebimento e análise de denúncias, tomar depoimentos das partes e testemunhas, colher as provas documentais relacionadas ao fato; e II - verificar, apontar e relatar a existência ou não de falta ético-disciplinar ou de nulidade dos atos processuais. Art. 8 O coordenador da Comissão de Ética e Disciplina designará um dos conselheiros como relator de cada processo. 4 CAPÍTULO V DO INÍCIO DO PROCESSO Art. 9. O processo será instaurado após a denúncia ser protocolada pelo setor competente dos CAU/UF em cuja jurisdição ocorreu a infração. Art. 10. Caberá à Comissão de Ética e Disciplina proceder à análise preliminar da denúncia por infração ético-disciplinar, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias a partir do recebimento da denúncia pelo CAU/UF, encaminhando cópia ao denunciante e ao denunciado, para conhecimento. Art. 10. Caberá à Comissão de Ética e Disciplina proceder à análise da denúncia protocolizada por infração ético-disciplinar, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias a partir do recebimento da denúncia pelo CAU/UF, encaminhando cópia ao denunciante e ao denunciado. (Redação dada pela Resolução nº 73, de 2014) § 1° A denúncia referente à negligência, imprudência, imperícia ou erro técnico, deverá ser acompanhada de parecer técnico conclusivo em que esteja descrita e caracterizada a falha técnica. § 2° Acatada a denúncia, a Comissão de Ética e Disciplina dará conhecimento às partes da instauração do processo ético-disciplinar, por meio de correspondência, encaminhada pelo correio com aviso de recebimento, ou por publicação de edital, ou outro meio legalmente admitido, cujo documento de entrega será anexado ao processo. § 2° Admitida a denúncia, a Comissão de Ética e Disciplina dará conhecimento às partes da instauração do processo ético-disciplinar, por meio de correspondência, encaminhada pelo correio com aviso de recebimento, ou por publicação de edital, ou outro meio legalmente admitido, cujo documento de entrega será anexado ao processo. (Redação dada pela Resolução nº 73, de 2014) § 3° Não acatada a denúncia, o processo será finalizado com comunicação às partes interessadas. § 3° Não admitida a denúncia, o processo será finalizado com comunicação às partes interessadas. (Redação dada pela Resolução nº 73, de 2014) § 4° O prazo para a conclusão da instrução do processo pela Comissão de Ética e Disciplina do CAU/UF ou pela comissão que possua as competências dessa comissão é de no máximo 120 (cento e vinte) dias contados da admissibilidade, prorrogável no máximo por igual período mediante justificativa apresentada pela comissão e aprovada pelo plenário do CAU/UF. (Incluído pela Resolução nº 73, de 2014) Art. 11. Duas ou mais pessoas poderão demandar questão no mesmo processo sobre o mesmo fato. Art. 12. Será facultado às partes que os processos por infrações ético-disciplinares ocorram em caráter sigiloso conforme dispõe o § 1° do art. 21 da Lei n° 12.3708, de 2010. Art. 12. Será facultado às partes que os processos por infrações ético-disciplinares ocorram em caráter sigiloso conforme dispõe o § 1° do art. 21 da Lei n° 12.378, de 2010. (Redação dada pela Resolução nº 88, de 2014) § 1° A manifestação para tramitação sigilosa do processo deverá ser por escrito, assinada, e fará parte integrante do processo. § 2° Somente as partes envolvidas, o denunciante e o denunciado, e os advogados legalmente constituídos pelas partes terão acesso aos autos do processo, podendo manifestar-se quando notificadas. Art. 13. O processo será duplicado quando houver pedido de vista ou recurso ao CAU/BR, mantendo-se uma cópia no CAU/UF de origem. Estando em uso o processo eletrônico, o disposto neste artigo será adaptado aos recursos tecnológicos disponíveis. CAPÍTULO VI DA INSTRUÇÃO DO PROCESSO Art. 14. As audiências relacionadas ao processo devem realizar-se em dias úteis, preferencialmente na sede do CAU/UF responsável pela sua condução, cientificando-se às partes se outro for o local de realização. Art. 15. As atividades de instrução, destinadas a apurar os fatos, consistem na tomada de depoimento do denunciante, do denunciado e suas respectivas testemunhas, na obtenção de todas as provas permitidas em lei e na promoção de quaisquer diligências que se façam necessárias para o esclarecimento da denúncia. § 1° O depoimento será tomado verbalmente ou mediante questionário, se requerido pela parte e autorizado pela Comissão de Ética e Disciplina do CAU/UF, ou em caso de audiência por meio de precatória. § 2° Somente provas obtidas por meios lícitos serão admitidas. § 3° A prova documental poderá ser o original, ou cópia autenticada em cartório, ou suas imagens em arquivos eletrônicos originais comprovados tecnicamente. § 4° As reproduções fotográficas originais, comprovadas tecnicamente, serão aceitas como provas. Art. 16. Cabe ao denunciante produzir as provas dos fatos que tenha alegado na denúncia, sem prejuízo de outras provas que sejam produzidas no curso da instrução do processo. Art. 17. Além da defesa prévia facultada na etapa de admissibilidade da denúncia, o denunciado poderá, na fase de instrução e antes da decisão da Comissão de Ética e Disciplina, juntar documentos e pareceres, bem como apresentar alegações referentes à denúncia objeto do processo. Art. 17. O denunciado poderá, na fase de instrução e antes da decisão da Comissão de Ética e Disciplina, juntar documentos e pareceres, bem como apresentar alegações referentes à denúncia objeto do processo. (Redação dada pela Resolução nº 88, de 2014) Art. 18. No caso de audiência ou quando for necessária a prestação de informações pelas partes interessadas, serão expedidas notificações para esse fim, mencionando-se data, prazo, forma e condições para a prática do ato. § 1° A intimação, assinada pelo coordenador da Comissão de Ética e Disciplina, será encaminhada pelo correio com aviso de recebimento, ou por outro meio legalmente admitido, cujo recibo de entrega será anexado ao processo, registrando-se a data da juntada e a identificação do agente responsável pelo ato. § 2° Não sendo encontradas as partes denunciadas far-se-á intimação por edital, a ser divulgado em publicação do CAU/UF, ou em jornal de circulação na jurisdição, ou no diário oficial do Estado ou do Distrito Federal ou em outro meio que amplie as possibilidades de conhecimento por parte do denunciado, em linguagem que não fira os preceitos constitucionais de inviolabilidade da sua intimidade, da honra, da vida privada e da imagem. § 3° A notificação observará a antecedência mínima de trinta dias quanto à data de comparecimento. § 4° O não atendimento da notificação não implica o reconhecimento da verdade dos fatos, nem a renúncia a direito pelo denunciado. § 5° O denunciado não poderá arguir nulidade da intimação se ela atingir os fins para os quais se destina. Art. 19. No caso de encontrarem-se as partes interessadas ou testemunhas em local distante da sede ou fora de jurisdição do CAU/UF, onde o processo foi instaurado, os depoimentos serão tomados pela Comissão de Ética e Disciplina da jurisdição onde se encontrarem ou em audiências conjuntas por meio de vídeo conferências. Parágrafo único. A Comissão de Ética e Disciplina da jurisdição onde o processo foi instaurado encaminhará questionário e as peças processuais necessárias à tomada dos depoimentos. Art. 20. As partes interessadas deverão apresentar, até quinze dias antes da audiência de instrução, o rol de testemunhas, no qual deverão ser indicados nome completo, endereço e, quando conhecidos, os dados relativos à qualificação. 7 § 1° Havendo interesse da parte em que a testemunha seja intimada para a audiência pelo CAU/UF, esse pedido deverá ser formulado quando da apresentação do rol de testemunhas. Não sendo formulado o pedido de intimação da testemunha, presumir-se-á que a testemunha será conduzida ao local da audiência pela própria parte interessada no seu depoimento. § 2° Nos casos em que tenha sido formulado pedido para o CAU/UF intimar a testemunha, essa intimação será feita por meio de correspondência encaminhada pelo correio, com aviso de recebimento, ou por outro meio legalmente admitido, cujo recibo de entrega será anexado ao processo. § 3° Somente poderá compor o rol de testemunhas pessoas no pleno gozo dos direitos civis e que não estejam enquadradas entre aquelas impedidas judicialmente por afinidade ou parentesco até terceiro grau. § 4° A Comissão de Ética e Disciplina poderá, a seu critério, ouvir outras testemunhas além das arroladas. Art. 21. Na audiência, a testemunha declarará seu nome, profissão, estado civil e residência; se há algum impedimento legal por envolvimento com as partes e seu interesse no caso. Art. 22. O depoimento será prestado verbalmente, salvo no caso de incapacidade física, permanente ou temporária, em que se utilizarão recursos técnicos disponíveis. Art. 23. Os depoimentos serão reduzidos a termo, assinados pelo depoente e pelos membros da Comissão de Ética e Disciplina dos CAU/UF. Art. 24. É vedado, a quem ainda não depôs, assistir ao interrogatório de outrem. Art. 25. Durante as audiências de instrução a Comissão de Ética e Disciplina ouvirá, nessa ordem, o denunciante, as testemunhas do denunciante e as testemunhas do denunciado, e o denunciado. § 1° Deverão ser iniciados os depoimentos indagando-se, tanto ao denunciante quanto ao denunciado, sobre seu nome, CPF, número do documento de identificação ou registro profissional, naturalidade, grau de escolaridade e profissão, estado civil, idade, filiação, residência e lugar onde exerce suas atividades e, na sequência, sobre as razões e os motivos da denúncia. § 2° Ao denunciado será esclarecido que o seu silêncio poderá trazer prejuízo à própria defesa. § 3° Após ter sido cientificado da denúncia, mediante breve relato do encarregado do processo na Comissão de Ética e Disciplina, o denunciado será arguido sobre: I - onde estava ao tempo da infração e se teve notícias desta; II - se conhece o denunciante e as testemunhas arroladas e o que alegam contra ele, bem como se conhece as provas apuradas; 8 III - se é verdadeira a imputação que lhe é feita; IV - se, não sendo verdadeira a imputação, se tem algum motivo particular para atribuí-la; e V - todos os demais fatos e pormenores que conduzam à elucidação dos antecedentes e circunstâncias da infração com inclusão de outras perguntas que se façam necessárias ao pleno esclarecimento do fato. § 4° As perguntas não respondidas e as razões que o denunciado invocar para não respondê-las deverão constar no termo da audiência. § 5° Havendo comprometimento na elucidação dos fatos em decorrência de contradição entre os depoimentos das partes, a Comissão de Ética e Disciplina do CAU/UF, a seu critério, poderá promover acareações. § 6° As partes poderão fazer perguntas ao depoente, devendo dirigi-las ao Coordenador da Comissão de Ética e Disciplina do CAU/UF, que após deferi-la, questionará o depoente. § 7° É facultado às partes requerer que sejam consignadas em ata as perguntas indeferidas. Art. 26. A audiência de instrução é una e contínua, sendo os interrogatórios efetuados na mesma sessão até que sejam ouvidas todas as partes e testemunhas presentes. Art. 27. O coordenador da Comissão de Ética e Disciplina do CAU/ UF nomeará um relator dentre os membros da Comissão para elaborar relatório e parecer fundamentados do processo éticodisciplinar. § 1° O relatório e o parecer proferidos pelo relator serão submetidos à aprovação por maioria simples da Comissão de Ética e Disciplina do CAU/UF. § 2° É facultado ao relator originário, à vista do encaminhamento das discussões, reformular seu relatório e parecer, caso em que permanecerá responsável pela sua redação. § 3° Havendo proposição de solução divergente da apresentada pelo relator originário, e sendo a proposição acolhida pela maioria da Comissão de Ética e Disciplina do CAU/UF, a esse proponente competirá redigir o relatório e parecer. § 4° A Comissão de Ética e Disciplina do CAU/UF, após ter aprovado o relatório e parecer, deverá encaminhá-lo à apreciação do Plenário do Conselho, que fará o julgamento do processo ético disciplinar. CAPÍTULO VII DO JULGAMENTO DO PROCESSO NO PLENÁRIO DO CAU/UF Art. 28. O Plenário do CAU/UF fará o julgamento do processo ético-disciplinar considerando as informações do respectivo relatório e parecer da Comissão de Ética e Disciplina, em votação por maioria simples de decisão plenária. § 1° O julgamento pelo Plenário do CAU/UF consistirá em sessão reservada para apreciação e votação do relatório e parecer, quando o caráter reservado tiver sido requerido por uma das partes. § 2° Durante a sessão do julgamento, o Plenário poderá aprovar ou rejeitar na íntegra ou parcialmente as conclusões propostas contidas no relatório e parecer da Comissão de Ética e Disciplina. § 3° Julgada improcedente a denúncia, o CAU/UF fará a publicação, conforme as determinações legais, da decisão plenária de julgamento. § 4° Julgada procedente a denúncia, o CAU/UF aguardará o trânsito em julgado da decisão conforme disposto no parágrafo único do art. 38, observando também o prazo de 60 (sessenta) dias para apresentação do pedido de reconsideração, conforme estipula o § 2º do art. 39 da presente Resolução. § 4° Julgada procedente a denúncia, o CAU/UF aguardará o trânsito em julgado da decisão conforme disposto no parágrafo único do art. 38. (Redação dada pela Resolução nº 88, de 2014) Art. 29. O Plenário do CAU/UF deverá julgar o processo ético-disciplinar no prazo de até 60 (sessenta) dias, contados da data do recebimento do processo. Art. 29. O Plenário do CAU/UF deverá julgar o processo ético-disciplinar no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data do recebimento do relatório e parecer da Comissão de Ética e Disciplina, excluído o prazo regimental do pedido de vistas. (Redação dada pela Resolução nº 73, de 2014) Art. 30. Após o julgamento do relatório e parecer aprovados pela Comissão de Ética e Disciplina, só serão aceitas novas provas e alegações, em grau de recurso, após o julgamento do processo pelo Plenário do CAU/UF. Art. 30. Após a aprovação do relatório e parecer pela Comissão de Ética e Disciplina, novas provas e alegações somente serão aceitas em grau de recurso ao CAU/BR. (Redação dada pela Resolução nº 88, de 2014) Art. 31. Estando as partes presentes no julgamento considerar-se-ão intimadas desde logo da decisão, dando-lhes conhecimento, por escrito, do início da contagem do prazo para recurso. Art. 32. Estando as partes ausentes no julgamento serão notificadas da decisão do CAU/UF por meio de correspondência, encaminhada pelo correio, com aviso de recebimento, ou por outro meio legalmente admitido, cujo recibo de entrega será anexado ao processo. § 1° Na notificação encaminhada às partes constará o prazo de 30 (trinta) dias a partir do seu recebimento para apresentação de recurso ao Plenário do CAU/BR. § 1° Na notificação encaminhada às partes constará o prazo de 30 (trinta) dias para apresentação de recurso ao Plenário do CAU/BR. (Redação dada pela Resolução nº 88, de 2014) § 2° Após a primeira tentativa, em não sendo encontradas as partes, far-se-á sua notificação por edital divulgado em publicação do CAU/UF, ou em jornal de circulação na jurisdição, ou no diário oficial do estado ou outro meio que amplie as possibilidades de conhecimento por parte do denunciado, em linguagem que não fira os preceitos constitucionais de inviolabilidade da sua intimidade, da honra, da vida privada e da imagem. CAPÍTULO VIII DA APRESENTAÇÃO DO RECURSO AO PLENÁRIO DO CAU/BR Art. 33. Da decisão proferida pelo CAU/UF as partes poderão interpor recurso, com efeito suspensivo, ao Plenário do CAU/BR, fazendo-o no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da juntada ao processo do aviso de recebimento ou do comprovante de entrega da notificação, ou ainda, da cópia da publicação do edital. Parágrafo único. O teor do recurso apresentado será dado a conhecer à outra parte, que terá o prazo de 30 (trinta) dias para manifestação. Art. 34. Recebido o recurso e manifestação da outra parte, o presidente do CAU/UF remeterá ao CAU/BR, para julgamento. Art. 35. Recebidos os autos do CAU/UF, o presidente do CAU/BR designará conselheiro para relatar o processo no Plenário. Art. 35. Recebidos os autos do CAU/UF, o presidente do Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil (CAU/BR) os enviará ao coordenador da Comissão de Ética e Disciplina que, na reunião subsequente, designará conselheiro dentre os membros da Comissão para relatar o processo no Plenário. (Redação dada pela Resolução nº 73, de 2014) § 1° O relatório e o parecer proferidos pelo relator serão submetidos à deliberação, por maioria simples, da Comissão de Ética e Disciplina do CAU/BR. (Incluído pela Resolução nº 73, de 2014) § 2° É facultado ao relator originário, à vista do encaminhamento das discussões, reformular seu relatório e parecer, caso em que permanecerá responsável pela sua redação. (Incluído pela Resolução nº 73, de 2014) § 3° O prazo para a conclusão da instrução do processo pela Comissão de Ética e Disciplina do CAU/BR é de no máximo 60 (sessenta) dias, prorrogável no máximo por igual período, mediante justificativa apresentada pela comissão e aprovada pelo plenário do CAU/BR. (Incluído pela Resolução nº 73, de 2014) 11 § 4° A Comissão de Ética e Disciplina do CAU/BR, após ter aprovado o relatório e parecer, deverá encaminhá-lo à apreciação do Plenário do CAU/BR, que fará o julgamento do recurso. (Incluído pela Resolução nº 88, de 2014) CAPÍTULO VIII-A DO JULGAMENTO DO RECURSO PELO PLENÁRIO DO CAU/BR (Incluído pela Resolução nº 88, de 2014) Art. 35-A. O recurso será apreciado pelo Plenário do CAU/BR nos termos de seu regimento, juntando-se a decisão aos autos do processo ético-disciplinar. (Incluído pela Resolução nº 88, de 2014) CAPÍTULO IX DA APLICAÇÃO DAS SANÇÕES DISCIPLINARES Art. 36. Aos profissionais que incorrerem nas faltas ético-disciplinares previstas na Lei n° 12.378, de 2010, ou que deixarem de cumprir as disposições do Código de Ética e Disciplina serão aplicadas as penalidades previstas em lei. Art. 36. Aos profissionais que incorrerem nas infrações ético-disciplinares previstas na Lei n° 12.378, de 2010, ou que deixarem de cumprir as disposições do Código de Ética e Disciplina serão aplicadas as sanções ético-disciplinares previstas no art. 19 da Lei n° 12.378, de 2010. (Redação dada pela Resolução nº 88, de 2014) § 1° A advertência reservada deverá ser anotada nos assentamentos do profissional e terá caráter confidencial. (Revogado pela Resolução nº 88, de 2014) § 2° A advertência pública, a suspensão do exercício da atividade, o cancelamento do registro e multas terão seus procedimentos anotados nos assentamentos do profissional e efetivados por meio de ampla divulgação através dos veículos de comunicação a ser detalhada em ato normativo do CAU/UF. (Revogado pela Resolução nº 88, de 2014) Art. 37. As sanções disciplinares a que estão sujeitos os infratores, que serão detalhadas em ato normativo do CAU/BR, são as previstas no art. 19 da Lei n° 12.378, de 2010. Art. 37. As sanções ético-disciplinares previstas no art. 19 da Lei n° 12.378, de 2010, serão detalhadas em ato normativo do CAU/BR que regulará a aplicação das sanções cominadas a cada infração ético-disciplinar, estabelecendo os mecanismos de fixação e cálculo. (Redação dada pela Resolução nº 88, de 2014) Art. 38. As sanções serão aplicadas somente após o trânsito em julgado da decisão. Art. 38. As sanções serão executadas somente após o trânsito em julgado da decisão. (Redação dada pela Resolução nº 88, de 2014)
Parágrafo único. Entende-se como transitada em julgado a decisão que não mais está sujeita a recurso. CAPÍTULO X DO PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO DO PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO AO CAU/BR (Redação dada pela Resolução nº 73, de 2014) Art. 39. Caberá um único pedido de reconsideração em processo disciplinar de decisão transitada em julgado, dirigido ao órgão julgador que proferiu a decisão, pela parte interessada, instruída com cópia da decisão recorrida e as provas documentais comprobatórias dos fatos arguidos. Art. 39. Caberá um único pedido de reconsideração em processo disciplinar com decisão do CAU/BR transitada em julgado, a ser formulado pela parte interessada, o qual deverá ser instruído com cópias da decisão recorrida e das provas documentais comprobatórias dos fatos arguidos. (Redação dada pela Resolução nº 73, de 2014) § 1° A reconsideração, no interesse do profissional sancionado, poderá ser pedida por ele próprio ou por procurador devidamente habilitado, ou ainda, no caso de morte, pelo cônjuge, ascendente, descendente ou irmão. § 1° O pedido de reconsideração dirigido ao CAU/BR, no interesse do profissional sancionado, poderá ser formulado por ele próprio ou por procurador devidamente habilitado, ou ainda, no caso de morte, pelo cônjuge, ascendente, descendente ou irmão. (Redação dada pela Resolução nº 73, de 2014) § 2° O prazo para apresentação do pedido de reconsideração será de 60 (sessenta) dias a contar da data do recebimento da notificação da decisão do julgamento do feito pelo CAU/BR. Art. 40. O pedido de reconsideração será admitido quando apresentados fatos novos ou circunstâncias relevantes suscetíveis de justificar a inadequação da sanção aplicada. Art. 41. Julgado procedente o pedido de reconsideração, o órgão julgador citado no art. 39 poderá confirmar, modificar, anular ou revogar, total ou parcialmente, a decisão. Art. 41. O Plenário do CAU/BR nomeará novo relator, que após análise da admissibilidade do pedido de reconsideração nos termos do art. 40, poderá confirmar, modificar, anular ou revogar, total ou parcialmente a decisão anterior, e apresentará novo relato e voto na reunião plenária subsequente. (Redação dada pela Resolução nº 73, de 2014) Parágrafo único. Da revisão do processo não poderá resultar agravamento da sanção. CAPITULO XI DA EXECUÇÃO DA DECISÃO 13 Art. 42. Cumpre ao CAU/UF da jurisdição onde ocorreu o fato denunciado e se iniciou o processo, a execução das decisões proferidas nos processos regidos pela Lei n° 12.378, de 2010, e pelo Código de Ética e Disciplina. Parágrafo único. Não havendo interposição de pedido de reconsideração no prazo de 60 (sessenta) dias, a execução da decisão transitada em julgado ocorrerá imediatamente. § 1° A execução da decisão ocorrerá imediatamente após o seu trânsito em julgado. (Redação dada pela Resolução nº 88, de 2014) § 2° A advertência reservada deverá ser anotada nos assentamentos do profissional e terá caráter confidencial. (Incluído pela Resolução nº 88, de 2014) § 3° A advertência pública, a suspensão do exercício da atividade, o cancelamento do registro e multas terão seus procedimentos anotados nos assentamentos do profissional e efetivados por meio de ampla divulgação através dos veículos de comunicação a ser detalhada em ato normativo do CAU/UF. (Incluído pela Resolução nº 88, de 2014) CAPÍTULO XII DA REVELIA Art. 43. Será considerado revel o denunciado que: I - se opuser ao recebimento da intimação, expedida pela Comissão de Ética e Disciplina do CAU/UF, para apresentação de defesa; ou II - se intimado, não apresentar defesa. Art. 44. A declaração da revelia pela Comissão de Ética e Disciplina dos CAU/UF não obstruirá o prosseguimento do processo, garantindo-se o direito de ampla defesa nas fases subsequentes. Art. 45. Independentemente da declaração de revelia, o denunciado será intimado a cumprir os prazos dos atos processuais subsequentes, podendo intervir no processo em qualquer fase. CAPÍTULO XIII DA NULIDADE DOS ATOS PROCESSUAIS Art. 46. Nenhum ato será declarado nulo se da nulidade não resultar prejuízo para as partes. Art. 47. Os atos do processo não dependem de forma determinada senão quando a lei expressamente a exigir, considerando-se válidos os atos que, realizados de outro modo, alcançarem a finalidade sem prejuízo para as partes. Art. 48. A nulidade dos atos processuais ocorrerá nos seguintes casos: 14 I - por impedimento ou suspeição reconhecida de um membro da Comissão de Ética e Disciplina, do Plenário do CAU/UF ou do Plenário do CAU/BR quando da instrução ou quando do julgamento do processo; II - por ilegitimidade de parte; ou III - por falta de cumprimento de preceitos constitucionais ou disposições de leis. Art. 49. Nenhuma nulidade poderá ser arguida pela parte que lhe tenha dado causa ou para a qual tenha concorrido. Art. 50. As nulidades deverão ser arguidas em qualquer fase do processo, antes da decisão transitada em julgado, a requerimento das partes ou de ofício. Art. 51. As nulidades considerar-se-ão sanadas: I - se não forem arguidas em tempo oportuno, de acordo com o disposto no art. 50 desta Resolução; ou II - se, praticado por outra forma, o ato tiver atingido seu fim. Art. 52. Os atos processuais, cuja nulidade não tiver sido sanada na forma do artigo anterior, serão repetidos ou retificados. Parágrafo único. A repetição ou retificação dos atos nulos será efetuada em qualquer fase do processo. Art. 53. A nulidade de um ato, uma vez declarada, causará a nulidade dos atos que dele, diretamente, dependam, ou sejam consequência. Art. 54. Dar-se-á o aproveitamento dos atos praticados, desde que não resulte prejuízo ao denunciado. CAPÍTULO XIV DA EXTINÇÃO E DA PRESCRIÇÃO Art. 55. A extinção do processo ocorrerá: I - quando o órgão julgador proferir decisão definitiva; II - quando o Plenário do CAU/UF concluir pela ausência de pressupostos de constituição e de desenvolvimento válido e regular do processo; III - quando a Plenário CAU/UF ou Plenário do CAU/BR declararem a prescrição do ilícito que deu causa ao processo; ou 15 IV - quando o órgão julgador concluir por exaurida a finalidade do processo ou o objeto da decisão se tornar impossível, inútil ou prejudicado por fato superveniente. Art. 56. A punibilidade do profissional, por falta sujeita a processo ético-disciplinar, prescreve em cinco anos, contados da verificação do fato respectivo. Art. 57. A intimação feita a qualquer tempo ao profissional faltoso interrompe o prazo prescricional de que trata o art. 56. Parágrafo único. A intimação de que trata este artigo ensejará defesa escrita a partir de quando recomeçará a fluir novo prazo prescricional. Art. 58. Todo processo disciplinar que ficar paralisado por três ou mais anos, pendente de despacho ou movimentação processual cabível, será arquivado por determinação da autoridade competente ou a requerimento da parte interessada. Art. 59. A autoridade que retardar ou deixar de praticar ato de ofício que leve ao arquivamento do processo, responderá a processo administrativo pelo seu ato. § 1° Entende-se por autoridade o agente público dotado de poder de decisão. § 2° Se a autoridade for profissional vinculado ao CAU, estará sujeita a processo disciplinar. CAPÍTULO XV DAS DISPOSIÇÕES FINAIS Art. 60. Nenhuma penalidade será aplicada ou mantida sem que tenha sido assegurado ao denunciado pleno direito de defesa. Art. 61. Se a infração apurada constituir violação ao Código Penal ou à Lei das Contravenções Penais, o órgão julgador comunicará o fato à autoridade competente. Parágrafo único. A comunicação do fato à autoridade competente não paralisa o processo administrativo. Art. 62. É impedido de atuar em processo o conselheiro que: I - tenha interesse direto ou indireto na matéria; II - tenha participado ou venha a participar como perito, testemunha ou representante; III - haja apresentado a denúncia; ou IV - seja cônjuge, companheiro ou tenha parentesco com as partes do processo até o terceiro grau. § 1° O conselheiro que incorrer em impedimento deve comunicar o fato ao coordenador da Comissão de Ética e Disciplina, ou ao Plenário, conforme o caso, abstendo-se de atuar. § 2° A omissão do dever de comunicar o impedimento constitui falta grave, para efeitos disciplinares. Art. 63. Pode ser arguida a suspeição de conselheiro que tenha amizade íntima ou inimizade notória com alguma das partes ou com os respectivos cônjuges, companheiros, parentes e afins até o terceiro grau. Art. 64. Os prazos começam a correr a partir da data da juntada ao processo do aviso de recebimento ou do comprovante de entrega da intimação, excluindo-se da contagem o dia do começo e incluindo-se o do vencimento. § 1° Considera-se prorrogado o prazo até o primeiro dia útil seguinte, se o vencimento cair em dia em que não houver expediente no CAU/UF ou este for encerrado antes da hora normal. § 1° Considera-se prorrogado o prazo até o primeiro dia útil seguinte, se o vencimento cair em dia em que não houver expediente no CAU/UF ou no CAU/BR, bem como no caso de encerramento antes da hora normal. (Redação dada pela Resolução nº 88, de 2014) § 2° Os prazos expressos em dias contam-se de modo contínuo. Art. 65. Nos casos omissos aplicar-se-ão, supletivamente, a legislação profissional vigente, as normas do direito administrativo, do processo civil brasileiro e os princípios gerais do Direito. Art. 66. Esta Resolução aplica-se, exclusivamente, aos processos de infração aos artigos 17 e 18 da Lei 12.378, de 2010, e ao Código de Ética e Disciplina, a ser aprovado em resolução específica, iniciados a partir da publicação desta Resolução. Art. 66-A Aos processos ético-disciplinares instaurados mediante procedimento de ofício do agente de fiscalização por meio de protocolização do relatório de fiscalização aplica-se o disposto nesta resolução. (Incluído pela Resolução nº 88, de 2014) Art. 67. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Brasília, 6 de setembro de 2012 HAROLDO PINHEIRO VILLAR DE QUEIROZ Presidente do CAU/BR 
(Publicada no Diário Oficial da União, Edição 186, Seção 1, de 25 de setembro de 2012)
RESOLUÇÃO N° 38, DE 9 DE NOVEMBRO DE 2012 
Dispõe sobre a fiscalização do cumprimento do Salário Mínimo Profissional do Arquiteto e Urbanista e dá outras providências. 
O Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil (CAU/BR), no uso das competências previstas no art. 28, inciso I da Lei n° 12.378, de 31 de dezembro de 2010, e nos artigos 3°, incisos I e V e 9°, incisos I e XLII do Regimento Geral aprovado pela Resolução CAU/BR n° 33, de 6 de setembro de 2012, de acordo com a deliberação adotada na Reunião Plenária Ordinária n° 12, realizada nos dias 8 e 9 de novembro de 2012; e Considerando o disposto na Lei n° 4.950-A, de 22 de abril de 1966; Considerando o disposto nos artigos 6°, 12, 16, 21 e 24 e seus respectivos parágrafos únicos da Resolução CAU/BR n° 28, de 6 de julho de 2012; RESOLVE: CAPÍTULO I - DA COMPETÊNCIA E APLICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS LEGAIS Art. 1° Esta Resolução fixa as condições para a fiscalização do cumprimento do salário mínimo profissional dos arquitetos e urbanistas, em atendimento ao disposto na Lei n° 4.950-A, de 22 de abril de 1966. Art. 2° Compete aos CAU/UF fiscalizar o cumprimento do salário mínimo profissional dos arquitetos e urbanistas. Art. 3° Conforme dispõe a Lei n° 4.950-A, de 1966, o salário mínimo profissional é a remuneração mínima devida, por força de contrato de trabalho, aos arquitetos e urbanistas com relação a empregos, cargos, funções e desempenho de atividades técnicas relacionadas ao exercício da Arquitetura e Urbanismo. Art. 4° Para os efeitos desta Resolução, as atividades técnicas desempenhadas pelos arquitetos e urbanistas são classificadas em: I - jornada de trabalho de até 6 (seis) horas diárias; II - jornada de trabalho de mais de 6 (seis) horas diárias. § 1° A jornada de trabalho é a fixada no contrato de trabalho ou determinação legal vigente. § 2° O cumprimento ao disposto nos incisos I e II não se aplica às atividades acadêmicas de ensino, pesquisa e extensão. Art. 5° Para a jornada de trabalho definida no inciso I do art. 4° desta Resolução, o salário mínimo profissional é de 6 (seis) vezes o salário mínimo nacional. Art. 6° Para a jornada de trabalho definida no inciso II do art. 4° desta Resolução, o salário mínimo profissional será fixado tomando-se por base o custo da hora fixado no art. 5° desta Resolução, acrescido de 25% (vinte e cinco por cento) para as horas excedentes das 6 (seis) horas diárias. CAPÍTULO II - DAS PENALIDADES Art. 7° O não cumprimento da legislação sobre o Salário Mínimo Profissional detectado pelos CAU/UF importará na notificação da pessoa física ou pessoa jurídica contratante, por infringência à Lei n° 4.950-A, de 1966, devendo ser fixado o prazo de 10 (dez) dias para a regularização da situação. § 1° Caso a pessoa física ou pessoa jurídica a que se refere o caput não regularize a situação no prazo estabelecido, será autuada pelo CAU/UF, por infração à legislação vigente, sendo lavrado um auto de infração correspondente a cada arquiteto e urbanista que se encontrar em condição de irregularidade. § 2° À pessoa jurídica que não cumprir o estabelecido no caput será restringido o acesso ao Sistema de Informação e Comunicação do Conselho de Arquitetura e Urbanismo (SICCAU) até a regularização da situação. Art. 8° As penalidades aplicáveis à pessoa física ou à pessoa jurídica por descumprimento aos dispositivos desta Resolução, serão: I - multa no valor de 5 (cinco) a 10 (dez) vezes o valor vigente da anuidade; II - em casos de reincidência comprovada, a multa será aplicada em dobro. Parágrafo único. Caso a pessoa física ou o representante legal da pessoa jurídica contratante, que tenha deixado de cumprir com os dispositivos desta Resolução, seja arquiteto e urbanista, e sem prejuízo do disposto nos incisos I e II deste artigo, os autos deverão ser encaminhados à Comissão de Ética e Disciplina do CAU/UF para verificação de eventual infração ética. Art. 9° A presente Resolução entrará em vigor na data de sua publicação. 
Brasília, 9 de novembro de 2012 HAROLDO PINHEIRO VILLAR DE QUEIROZ Presidente do CAU/BR 
(Publicada no Diário Oficial da União, Edição n° 223, Seção 1, de 20 de novembro de 2012)

RESOLUÇÃO N° 51, DE 12 DE JULHO DE 2013

 PREÂMBULO - Com a presente Resolução o CAU/BR atende à responsabilidade que lhe foi atribuída pela Lei nº 12.378, de 31 de dezembro de 2010, de especificar as atividades, atribuições e campos de atuação privativos dos arquitetos e urbanistas e os que são compartilhados entre estes e os profissionais legalmente habilitados em outras profissões regulamentas. Cumpre referir que este normativo se reveste de importância capital tanto para a Arquitetura e Urbanismo como para seus profissionais, os quais há décadas vêm assistindo várias das atividades técnicas que historicamente foram reconhecidas como de sua alçada – projeto arquitetônico, urbanístico e paisagístico, e aquelas do âmbito do patrimônio histórico – sendo indevidamente exercidas por outros profissionais que não têm a necessária formação acadêmica que os credencie para tal. Essa situação – que atenta contra a segurança das pessoas e do meio ambiente e inviabiliza o adequado atendimento das necessidades sociais, além de ser prejudicial à profissão e aos profissionais – se instalou no país juntamente com a instituição do primeiro marco regulatório das profissões tecnológicas, representado pelo Decreto Federal nº 23.569, de 11 de dezembro de 1933. No âmbito desta regulamentação, as atividades, atribuições e campos de atuação dos então chamados arquitetos estiveram marcados por várias e amplas áreas de “sombreamento” com os de outros profissionais, tais como engenheiros civis e agrimensores, também estes regulamentados pelo citado decreto e fiscalizados pelo Sistema Confea/Crea. A situação de “sombreamento” acima referida não foi alterada de forma significativa quando da publicação da Lei nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966, que, além de incluir a Agronomia no rol de profissões inseridas neste marco regulatório, tratou de forma genérica as atividades, atribuições e campos de atuação de cada uma delas. Regulamentando apenas parcialmente o exercício das referidas profissões, esta lei remeteu às resoluções do Confea a competência de especificar o que seria próprio de cada uma delas, permitindo que permanecessem grandes áreas de “sombreamento” entre os campos de atuação da Arquitetura e Urbanismo e os das outras profissões do sistema, sobretudo da Engenharia Civil e da Agronomia. Foi somente com o advento da Lei nº 12.378, de 2010, que se apresentaram em plenitude as condições para a efetiva individualização da Arquitetura e Urbanismo e para sua diferenciação em relação às demais profissões regulamentadas. Esta lei estabelece, em seu art. 2º, quais as atividades e atribuições dos arquitetos e urbanistas e, no parágrafo único deste artigo, quais os campos de atuação a que estas se aplicam. Já em seu art. 3º a lei determina que o CAU/BR especificará as áreas de atuação privativas dos arquitetos e urbanistas e as áreas de atuação compartilhadas com outras profissões regulamentadas, destacando no parágrafo 2º do mesmo artigo que serão consideradas privativas de profissional especializado as áreas de atuação nas quais a ausência ou insuficiência de formação profissional venha a expor o usuário do serviço prestado a qualquer tipo de dano ou de risco à sua segurança ou saúde ou ao meio ambiente. Na Resolução ora apresentada, as atividades, atribuições e campos de atuação privativos dos arquitetos e urbanistas e aqueles compartilhados com outras profissões regulamentadas foram especificados em estrita observância ao que determina a Lei nº 12.378, de 2010, confirmando o caráter uniprofissional da Arquitetura e Urbanismo e tomando como referência as diretrizes curriculares nacionais dos cursos de graduação desta profissão vis-à-vis as correspondentes diretrizes dos cursos referentes às demais profissões técnicas regulamentadas. Cuidou-se, ao mesmo tempo, de verificar e respeitar o que se encontra estabelecido nos dispositivos legais e nas resoluções que especificam as atividades, atribuições e campos de atuação referentes às demais profissões técnicas referidas, de modo a assegurar aos profissionais nelas legalmente habilitados seus legítimos direitos, evitando-se que, ao se garantir os direitos dos arquitetos e urbanistas, se prejudiquem os efetivos e legítimos direitos de outras categorias profissionais. 

RESOLUÇÃO N° 51, DE 12 DE JULHO DE 2013

 Dispõe sobre as áreas de atuação privativas dos arquitetos e urbanistas e as áreas de atuação compartilhadas com outras profissões regulamentadas, e dá outras providências.
 O Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil (CAU/BR), no uso das competências previstas nos artigos 3° e 28, inciso II da Lei n° 12.378, de 31 de dezembro de 2010, e nos artigos 2°, incisos I, II e IV, 3°, incisos I e V, e 9°, incisos I e XLII do Regimento Geral aprovado pela Resolução CAU/BR n° 33, de 6 de setembro de 2012, de acordo com a deliberação adotada na Reunião Plenária Ordinária n° 20, realizada nos dias 11 e 12 de julho de 2013; Considerando o que dispõe a Lei n° 12.378, de 31 de dezembro de 2010, que “Regulamenta o exercício da Arquitetura e Urbanismo; cria o Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil - CAU/BR e os Conselhos de Arquitetura e Urbanismo dos Estados e do Distrito Federal - CAUs; e dá outras providências”; Considerando o que dispõem o Decreto n° 23.569, de 11 de dezembro de 1933, que “Regula o exercício das profissões de engenheiro, de arquiteto e de agrimensor”; a Lei n° 5.194, de 24 de dezembro de 1966, que “Regula o exercício das profissões de Engenheiro, Arquiteto e Engenheiro-Agrônomo”; e o Decreto n° 90.922, de 6 de fevereiro de 1985, que “Regulamenta a Lei n° 5.524, de 5 de novembro de 1968, que ‘dispõe sobre o exercício da profissão de técnico industrial e técnico agrícola de nível médio ou de 2° grau’”; Considerando o que dispõem as Resoluções do então Conselho Federal de Engenharia Arquitetura e Agronomia (Confea) n° 218, de 29 de junho de 1973, que “Discrimina atividades das diferentes modalidades profissionais da Engenharia, Arquitetura e Agronomia”; e n° 1010, de 22 de agosto de 2005, que “Dispõe sobre a regulamentação da atribuição de títulos profissionais, atividades, competências e caracterização do âmbito de atuação dos profissionais inseridos no Sistema Confea/Crea, para efeito de fiscalização do exercício profissional”; Considerando o que dispõem as Resoluções do Conselho Nacional de Educação - Câmara de Ensino Superior (CNE/CES) n° 11, de 11 de março de 2002, que “Institui Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de Graduação em Engenharia”; n° 1, de 2 de fevereiro de 2006, que “Institui as Diretrizes Curriculares Nacionais para o curso de graduação em Engenharia Agronômica ou Agronomia e dá outras providências”; e n° 2, de 17 de junho de 2010, que “Institui as Diretrizes Curriculares Nacionais do curso de graduação em Arquitetura e Urbanismo, alterando dispositivos da Resolução CNE/CES n° 6/2006”; RESOLVE: Art. 1° Os arquitetos e urbanistas constituem categoria uniprofissional, de formação generalista, cujas atividades, atribuições e campos de atuação encontram-se discriminados no art. 2° da Lei n° 12.378, de 31 de dezembro de 2010. 3/11 Art. 2° No âmbito dos campos de atuação relacionados nos incisos deste artigo, em conformidade com o que dispõe o art. 3° da Lei n° 12.378, de 2010, ficam especificadas como privativas dos arquitetos e urbanistas as seguintes áreas de atuação: I - DA ARQUITETURA E URBANISMO: a) projeto arquitetônico de edificação ou de reforma de edificação; b) projeto arquitetônico de monumento; c) coordenação e compatibilização de projeto arquitetônico com projetos complementares; d) relatório técnico de arquitetura referente a memorial descritivo, caderno de especificações e de encargos e avaliação pós-ocupação; e) desempenho de cargo ou função técnica concernente à elaboração ou análise de projeto arquitetônico; f) ensino de teoria, história e projeto de arquitetura em cursos de graduação; g) coordenação de curso de graduação em Arquitetura e Urbanismo; h) projeto urbanístico; i) projeto urbanístico para fins de regularização fundiária; j) projeto de parcelamento do solo mediante loteamento; k) projeto de sistema viário urbano; l) coordenação e compatibilização de projeto de urbanismo com projetos complementares; m) relatório técnico urbanístico referente a memorial descritivo e caderno de especificações e de encargos; n) desempenho de cargo ou função técnica concernente à elaboração ou análise de projeto urbanístico; e o) ensino de teoria, história e projeto de urbanismo em cursos de graduação; II - DA ARQUITETURA DE INTERIORES: a) projeto de arquitetura de interiores; b) coordenação e compatibilização de projeto de arquitetura de interiores com projetos complementares; c) relatório técnico de arquitetura de interiores referente a memorial descritivo, caderno de especificações e de encargos e avaliação pós-ocupação; d) desempenho de cargo ou função técnica concernente à elaboração ou análise de projeto de arquitetura de interiores; e) ensino de projeto de arquitetura de interiores; III - DA ARQUITETURA PAISAGÍSTICA: a) projeto de arquitetura paisagística; b) projeto de recuperação paisagística; c) coordenação e compatibilização de projeto de arquitetura paisagística ou de recuperação paisagística com projetos complementares; d) cadastro do como construído (as built) de obra ou serviço técnico resultante de projeto de arquitetura paisagística; e) desempenho de cargo ou função técnica concernente a elaboração ou análise de projeto de arquitetura paisagística; f) ensino de teoria e de projeto de arquitetura paisagística; IV - DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO CULTURAL E ARTÍSTICO: a) projeto e execução de intervenção no patrimônio histórico cultural e artístico, arquitetônico, urbanístico, paisagístico, monumentos, práticas de projeto e soluções tecnológicas para reutilização, reabilitação, reconstrução, preservação, conservação, restauro e valorização de edificações, conjuntos e cidades; b) coordenação da compatibilização de projeto de preservação do patrimônio histórico cultural e artístico com projetos complementares; c) direção, condução, gerenciamento, supervisão e fiscalização de obra ou serviço técnico referente à preservação do patrimônio histórico cultural e artístico; d) inventário, vistoria, perícia, avaliação, monitoramento, laudo e parecer técnico, auditoria e arbitragem em obra ou serviço técnico referente à preservação do patrimônio histórico cultural e artístico; 5/11 e) desempenho de cargo ou função técnica referente à preservação do patrimônio histórico cultural e artístico; f) ensino de teoria, técnica e projeto de preservação do patrimônio histórico cultural e artístico; V - DO PLANEJAMENTO URBANO E REGIONAL: a) coordenação de equipe multidisciplinar de planejamento concernente a plano ou traçado de cidade, plano diretor, plano de requalificação urbana, plano setorial urbano, plano de intervenção local, plano de habitação de interesse social, plano de regularização fundiária e de elaboração de estudo de impacto de vizinhança; VI - DO CONFORTO AMBIENTAL: a) projeto de arquitetura da iluminação do edifício e do espaço urbano; b) projeto de acessibilidade e ergonomia da edificação; c) projeto de acessibilidade e ergonomia do espaço urbano. Art. 3° As demais áreas de atuação dos arquitetos e urbanistas constantes do art. 2° da Lei n° 12.378, de 2010, que não lhes sejam privativas nos termos do art. 2° desta Resolução, constituem áreas de atuação compartilhadas entre os profissionais da Arquitetura e Urbanismo e os de outras profissões regulamentadas. Art. 4° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, asseguradas aos técnicos de nível médio ou de 2° grau as prerrogativas conferidas pelo Decreto n° 90.922, de 6 de fevereiro de 1985. Brasília, 12 de julho de 2013. HAROLDO PINHEIRO VILLAR DE QUEIROZ Presidente do CAU/BR (Publicada no Diário Oficial da União, Edição n° 136, Seção 1, de 17 de julho de 2013) 

ANEXO À RESOLUÇÃO N° 51, DE 12 DE JULHO DE 2013 

GLOSSÁRIO

Este Anexo contém o Glossário referente às atividades e atribuições discriminadas no art. 2° da Lei n° 12.378, de 31 de dezembro de 2010, que, por meio desta Resolução são especificadas, em seu art. 2°, como áreas de atuação privativas dos arquitetos e urbanistas. Ainda que os verbetes aqui elencados possam ser também aplicáveis a outros contextos, para os fins desta Resolução não deve prevalecer entendimento ou aplicação distinta do que dispõe este Glossário. Acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e autonomia, dos espaços edificados e urbanos – incluindo mobiliário e equipamento –, bem como dos transportes e dos sistemas e meios de comunicação, por pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida, nos termos da legislação vigente; Análise de projeto: atividade que consiste em verificar, mediante exame minucioso, a conformidade de um projeto arquitetônico, urbanístico ou paisagístico em relação a todos os condicionantes legais que lhes são afetos, com vistas à sua aprovação e obtenção de licença para a execução da obra, instalação ou serviço técnico a que ele se refere; Arbitragem: atividade técnica que consiste na solução de conflito com base em decisão proferida por árbitro que, dentre profissionais versados na matéria objeto da controvérsia, seja escolhido pelas partes nela envolvidas; Arquitetura de interiores: campo de atuação profissional da Arquitetura e Urbanismo que consiste na intervenção em ambientes internos ou externos de edificação, definindo a forma de uso do espaço em função de acabamentos, mobiliário e equipamentos, além das interfaces com o espaço construído – mantendo ou não a concepção arquitetônica original –, para adequação às novas necessidades de utilização. Esta intervenção se dá no âmbito espacial; estrutural; das instalações; do condicionamento térmico, acústico e lumínico; da comunicação visual; dos materiais, texturas e cores; e do mobiliário; Arquitetura paisagística: campo de atuação profissional da Arquitetura e Urbanismo que envolve atividades técnicas relacionadas à concepção e execução de projetos para espaços externos, livres e abertos, privados ou públicos, como parques e praças, considerados isoladamente ou em sistemas, dentro de várias escalas, inclusive a territorial; Cadastro como construído (as built): atividade técnica que, durante e após a conclusão de obra ou serviço técnico, consiste na revisão dos elementos do projeto em conformidade com o que foi executado, objetivando tanto sua regularidade junto aos órgãos públicos como sua atualização e manutenção; Áreas de atuação compartilhadas: atividades técnicas, atribuições e campos de atuação profissional que são legalmente comuns a duas ou mais profissões regulamentadas, podendo ser exercidas pelos profissionais em qualquer delas habilitados na forma da lei; Áreas de atuação privativas: atividades técnicas, atribuições e campos de atuação profissional que, por expressão de lei ou regulamentação derivada de delegação legal, são exclusivas de determinada profissão regulamentada; Auditoria: atividade técnica que consiste em minuciosa verificação de obediência a condições formais estabelecidas para o controle de processos e a lisura de procedimentos relacionados à elaboração de projetos ou à execução de obra ou serviço técnico; Avaliação: atividade técnica que consiste na determinação do valor qualitativo, quantitativo ou monetário de um bem, o qual se constitui de um objeto arquitetônico, urbanístico ou paisagístico; Avaliação pós-ocupação: atividade técnica que, consistindo na avaliação do resultado de projeto materializado através de obra ou serviço técnico, tem por objetivo diagnosticar aspectos positivos e negativos do ambiente construído em uso; Caderno de encargos: instrumento que estabelece os requisitos, condições e diretrizes técnicas, administrativas e financeiras para a execução de obra ou serviço técnico; Caderno de especificações: instrumento que estabelece as condições de execução e o padrão de acabamento para cada tipo de obra ou serviço técnico, indicando os materiais especificados e os locais de sua aplicação e obedecendo à legislação pertinente, podendo ser parte integrante do caderno de encargos; Condução: atividade técnica que consiste no comando ou chefia de equipe de trabalho relacionado à elaboração de projeto ou à execução de obra ou serviço técnico no âmbito da Arquitetura e Urbanismo; Coordenação de projetos: atividade técnica que consiste em coordenar e compatibilizar o projeto arquitetônico, urbanístico ou paisagístico com os demais projetos a ele complementares, podendo ainda incluir a análise das alternativas de viabilização do empreendimento; Coordenação de equipe multidisciplinar: atividade que consiste no gerenciamento das atividades técnicas desenvolvidas por profissionais de diferentes formações profissionais, as quais se destinam à consecução de plano, estudo, projeto, obra ou serviço técnico; Conservação: atividade que consiste num conjunto de práticas, baseadas em medidas preventivas e de manutenção continuada, que visam à utilização de recursos naturais, construtivos e tecnológicos, de modo a permitir que estes se preservem ou se renovem; Desempenho de cargo ou função técnica: atividade técnica exercida de forma continuada e em decorrência de ato de nomeação, designação ou contrato de trabalho, cujo objeto se insere no âmbito das atividades, atribuições e campos de atuação de determinada profissão; Direção de obra ou serviço técnico: atividade técnica que consiste em determinar, comandar e essencialmente decidir com vistas à consecução de obra ou serviço, definindo uma orientação ou diretriz a ser seguida durante a sua execução por terceiros; Ensino: atividade profissional que consiste na produção de conhecimentos de maneira sistemática, formal e institucionalizada, com vistas à formação acadêmica, em consonância com as Diretrizes Curriculares Nacionais dos cursos de Arquitetura e Urbanismo; Especificação: atividade que consiste na fixação das características, condições ou requisitos relativos a materiais, equipamentos, instalações ou técnicas de execução a serem empregadas em obra ou serviço técnico; Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV): estudo executado de forma a contemplar os impactos positivos e negativos de um empreendimento ou atividade na área e suas proximidades, em conformidade com a legislação vigente; Ergonomia: campo de atuação profissional cujo objeto consiste em buscar as melhores condições de acessibilidade das edificações, espaços urbanos, mobiliários e equipamentos, com vistas à utilização destes sem restrições e com segurança e autonomia; Fiscalização de obra ou serviço técnico: atividade que consiste na inspeção e no controle técnico sistemático de obra ou serviço técnico, tendo por finalidade verificar se a execução obedece às diretrizes, especificações e prazos estabelecidos no projeto; Gerenciamento de obra ou serviço técnico: atividade que consiste no controle dos aspectos técnicos e econômicos do desenvolvimento de uma obra ou serviço técnico, envolvendo a administração dos contratos e incluindo um rigoroso controle do cronograma físico-financeiro estabelecido; Inventário: levantamento dos bens de valor cultural ou natural de um sítio histórico ou natural; Laudo: peça na qual, com fundamentação técnica, o profissional habilitado como perito relata o que observou e apresenta suas conclusões; Loteamento: subdivisão de gleba em lotes edificáveis urbanos, com abertura ou alargamento de vias públicas e destinação de áreas para equipamentos urbanos e áreas verdes, nos termos da legislação vigente; Memorial descritivo: peça ou documento que consiste na discriminação das atividades técnicas, das especificações e dos métodos construtivos a serem empregados na execução de determinada obra ou serviço técnico, em conformidade com o projeto; Monitoramento: atividade técnica que consiste em acompanhar, verificar e avaliar a obediência às condições previamente estabelecidas para a perfeita execução ou operação de obra ou serviço técnico; Monumento: edificação, estrutura ou conjunto arquitetônico, que se revela notável pelo valor artístico, pelo porte, pelo significado histórico-cultural ou pela antiguidade; Parecer técnico: documento por meio do qual se expressa opinião tecnicamente fundamentada sobre determinado assunto, emitido por profissional legalmente habilitado; Patrimônio histórico cultural e artístico: conjunto de bens materiais ou imateriais que, considerados individualmente ou em conjunto, serve de referência à identidade, à ação ou à memória dos diferentes grupos formadores de uma sociedade, e cuja preservação e conservação seja de interesse público, o que inclui: as formas de expressão; os modos de criar, fazer e viver; as criações científicas, artísticas e tecnológicas; obras, objetos, documentos, edificações e outros espaços destinados às manifestações artísticas e culturais; conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, artístico, arqueológico, paleontológico, ecológico e científico; Perícia: atividade técnica que consiste na apuração das causas de determinado evento, na qual o profissional legalmente habilitado, por conta própria ou a serviço de terceiros, efetua trabalho técnico visando à emissão de conclusão fundamentada; Planejamento: atividade técnica que, através de formulação sistematizada e contínua e com base em decisões articuladas e integradas, consiste na determinação de um conjunto de procedimentos a serem adotados com vistas a alcançar determinado fim, expressando seus objetivos e metas e explicitando os meios disponíveis ou necessários para alcançá-los, num dado prazo; Plano: documento que se constitui nas diretrizes gerais formuladas para a implantação de um conjunto de medidas de ordem técnica, econômica, social ou política, que visam a determinado objetivo, do qual derivam as ações a serem empreendidas e os projetos técnicos que conduzirão à execução das obras ou serviços técnicos dele advindos; Plano de habitação de interesse social: instrumento através do qual o poder público define soluções de moradias consideradas como de interesse social, sobretudo por voltar-se à inclusão das populações de baixa renda, nos termos da legislação vigente; Plano de intervenção local: instrumento técnico que se constitui no conjunto de diretrizes dos programas e projetos voltados à reestruturação, requalificação ou reabilitação funcional e simbólica de setor ou zona urbana, que resulta em intervenção sobre uma realidade preexistente possuidora de características e configurações específicas e que tem como objetivo retomar, alterar ou acrescentar novos usos, funções e propriedades, além de promover a apropriação do espaço pela população que o ocupa; Plano de regularização fundiária: instrumento técnico constituído do conjunto dos elementos necessários à adoção das medidas jurídicas, urbanísticas, ambientais e sociais que visam à regularização de assentamentos irregulares e à titulação de seus ocupantes, de modo a garantir o direito social à moradia, o pleno desenvolvimento das funções sociais da propriedade urbana e o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, nos termos da legislação vigente; Plano ou traçado de cidade: instrumento técnico que estabelece a natureza e a estrutura do traçado e desenho urbano, considerando zoneamento, sistema viário urbano, setorização e mobilidade urbana, aplicável tanto em áreas não ocupadas como em áreas de expansão urbana do município, e que servirá de diretriz para a elaboração dos projetos técnicos correspondentes. Plano diretor: instrumento técnico que constitui a base para a política de desenvolvimento e de ordenamento do uso do solo e ocupação urbana, dos normativos urbanísticos e edilícios, da mobilidade e transporte ou da drenagem pluvial, em áreas de município ou em regiões metropolitanas, nos termos da legislação vigente; Plano setorial urbano: instrumento técnico voltado para o desenvolvimento local, que é expresso em metas e objetivos de curto e médio prazo e se submete a constantes revisões, apresentando-se na forma de planos diversos, como planos de mobilidade, de habitação e de saneamento ambiental; Preservação: conjunto de procedimentos e ações organizadas e integradas que objetivam manter a integridade e perenidade de patrimônio edificado, urbanístico ou paisagístico; Projeto arquitetônico: atividade técnica de criação, pela qual é concebida uma obra de arquitetura; Projeto de arquitetura da iluminação: atividade técnica de criação que consiste na definição e representação dos sistemas de iluminação a serem utilizados em determinado espaço edificado ou urbano, com vistas a atender aos aspectos qualitativos (para uma melhor apreensão do espaço do ponto de vista do conforto visual), devendo ser entendido ainda como a integração da iluminação natural com a artificial; Projeto urbanístico: atividade técnica de criação, pela qual é concebida uma intervenção no espaço urbano, podendo aplicar-se tanto ao todo como a parte do território – projeto de loteamento, projeto de regularização fundiária, projeto de sistema viário e de acessibilidade urbana; Projetos complementares: projetos técnicos que se integram ao projeto arquitetônico (projeto estrutural, de instalações elétricas, de instalações telefônicas, de instalações hidrossanitárias, de luminotecnia), urbanístico ou paisagístico (projeto de abastecimento d’água, de saneamento, de drenagem, de terraplenagem e pavimentação, de iluminação urbana) com vistas a fornecer indicações técnicas complementares necessárias à materialização da obra, instalação ou serviço técnico; Reabilitação: atividade técnica que consiste na requalificação de espaço edificado, urbanístico ou paisagístico usualmente para a mesma função; Recuperação paisagística: recomposição de uma paisagem degradada, natural ou construída, a uma condição de não degradada, que pode ser diferente de sua condição original; Reforma de edificação: renovação ou aperfeiçoamento, em parte ou no todo, dos elementos de uma edificação, a serem executados em obediência às diretrizes e especificações constantes do projeto arquitetônico de reforma; Restauro: atividade técnica que consiste em recuperar ou reintegrar, em parte ou integralmente, os elementos de um edifício, monumento ou conjunto arquitetônico, por meio das diversas formas de intervenção física, de caráter técnico e científico, que visem a sua preservação; Reutilização: atividade técnica que consiste na conversão funcional de um edifício, monumento ou conjunto arquitetônico, por meio da alteração do uso original, considerando suas características essenciais para garantir funções apropriadas ao espaço objeto de restauração, conservação ou preservação; Sistema viário urbano: conjunto de elementos da malha viária de um determinado território, distribuídos e classificados hierarquicamente – vias arteriais, vias coletoras, vias locais etc. – cujas conceituações, diretrizes e normas devem constar do plano diretor de cada município; Supervisão de obra ou serviço técnico: atividade exercida por profissional ou empresa de Arquitetura e Urbanismo que consiste na verificação da implantação do projeto na obra ou serviço técnico, visando assegurar que sua execução obedeça fielmente às definições e especificações técnicas nele contidas; Vistoria: atividade técnica que consiste na constatação de um fato, mediante exame circunstanciado e descrição minuciosa dos elementos que o constituem, sem a indagação das causas que o motivaram.

RESOLUÇÃO N° 52, DE 6 DE SETEMBRO DE 2013
Aprova o Código de Ética e Disciplina do Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil (CAU/BR). 
O Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil (CAU/BR), no exercício das competências e prerrogativas de que trata o art. 28, incisos I e II da Lei n° 12.378, de 31 de dezembro de 2010, os artigos 2°, incisos I e II, 3°, incisos I e III e 9°, inciso I do Regimento Geral aprovado pela Resolução CAU/BR n° 33, de 6 de setembro de 2012, e de acordo com a deliberação adotada da Reunião Plenária Ordinária n° 22, realizada nos dias 5 e 6 de setembro de 2013; RESOLVE: Art. 1° Aprovar o Código de Ética e Disciplina do Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil (CAU/BR), na forma do Anexo à presente Resolução. Art. 2° Os Conselhos de Arquitetura e Urbanismo dos Estados e do Distrito Federal (CAU/UF), após a publicação desta Resolução, deverão organizar, desenvolver, promover e manter a divulgação do Código de Ética e Disciplina aos profissionais, às entidades de classe, às instituições de ensino superior, às sociedades civis e organizadas, ao poder público e ao público em geral. Art. 3° O CAU/BR promoverá estudos em âmbito nacional, visando ao aperfeiçoamento sistemático do Código de Ética e Disciplina aprovado por esta Resolução. Art. 4° Os estudos, levantamentos e proposições realizados pelo CAU/BR para o aperfeiçoamento do Código de Ética e Disciplina aprovado por esta Resolução serão publicados pelos meios telemáticos disponíveis. Art. 5° O Código de Ética e Disciplina deverá ser revisado, podendo sofrer alterações, após 6 (seis) anos contados da data de sua publicação, e as revisões subsequentes deverão ocorrer a cada 3 (três) anos, a partir da data de aprovação da primeira revisão. Art. 6° Por iniciativa da maioria absoluta dos conselheiros do CAU/BR, o Código de Ética e Disciplina poderá receber emendas aditivas a qualquer tempo. Art. 7° A aplicação das sanções correspondentes às infrações das normas prescritas no Código de Ética e Disciplina deverá ser estabelecida conforme metodologia prevista em resolução específica, a qual deverá ser editada pelo CAU/BR em até 60 (sessenta) dias após aprovação desta Resolução. Art. 8° O Código de Ética e Disciplina do Conselho de Arquitetura e Urbanismo, aprovado por esta Resolução, entrará em vigor a partir da data da sua publicação. 
Brasília, 6 de setembro de 2013. HAROLDO PINHEIRO VILLAR DE QUEIROZ Presidente do CAU/BR.



* A íntegra do Código de Ética e Disciplina está publicada no sítio do CAU/BR na Internet, endereço www.caubr.gov.br (Publicada no Diário Oficial da União, Edição n° 179, Seção 1, de 16 de setembro de 2013

CÓDIGO DE ÉTICA E DISCIPLINA DO CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO DO BRASIL 

( SUMÁRIO; ( Preâmbulo; ( Funções Deontológicas do Código; ( Estrutura do Código: Obrigações Gerais Obrigações para com o Interesse Público Obrigações para com o Contratante Obrigações para com a Profissão Obrigações para com os Colegas Obrigações para com o Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU). PREÂMBULO O Código de Ética e Disciplina define os parâmetros deontológicos que devem orientar a conduta dos profissionais registrados nos Conselhos de Arquitetura e Urbanismo. As normas reunidas no Código de Ética e Disciplina impõem elevadas exigências éticas aos arquitetos e urbanistas, as quais se traduzem em obrigações para com a sociedade e para com a comunidade profissional, além de alçarem o dever geral de urbanidade. O conjunto normativo deste Código também expressa e reafirma o compromisso dos arquitetos e urbanistas em assumir as responsabilidades a eles delegadas pela Nação e pelo Estado brasileiro de autogestão e controle do exercício profissional – responsabilidades estas reivindicadas há décadas e consubstanciadas no processo de aprovação da Lei n° 12.378, em 31 de dezembro de 2010. A Lei, em seus artigos 17 a 23, materializa a finalidade precípua do Código de Ética e Disciplina, orientando o Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil a instaurar, defender e manter as normas de conduta dos profissionais i. Essa conduta foi historicamente delineada a partir de um propósito humanista e preservacionista do patrimônio socioambiental e cultural, e encontra-se intrinsecamente relacionada com o direito à cidadania e com o aperfeiçoamento institucional dos campos de atuação da Arquitetura e Urbanismo. No que concerne aos aspectos legais coercitivos, este Código estabelece bases suficientes para proporcionar clareza na identificação circunstanciada dos fatos, na avaliação das infrações cometidas e na aplicação das respectivas sanções disciplinares. A aplicação harmônica das determinações deontológicas do Código de Ética e Disciplina será realizada pelos CAU/BR e CAU/UF, conforme o disposto nas Resoluções que especificam os procedimentos processuais respectivos às etapas de instauração, instrução, defesa, relatório, pedido de reconsideração, recurso à instrução, decisão final, aplicação das eventuais penalidades disciplinares e a verificação do seu cumprimento. A processualística presumida nessas Resoluções seguirá, além do que estabelece a Lei n° 12.378, de 2010, as regras procedimentais constantes nas demais leis do País ii, uma vez que os arquitetos e urbanistas, essenciais a qualquer sociedade democrática, sempre estarão sujeitos à Constituição, às leis e aos preceitos éticos e morais que delas emanam iii . Doravante, os profissionais, assim como as sociedades de prestação de serviços com atuação no campo da Arquitetura e Urbanismo, devem orientar sua conduta no exercício da profissão pelas normas definidas neste Código de Ética e Disciplina. Funções Deontológicas do Código Os termos do Código de Ética e Disciplina devem ser integralmente acatados e obedecidos por todos os arquitetos e urbanistas, independentemente do modo de contratação de seus serviços profissionais ― como autônomo, como empresário ou gestor, como assalariado privado ou como servidor público, ou em qualquer situação administrativa em que exista dependência hierárquica de responsabilidades, cargos ou funções. Portanto, as normas constantes neste Código aplicam-se a todas as atividades profissionais e em todos os campos de atuação no território nacional. São duas as funções deontológicas deste Código de Ética e Disciplina. A primeira, e precedente, é a função educacional preventiva, que tem por objetivo a informação pública sobre a dignidade da Arquitetura e Urbanismo e os deveres de seus profissionais. A segunda função, subordinada à primeira, é a coercitiva, que admoesta e reprime os desacertos procedimentais porventura praticados pelos indivíduos sujeitos à ética e à disciplina da profissão. Estrutura do Código As normas prescritas neste Código de Ética e Disciplina, embora devam ser consideradas como um todo coordenado e harmônico, estão estruturadas em uma hierarquia de subordinação relativa, em 3 (três) classes respectivamente distintas: princípios, regras e recomendações. Os princípios são as normas de maior abrangência, cujo caráter teórico abstrato referência agrupamentos de normas subordinadas. As regras, que são derivadas dos princípios, devem ser seguidas de forma específica e restrita às circunstâncias objetivas e concretas. A transgressão às regras será considerada infração ético-disciplinar imputável. As recomendações, quando descumpridas, não pressupõem cominação de sanção, todavia, sua observância ou inobservância poderão fundamentar argumento atenuante ou agravante para a aplicação das sanções disciplinares 1. OBRIGAÇÕES GERAIS 1.1. Princípios: 1.1.1. O arquiteto e urbanista é um profissional liberal, nos termos da doutrina trabalhista brasileira, o qual exerce atividades intelectuais de interesse público e alcance social mediante diversas relações de trabalho. Portanto, esse profissional deve deter, por formação, um conjunto sistematizado de conhecimentos das artes, das ciências e das técnicas, assim como das teorias e práticas específicas da Arquitetura e Urbanismo. 1.1.2. O processo de formação do arquiteto e urbanista deve ser estruturado e desenvolvido com o objetivo de assegurar sua capacitação e habilitação para o desempenho pleno das atividades profissionais. 1.1.3. O arquiteto e urbanista deve reconhecer, respeitar e defender as realizações arquitetônicas e urbanísticas como parte do patrimônio socioambiental e cultural, devendo contribuir para o aprimoramento deste patrimônio. 1.1.4. O arquiteto e urbanista deve manter e desenvolver seus conhecimentos, preservando sua independência de opinião, imparcialidade, integridade e competência profissional, de modo a contribuir, por meio do desempenho de suas atribuições específicas, para o desenvolvimento do ambiente construído. 1.1.5. O arquiteto e urbanista deve defender os direitos fundamentais da pessoa humana, conforme expressos na Constituição brasileira e em acordos internacionais. 1.2. Regras: 1.2.1. O arquiteto e urbanista deve responsabilizar-se pelas tarefas ou trabalhos executados por seus auxiliares, equipes, ou sociedades profissionais que estiverem sob sua administração ou direção, e assegurar que atuem em conformidade com os melhores métodos e técnicas. 1.2.2. O arquiteto e urbanista deve exercer, manter e defender a autonomia própria da profissão liberal, orientando suas decisões profissionais pela prevalência das suas considerações artísticas, técnicas e científicas sobre quaisquer outras. 1.2.3. O arquiteto e urbanista deve defender sua opinião, em qualquer campo da atuação profissional, fundamentando-a na observância do princípio da melhor qualidade, e rejeitando injunções, coerções, imposições, exigências ou pressões contrárias às suas convicções profissionais que possam comprometer os valores técnicos, éticos e a qualidade estética do seu trabalho. 1.2.4. O arquiteto e urbanista deve recusar relações de trabalho firmadas em pressupostos não condizentes com os termos deste Código. 1.2.5. O arquiteto e urbanista deve declarar-se impedido de assumir responsabilidades profissionais que extrapolem os limites de suas atribuições, habilidades e competências, em seus respectivos campos de atuação. 1.2.6. O arquiteto e urbanista responsável por atividade docente das disciplinas de Arquitetura e Urbanismo deve, além de deter conhecimento específico sobre o conteúdo a ser ministrado, ter executado atividades profissionais referentes às respectivas disciplinas. 1.3. Recomendações: 1.3.1. O arquiteto e urbanista deve aprimorar seus conhecimentos nas áreas relevantes para a prática profissional, por meio de capacitação continuada, visando à elevação dos padrões de excelência da profissão. 1.3.2. O arquiteto e urbanista deve contribuir para o aperfeiçoamento e desenvolvimento das tecnologias referentes à concepção e execução das atividades apropriadas às etapas do ciclo de existência das construções. 1.3.3. O arquiteto e urbanista deve colaborar para que seus auxiliares ou empregados envolvidos em atividades de sua responsabilidade profissional adquiram conhecimento e aperfeiçoem capacidades e habilidades necessárias ao desempenho de suas funções. 1.3.4. O arquiteto e urbanista deve defender o direito de crítica intelectual fundamentada sobre as artes, as ciências e as técnicas da Arquitetura e Urbanismo, colaborando para o seu aperfeiçoamento e desenvolvimento. 1.3.5. O arquiteto e urbanista deve respeitar os códigos de ética e disciplina da profissão vigentes nos países e jurisdições estrangeiras nos quais prestar seus serviços profissionais. 2. OBRIGAÇÕES PARA COM O INTERESSE PÚBLICO 2.1. Princípios: 2.1.1. O arquiteto e urbanista deve defender o interesse público e respeitar o teor das leis que regem o exercício profissional, considerando as consequências de suas atividades segundo os princípios de sustentabilidade socioambiental e contribuindo para a boa qualidade das cidades, das edificações e sua inserção harmoniosa na circunvizinhança, e do ordenamento territorial, em respeito às paisagens naturais, rurais e urbanas. 2.1.2. O arquiteto e urbanista deve defender o direito à Arquitetura e Urbanismo, às políticas urbanas e ao desenvolvimento urbano, à promoção da justiça e inclusão social nas cidades, à solução de conflitos fundiários, à moradia, à mobilidade, à paisagem, ao ambiente sadio, à memória arquitetônica e urbanística e à identidade cultural. 2.2. Regras: 2.2.1. O arquiteto e urbanista deve considerar o impacto social e ambiental de suas atividades profissionais na execução de obras sob sua responsabilidade. 2.2.2. O arquiteto e urbanista deve respeitar os valores e a herança natural e cultural da comunidade na qual esteja prestando seus serviços profissionais. 2.2.3. O arquiteto e urbanista deve, no exercício das atividades profissionais, zelar pela conservação e preservação do patrimônio público. 2.2.4. O arquiteto e urbanista deve respeitar o conjunto das realizações arquitetônicas e urbanísticas do patrimônio histórico e artístico nacional, estadual, municipal, ou de reconhecido interesse local. 2.2.5. O arquiteto e urbanista deve considerar, na execução de seus serviços profissionais, a harmonia com os recursos e ambientes naturais. 2.2.6. O arquiteto e urbanista deve prescindir de utilizar o saber profissional para emitir opiniões que deturpem conscientemente a verdade, persuadindo leigos, a fim de obter resultados que convenham a si ou a grupos para os quais preste serviço ou os quais represente. 2.2.7. O arquiteto e urbanista deve adotar soluções que garantam a qualidade da construção, o bem-estar e a segurança das pessoas, nos serviços de sua autoria e responsabilidade. 2.2.8. O arquiteto e urbanista, autor de projeto ou responsável pela execução de serviço ou obra, deve manter informação pública e visível, à frente da edificação objeto da atividade realizada, conforme o especificado no art. 14 da Lei n° 12.378, de 2012 2.3. Recomendações: 2.3.1. O arquiteto e urbanista deve ter consciência do caráter essencial de sua atividade como intérprete e servidor da cultura e da sociedade da qual faz parte. 2.3.2. O arquiteto e urbanista deve considerar e interpretar as necessidades das pessoas, da coletividade e dos grupos sociais, relativas ao ordenamento do espaço, à concepção e execução das construções, à preservação e valorização do patrimônio arquitetônico, urbanístico, paisagístico e natural. 2.3.3. O arquiteto e urbanista deve envidar esforços para assegurar o atendimento das necessidades humanas referentes à funcionalidade, à economicidade, à durabilidade, ao conforto, à higiene e à acessibilidade dos ambientes construídos. 2.3.4. O arquiteto e urbanista deve subordinar suas decisões técnicas e opções estéticas aos valores éticos inerentes à profissão. 2.3.5. O arquiteto e urbanista deve promover e divulgar a Arquitetura e Urbanismo colaborando para o desenvolvimento cultural e para a formação da consciência pública sobre os valores éticos, técnicos e estéticos da atividade profissional. 2.3.6. O arquiteto e urbanista deve respeitar a legislação urbanística e ambiental e colaborar para o seu aperfeiçoamento. 3. OBRIGAÇÕES PARA COM O CONTRATANTE 3.1. Princípios: 3.1.1. O arquiteto e urbanista, nas relações com seus contratantes, deve exercer suas atividades profissionais de maneira consciente, competente, imparcial e sem preconceitos, com habilidade, atenção e diligência, respeitando as leis, os contratos e as normas técnicas reconhecidas. 3.1.2. O arquiteto e urbanista deve orientar sua conduta profissional e prestar serviços profissionais a seus contratantes em conformidade com os princípios éticos e morais do decoro, da honestidade, da imparcialidade, da lealdade, da prudência, do respeito e da tolerância, assim como os demais princípios discriminados neste Código. 3.2. Regras: 3.2.1. O arquiteto e urbanista deve assumir serviços profissionais somente quando estiver de posse das habilidades e dos conhecimentos artísticos, técnicos e científicos necessários à satisfação dos compromissos específicos a firmar com o contratante. 3.2.2. O arquiteto e urbanista deve oferecer propostas para a prestação de serviços somente após obter informações necessárias e suficientes sobre a natureza e extensão dos serviços profissionais solicitados por seu contratante. 3.2.3. O arquiteto e urbanista deve orientar seus contratantes quanto a valorizações enganosas referentes aos meios ou recursos humanos, materiais e financeiros destinados à concepção e execução de serviços profissionais. 3.2.4. O arquiteto e urbanista deve discriminar, nas propostas para contratação de seus serviços profissionais, as informações e especificações necessárias sobre sua natureza e extensão, de maneira a informar corretamente os contratantes sobre o objeto do serviço, resguardando-os contra estimativas de honorários inadequadas. 3.2.5. O arquiteto e urbanista deve assumir serviços profissionais somente quando considerar que os recursos materiais e financeiros necessários estão adequadamente definidos e disponíveis para o cumprimento dos compromissos a firmar com o contratante. 3.2.6. O arquiteto e urbanista deve prestar seus serviços profissionais considerando os prazos julgados razoáveis e proporcionais à extensão e à complexidade do objeto ou escopo da atividade. 3.2.7. O arquiteto e urbanista deve prestar seus serviços profissionais levando em consideração sua capacidade de atendimento em função da complexidade dos serviços. 3.2.8. O arquiteto e urbanista deve, ao comunicar, publicar, divulgar ou promover seu trabalho, considerar a veracidade das informações e o respeito à reputação da Arquitetura e Urbanismo. 3.2.9. O arquiteto e urbanista deve declarar-se impedido de assumir a autoria de trabalho que não tenha realizado, bem como de representar ou ser representado por outrem de modo falso ou enganoso. 3.2.10. O arquiteto e urbanista deve assumir serviços profissionais somente quando aqueles que lhe prestarem consultorias estiverem qualificados pela formação, treinamento ou experiência nas áreas técnicas específicas envolvidas e de sua responsabilidade. 3.2.11. O arquiteto e urbanista deve manter seus contratantes informados sobre o progresso da prestação dos serviços profissionais executados em seu benefício, periodicamente ou quando solicitado. 3.2.12. O arquiteto e urbanista deve manter seus contratantes informados sobre quaisquer questões ou decisões que possam afetar a qualidade, os prazos e custos de seus serviços profissionais. 3.2.13. O arquiteto e urbanista deve manter seus contratantes informados sobre quaisquer fatos ou conflitos de interesses que possam alterar, perturbar ou impedir a prestação de seus serviços profissionais. 3.2.14. O arquiteto e urbanista deve assumir a responsabilidade pela orientação transmitida a seus contratantes. 3.2.15. O arquiteto e urbanista deve manter sigilo sobre os negócios confidenciais de seus contratantes, relativos à prestação de serviços profissionais contratados, a menos que tenha consentimento prévio formal do contratante ou mandado de autoridade judicial. 3.2.16. O arquiteto e urbanista deve recusar-se a receber, sob qualquer pretexto, qualquer honorário, provento, remuneração, comissão, gratificação, vantagem, retribuição ou presente de qualquer natureza – seja na forma de consultoria, produto, mercadoria ou mão de obra – oferecidos pelos fornecedores de insumos de seus contratantes, conforme o que determina o inciso VI do art. 18 da Lei n° 12.378, de 2010. 3.2.17. O arquiteto e urbanista proprietário ou representante de qualquer marca ou empresa de material de construção, componente, equipamento ou patente que venha a ter aplicação em determinada obra, não poderá prestar, em virtude desta qualidade, serviços de Arquitetura e Urbanismo a título gratuito ou manifestamente sub-remunerados. 3.2.18. O arquiteto e urbanista deve recusar-se a receber honorários, pagamentos, ou vantagens de duas partes de um mesmo contrato vigente. 3.3. Recomendação: 3.3.1. O arquiteto e urbanista deve exigir dos contratantes ou empregadores uma conduta recíproca conforme a que lhe é imposta por este Código. 4. OBRIGAÇÕES PARA COM A PROFISSÃO 4.1. Princípios: 4.1.1. O arquiteto e urbanista deve considerar a profissão como uma contribuição para o desenvolvimento da sociedade. 4.1.2. O respeito e defesa da profissão devem ser compreendidos como relevante promoção da justiça social e importante contribuição para a cultura da humanidade. 4.2. Regras: 4.2.1. O arquiteto e urbanista deve declarar-se impedido de contratar, representar ou associar-se a pessoas que estejam sob sanção disciplinar, excluídas ou suspensas por seus respectivos conselhos profissionais. 4.2.2. O arquiteto e urbanista deve empenhar-se para que seus associados, representantes e subordinados conduzam seus serviços profissionais, realizados em comum, em conformidade com o mesmo padrão ético e disciplinar da profissão. 4.2.3. O arquiteto e urbanista, ao exercer a docência profissional, deve contribuir para a formação acadêmica, tendo em vista a aquisição de competências e habilidades plenas para o exercício da Arquitetura e Urbanismo. 4.2.4. O arquiteto e urbanista, ao exercer a docência profissional, deve cumprir as ementas e os conteúdos programáticos das disciplinas de Arquitetura e Urbanismo constantes no projeto pedagógico. 4.2.5. O arquiteto e urbanista, ao exercer a docência profissional, deve divulgar os princípios deste Código, entre os profissionais em formação. 4.2.6. O arquiteto e urbanista deve denunciar fato de seu conhecimento que transgrida a ética profissional e as obrigações deste Código. 4.2.7. O arquiteto e urbanista deve evitar assumir simultaneamente diferentes responsabilidades técnicas, que sejam incompatíveis quanto a sua extensão, conteúdos, distâncias e jornadas de trabalho sobrepostas. 4.2.8. O arquiteto e urbanista, quando chamado a cumprir tarefas de fiscalização, controle ou gerenciamento técnico de contratos de serviços de Arquitetura e Urbanismo, deve abster-se de qualquer atitude motivada por interesses privados que comprometam seus deveres profissionais, devendo sempre fundamentar claramente suas decisões e pareceres em critérios estritamente técnicos e funcionais 4.2.9. O arquiteto e urbanista, em qualquer situação em que deva emitir parecer técnico, nomeadamente no caso de litígio entre projetista, dono de obra, construtor ou entidade pública, deve agir sempre com imparcialidade, interpretando com rigor técnico estrito e inteira justiça as condições dos contratos, os fatos técnicos pertinentes e os documentos normativos existentes. 4.2.10. O arquiteto e urbanista deve condicionar todo compromisso profissional à formulação e apresentação de proposta técnica que inclua com detalhe os produtos técnicos a serem produzidos, sua natureza e âmbito, as etapas e prazos, a remuneração proposta e sua forma de pagamento. A proposta deve ser objeto de contrato escrito entre o profissional e o seu contratante, o qual deve ter também em conta as demais disposições deste Código. 4.3. Recomendações: 4.3.1. O arquiteto e urbanista deve apresentar propostas de custos de serviços de acordo com as tabelas indicativas de honorários aprovadas pelo CAU/BR, conforme o inciso XIV do art. 28 da Lei n° 12.378, de 2010. 4.3.2. O arquiteto e urbanista deve empenhar-se na promoção pública da profissão. 4.3.3. O arquiteto e urbanista deve contribuir para o desenvolvimento do conhecimento, da cultura e do ensino relativos à profissão. 4.3.4. O arquiteto e urbanista deve colaborar para o aperfeiçoamento e atualização das Diretrizes Curriculares Nacionais para o curso de graduação em Arquitetura e Urbanismo. 4.3.5. O arquiteto e urbanista deve empenhar-se em participar e contribuir em fóruns culturais, técnicos, artísticos e científicos referentes à atividade profissional. 4.3.6. O arquiteto e urbanista deve, em concurso com o CAU, empenhar-se na preservação da documentação de projetos, obras e outros serviços de Arquitetura e Urbanismo, visando garantir o acesso da sociedade e das novas gerações de profissionais à história da profissão. 4.3.7. O arquiteto e urbanista deve manter-se informado sobre as normas que regulamentam o exercício da profissão, obrigando-se a seguir os procedimentos nelas contidos. 4.3.8. O arquiteto e urbanista deve contribuir para ações de interesse geral no domínio da Arquitetura e Urbanismo, participando na discussão pública de problemas relevantes nesse âmbito. 4.3.9. O arquiteto e urbanista deve favorecer a integração social estimulando a participação dos cidadãos no debate arquitetônico e urbanístico e no processo decisório sobre a cidade, em tudo o que diz respeito ao ambiente, ao urbanismo e à edificação. 5. OBRIGAÇÕES PARA COM OS COLEGAS 5.1. Princípios: 5.1.1. O arquiteto e urbanista deve considerar os colegas como seus pares, detentores dos mesmos direitos e dignidade profissionais e, portanto, deve tratá-los com respeito, enquanto pessoas e enquanto produtores de relevante atividade profissional. 5.1.2. O arquiteto e urbanista deve construir sua reputação tão somente com base na qualidade dos serviços profissionais que prestar. 5.2. Regras: 5.2.1. O arquiteto e urbanista deve repudiar a prática de plágio e de qualquer apropriação parcial ou integral de propriedade intelectual de outrem. 5.2.2. O arquiteto e urbanista deve declarar-se impedido de oferecer vantagem ou incentivo material ou pecuniário a outrem, visando favorecer indicação de eventuais futuros contratantes. 5.2.3. O arquiteto e urbanista deve estipular os honorários ou quaisquer remunerações apenas quando solicitado a oferecer serviços profissionais. 5.2.4. O arquiteto e urbanista deve declarar-se impedido de propor honorários ou quaisquer remunerações por serviços profissionais visando obter vantagem sobre propostas conhecidas, já apresentadas por colegas concorrentes para os mesmos objetivos. 5.2.5. O arquiteto e urbanista deve declarar-se impedido de realizar trabalhos de avaliação crítica, perícia, análise, julgamento, mediação ou aprovação de projetos ou trabalhos do qual seja autor ou de cuja equipe realizadora faça parte. 5.2.6. O arquiteto e urbanista deve abster-se de emitir referências depreciativas, maliciosas, desrespeitosas, ou de tentar subtrair o crédito do serviço profissional de colegas. 5.2.7. O arquiteto e urbanista, ao tomar conhecimento da existência de colegas que tenham sido convidados pelo contratante para apresentar proposta técnica e financeira referente ao mesmo serviço profissional, deve informá-los imediatamente sobre o fato. 5.2.8. O arquiteto e urbanista, quando convidado a emitir parecer ou reformular os serviços profissionais de colegas, deve informá-los previamente sobre o fato. 5.2.9. O arquiteto e urbanista empregador deve cumprir o disposto na Lei n° 4.950-A, de 22 de abril de 1966, conferindo a remuneração mínima prevista nessa Lei aos arquitetos e urbanistas empregados por ele. 5.2.10. O arquiteto e urbanista deve declarar-se impedido de associar seu nome a pessoas, firmas, organizações ou empresas executoras de serviços profissionais sem a sua real participação nos serviços por elas prestados. 5.2.11. O arquiteto e urbanista deve declarar-se impedido de exercer a atividade de crítica da Arquitetura e Urbanismo a fim de obter vantagens concorrenciais sobre os colegas. 5.2.12. O arquiteto e urbanista deve reconhecer e registrar, em cada projeto, obra ou serviço de que seja o autor, as situações de coautoria e outras participações, relativamente ao conjunto ou à parte do trabalho em realização ou realizado. 5.2.13. O arquiteto e urbanista que desempenhar atividades nos órgãos técnicos dos poderes públicos deve restringir suas decisões e pareceres ao cumprimento das leis e regulamentos em vigor, com isenção e em tempo útil, não podendo, nos processos em que atue como agente público, ser parte em qualquer um deles, nem exercer sua influência para favorecer ou indicar terceiros a fim de dirimir eventuais impasses nos respectivos processos, tampouco prestar a colegas informações privilegiadas, que detém em razão de seu cargo. 5.2.14. O arquiteto e urbanista encarregado da direção, fiscalização ou assistência técnica à execução de obra projetada por outro colega deve declarar-se impedido de fazer e de permitir que se façam modificações nas dimensões, configurações e especificações e outras características, sem a prévia concordância do autor. 5.2.15. O arquiteto e urbanista deve rejeitar qualquer serviço associado à prática de reprodução ou cópia de projetos de Arquitetura e Urbanismo de outrem, devendo contribuir para evitar práticas ofensivas aos direitos dos autores e das obras intelectuais. 5.2.16. O arquiteto e urbanista, enquanto membro de equipe ou de quadro técnico de empresa ou de órgão público, deve colaborar para o legítimo acesso de seus colegas e colaboradores às devidas promoções e ao desenvolvimento profissional, evitando o uso de artifícios ou expedientes enganosos que possam prejudicá-los. 5.3. Recomendações: 5.3.1. O arquiteto e urbanista deve defender e divulgar a legislação referente ao Direito Autoral em suas atividades profissionais e setores de atuação. 5.3.2. O arquiteto e urbanista deve promover e apoiar a crítica intelectual fundamentada da Arquitetura e Urbanismo, como prática necessária ao desenvolvimento da profissão. 5.3.3. O arquiteto e urbanista deve proporcionar bom ambiente de trabalho aos colegas associados ou empregados, e contribuir para o aperfeiçoamento profissional destes. 6. OBRIGAÇÕES PARA COM O CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO – CAU 6.1. Princípio: 6.1.1. O arquiteto e urbanista deve reconhecer e respeitar o Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU) como órgão de regulação e fiscalização do exercício da Arquitetura e Urbanismo, e colaborar no aperfeiçoamento do desempenho do Conselho nas atividades concernentes às suas funções e prerrogativas legais. 6.2. Regras: 6.2.1. O arquiteto e urbanista deve colaborar com o CAU em suas atividades de orientação, disciplina e fiscalização do exercício profissional. 6.2.2. O arquiteto e urbanista deve colaborar com o CAU para o aperfeiçoamento da prática regular da profissão. 6.2.3. O arquiteto e urbanista que se comprometer a assumir cargo de conselheiro do CAU deve conhecer as suas responsabilidades legais e morais. 6.3. Recomendações: 6.3.1. O arquiteto e urbanista deve colaborar com o CAU e empenhar-se para o aperfeiçoamento da legislação que regulamenta o exercício da Arquitetura e Urbanismo. 6.3.2. O arquiteto e urbanista deve colaborar com o CAU para o aperfeiçoamento da legislação pertinente às atividades da Arquitetura e Urbanismo e as correlatas nos níveis da União, dos Estados e dos Municípios. 6.3.3. O arquiteto e urbanista deve empenhar-se no conhecimento, na aplicação, no aperfeiçoamento, na atualização e na divulgação deste Código de Ética e Disciplina, reportando ao CAU e às entidades profissionais as eventuais dificuldades relativas a sua compreensão e a sua aplicabilidade cotidiana. i O art. 17 estatui que, no exercício da profissão, o arquiteto e urbanista deve pautar sua conduta pelos parâmetros a serem definidos no Código de Ética e Disciplina do CAU/BR. E que, conforme diz o respectivo parágrafo único, O Código de Ética e Disciplina deverá regular também os deveres do arquiteto e urbanista para com a comunidade, a sua relação com os demais profissionais, o dever geral de urbanidade e, ainda, os respectivos procedimentos disciplinares, observados o disposto na Lei. O art. 24, § 1°, estatui que o CAU tem como função promover, orientar, disciplinar e fiscalizar o exercício da profissão, zelar pela fiel observância dos princípios de ética e disciplina da classe em todo o território nacional, bem como pugnar pelo seu aperfeiçoamento. O art. 28, inciso I, estatui que compete ao CAU/BR zelar pela dignidade, independência, prerrogativas e valorização da Arquitetura e Urbanismo. ii Lei n° 9.784, de 29 de janeiro de 1999 (Regula o processo administrativo no âmbito da Administração Pública Federal); Resolução do CAU/BR n° 34, de 6 de setembro de 2012; e Resoluções do CAU em geral. iii Lei n° 10.406, de 10 de janeiro de 2002, que institui o Código Civil; Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990, que Dispõe sobre a proteção do consumidor e dá outras providências; Decreto-Lei n° 2.848, de 7 de dezembro de 1940, que aprova o Código Penal; Lei n° 9.610, de 19 de fevereiro de 1998, que Altera, atualiza e consolida a legislação sobre direitos autorais e dá outras providências; e, outras leis.

RESOLUÇÃO N° 58, DE 5 DE OUTUBRO DE 2013
Dispõe sobre o procedimento para a aplicação das sanções ético-disciplinares relacionadas às infrações ético disciplinares por descumprimento à Lei n° 12.378, de 31 de dezembro de 2010, e ao Código de Ética e Disciplina do Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil (CAU/BR).
 O Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil (CAU/BR), no exercício das competências e prerrogativas de que tratam o art. 28, incisos I e II da Lei n° 12.378, de 31 de dezembro de 2010, e os artigos 2°, incisos I, II e IV, 3°, incisos I, III e V, e 9°, incisos I e VIII do Regimento Geral aprovado pela Resolução CAU/BR n° 33, de 6 de setembro de 2012, e de acordo com a deliberação adotada na Reunião Plenária Ordinária n° 23, realizada no dia 5 de outubro de 2013; RESOLVE: Art. 1° Aprovar o procedimento para aplicação das sanções ético-disciplinares relacionadas às infrações ético-disciplinares por descumprimento à Lei n° 12.378, de 31 de dezembro de 2010, e ao Código de Ética e Disciplina do Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil (CAU/BR) aprovado pela Resolução CAU/BR n° 52, de 6 de setembro de 2013. CAPÍTULO I DA CORRELAÇÃO DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ÉTICO-DISCIPLINARES Art. 2° A cada uma das infrações ético-disciplinares, considerados sua natureza, gravidade e os danos que dela resultarem, corresponderão sanções ético-disciplinares correspondentes, a serem calculadas e aplicadas em face dos fatos e das circunstâncias averiguadas. Art. 2° A cada uma das infrações ético-disciplinares, considerados sua natureza, gravidade e os danos que dela resultarem, corresponderão sanções ético-disciplinares correspondentes, a serem aplicadas em face dos fatos e das circunstâncias averiguadas. (Redação dada pela Resolução nº 86, de 2014) Art. 3° À falta de determinações específicas nesta Resolução quanto aos procedimentos administrativamente cabíveis, o CAU/BR e os CAU/UF poderão recorrer aos preceitos análogos constantes na legislação federal. Parágrafo único. Para os efeitos procedimentais cabíveis, as seguintes normas são relevantes: I - Constituição da República Federativa do Brasil; II - Decreto n° 1.171, de 22 de junho de 1994, que aprova o Código de Ética Profissional do Servidor Público Civil do Poder Executivo Federal; III - Lei n° 8.027, de 12 de abril de 1990, que dispõe sobre normas de conduta dos servidores públicos civis da União, das autarquias e das fundações públicas; IV - Lei n° 9.784, de 29 de janeiro de 1999, que regula o processo administrativo no âmbito da Administração Pública Federal; V - Resolução CAU/BR n° 25, de 6 de junho de 2012, que dispõe sobre a instrução e julgamento de processos relacionados a faltas ético-disciplinares cometidas antes da vigência da Lei n° 12.378, de 2010, e sobre a instauração de processos de denúncia após essa data e dá outras providências; VI - Resolução CAU/BR n° 34, de 6 de setembro de 2012, que dispõe sobre a instrução e o julgamento de processos relacionados a faltas ético-disciplinares cometidas a partir da vigência da Lei n° 12.378, de 2010, e dá outra providências; e VII - Resolução CAU/BR n° 52, de 6 de setembro de 2013, que aprova o Código de Ética e Disciplina do Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil. CAPÍTULO II DAS INFRAÇÕES ÉTICO-DISCIPLINARES Art. 4° São infrações ético-disciplinares as especificadas no art. 18 da Lei n° 12.378, de 31 de dezembro de 2010, e as que resultarem de condutas que violem quaisquer normas constantes no Código de Ética e Disciplina do Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil, sejam princípios, regras ou recomendações. Art. 4° São infrações ético-disciplinares as especificadas no art. 18 da Lei n° 12.378, de 31 de dezembro de 2010, e as que resultarem de condutas que violem quaisquer normas constantes no Código de Ética e Disciplina do Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil, sejam princípios ou regras. (Redação dada pela Resolução nº 86, de 2014) CAPÍTULO III DAS SANÇÕES DISCIPLINARES Art. 5° São sanções ético-disciplinares aquelas determinadas pelo art. 19 da Lei n° 12.378, de 2010, a saber: I - advertência; II - suspensão entre 30 (trinta) dias e (um) ano do exercício da atividade de arquitetura e urbanismo em todo o território nacional; III - cancelamento do registro; IV - multa no valor entre 1 (uma) a 10 (dez) anuidades. § 1° A advertência é sanção ético-disciplinar que consiste em repreensão manifesta à infração, emitida pelo CAU/UF. § 2° A advertência poderá ser fixada, em grau crescente correspondente à gravidade da infração, nas seguintes modalidades: I - advertência reservada; II - advertência pública. 
Seção I Da Advertência Reservada Art. 6° A advertência reservada é sanção ético-disciplinar que consiste em repreensão, por infração ético-disciplinar, considerada como conduta ofensiva à reputação profissional, cuja gravidade prescinde de torná-la de conhecimento público. § 1° A advertência reservada consiste em ofício declaratório, emitido pelo CAU/UF, entregue, em mãos, ao infrator, de forma confidencial, na sede do Conselho, advertindo-o sobre a infração cometida. Deverão constar nesta advertência as informações relativas ao processo julgado, o motivo da advertência e o dispositivo legal a que se refere. § 2° Quando não for possível a entrega em mãos do ofício declaratório, o infrator deverá ser notificado por via postal, com aviso de recebimento (AR), sobre a obrigatoriedade de seu comparecimento à sede do Conselho, no prazo máximo de 10 (dez) dias, para receber o ofício. 
Seção II Da Advertência Pública Art. 7° A advertência pública é sanção ético-disciplinar que consiste em repreensão, por infração ético-disciplinar, considerada como conduta ofensiva à reputação profissional, cuja gravidade torne necessário seu conhecimento público. § 1° A advertência pública consiste de ofício declaratório publicado pelo CAU/UF, por meio impresso e telemático. Deverão constar nesta advertência as informações relativas ao processo julgado, o motivo da advertência e o dispositivo legal a que se refere. § 2° A publicação da advertência pública deverá ser realizada, na forma impressa, em quadro de avisos na sede do CAU/UF, nos principais meios de comunicação no Estado e no Município do endereço de registro do infrator, no Diário Oficial da União (DOU) e, por meio telemático, nos sítios eletrônicos do CAU (CAU/BR e CAU/UF), na rede mundial de computadores. 
Seção III Da Suspensão Art. 8° A suspensão é sanção ético-disciplinar que consiste em interrupção compulsória por tempo determinado do registro profissional do infrator, ficando impedido do exercício da atividade de Arquitetura e Urbanismo em todo o território nacional. § 1° O período previsto para a suspensão, conforme o art. 19, inciso II da Lei n° 12.378, de 2010, variará de 30 (trinta dias) a um 1 (um) ano. § 2° A suspensão deverá ser informada ao infrator mediante ofício declaratório, emitido pelo CAU/UF que tiver aplicado a penalidade, entregue, em mãos, ao profissional, na sede do Conselho, advertindo-o sobre a infração cometida. Deverão constar neste ofício as informações relativas ao processo julgado, o motivo da suspensão e o dispositivo legal a que se refere. § 3° Quando não for possível a entrega em mãos do ofício declaratório, o infrator deverá ser notificado por via postal, com aviso de recebimento (AR), ou edital, sobre a obrigatoriedade de seu comparecimento à sede Conselho, no prazo máximo de 10 (dez) dias, para receber o ofício. § 4° A publicação da suspensão deverá ser realizada, na forma impressa, em quadro de avisos na sede do CAU/UF que tiver aplicado a penalidade, nos principais meios de comunicação no Estado e no Município do endereço de registro do infrator, no Diário Oficial da União (DOU) e, por meio telemático, nos sítios eletrônicos do CAU (CAU/BR e CAU/UF), na rede mundial de computadores. 
Seção IV Do Cancelamento do Registro Art. 9° O cancelamento do registro é sanção ético-disciplinar que consiste em anulação compulsória e permanente do registro profissional do infrator, ficando impedido do exercício da atividade de Arquitetura e Urbanismo em todo o território nacional, conforme o art. 19, inciso III da Lei n° 12.378, de 2010. § 1° O cancelamento deverá ser informado ao infrator mediante ofício declaratório, emitido pelo CAU/UF que tiver aplicado a penalidade, entregue em mãos, na sede do Conselho, informando-o sobre a infração cometida. Deverão constar neste ofício as informações relativas ao processo julgado, o motivo do cancelamento e o dispositivo legal a que se refere. § 2° Quando não for possível a entrega em mãos do ofício declaratório, o infrator deverá ser notificado por via postal, com aviso de recebimento (AR), ou edital, sobre a obrigatoriedade de seu comparecimento à sede do Conselho, no prazo máximo de 10 (dez) dias, para receber o ofício. § 3° A publicação do cancelamento deverá ser realizada, na forma impressa, em quadro de avisos na sede do CAU/UF que tiver aplicado a penalidade, nos principais meios de comunicação no Estado e no Município do endereço de registro do infrator, no Diário Oficial da União (DOU) e, por meio telemático, nos sítios eletrônicos do CAU (CAU/BR e CAU/UF), na rede mundial de computadores. 5 § 4° Após a publicação do cancelamento, o infrator deverá devolver a sua carteira de identidade profissional ao CAU/UF que tiver aplicado a penalidade, para a devida extinção do documento. 
Seção V Da Multa Art. 10. A multa é sanção disciplinar que consiste em punição pecuniária, com variação de 1 (uma) a 10 (dez) vezes o valor da anuidade, podendo ser aplicada cumulativamente com as demais sanções, conforme previsto no art. 19, inciso IV e § 4° da Lei n° 12.378, de 2010. Parágrafo único. A multa deverá ser paga de uma só vez, em até 10 (dez) dias após a notificação ao infrator. CAPÍTULO IV DA APLICAÇÃO E CÁLCULO DA SANÇÃO ÉTICO-DISCIPLINAR DA APLICAÇÃO DAS SANÇÕES ÉTICO-DISCIPLINARES (Redação dada pela Resolução nº 86, de 2014) Art. 11. As sanções ético-disciplinares deverão ser aplicadas em face das infrações ético-disciplinares correspondentes às regras constantes no Código de Ética e Disciplina e do art. 18, incisos I a XII da Lei nº 12.378, de 2010, conforme a relação discriminada no Anexo a esta Resolução. Art. 11. As sanções ético-disciplinares deverão ser fixadas dentre as previstas para cada infração ético-disciplinar, conforme discriminado no Anexo a esta Resolução, considerando-se as circunstâncias do art. 2°, por descumprimento ao art. 18, incisos I a XII da Lei 12.378, de 2010, e às regras constantes do Código de Ética e Disciplina do Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil (CAU/BR). (Redação dada pela Resolução nº 86, de 2014)
 Seção I Dos Atenuantes e Agravantes Art. 12. A atenuação ou agravamento da sanção ético-disciplinar não poderá torná-la inferior ao mínimo e nem superior ao máximo de sanções definidas no art. 19 da Lei n° 12.378, de 2010. Art. 12. A atenuação da sanção ético-disciplinar não poderá torná-la inferior ao mínimo estabelecido para as sanções definidas no art. 19 da Lei n° 12.378, de 2010; já o agravamento não poderá torná-la superior ao máximo estabelecido para as sanções cominadas a cada infração ético-disciplinar no Anexo a esta Resolução. (Redação dada pela Resolução nº 86, de 2014) § 1° A advertência poderá ser atenuada ou agravada, alternativamente entre reservada e pública. § 2° A suspensão poderá ser atenuada ou agravada na variação entre 1/6 (um sexto) a 1/3 (um terço) do período previsto. § 2° A suspensão poderá ser atenuada ou agravada na variação entre 1/6 (um sexto) a 1/3 (um terço) do período previsto ou ao limite máximo, no caso de agravamento. (Redação dada pela Resolução nº 86, de 2014) § 3° A multa poderá ser atenuada ou agravada na variação entre 1/6 (um sexto) a 1/3 (um terço) do valor previsto. § 3° A multa poderá ser atenuada ou agravada na variação entre 1/6 (um sexto) a 1/3 (um terço) do valor previsto ou ao limite máximo, no caso de agravamento. (Redação dada pela Resolução nº 86, de 2014) § 4° As recomendações constantes no Código de Ética e Disciplina poderão ser utilizadas em grau de recurso para atenuação ou agravamento de sanção ético-disciplinar aplicada em processo ético-disciplinar transitado em julgado. § 4° As recomendações constantes no Código de Ética e Disciplina poderão ser utilizadas em grau de recurso para atenuação ou agravamento de sanção aplicada em processo ético-disciplinar. (Redação dada pela Resolução nº 86, de 2014) Art. 13. Caberá às partes envolvidas em processo ético-disciplinar apresentar provas documentais referentes às recomendações constantes no Código de Ética e Disciplina do Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil para efeito de agravamento ou atenuação das sanções aplicáveis. Art. 13-A. São circunstâncias agravantes, além das decorrentes de inobservância das recomendações do Código de Ética e Disciplina do Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil (CAU/BR): (Incluído pela Resolução nº 86, de 2014) I - imprudência; (Incluído pela Resolução nº 86, de 2014) II - negligência; (Incluído pela Resolução nº 86, de 2014) III - imperícia; (Incluído pela Resolução nº 86, de 2014) IV - erro técnico; (Incluído pela Resolução nº 86, de 2014) V - uso de má-fé; (Incluído pela Resolução nº 86, de 2014) VI - danos temporários à integridade física; (Incluído pela Resolução nº 86, de 2014) VII - danos permanentes à integridade física; (Incluído pela Resolução nº 86, de 2014) VIII - causa mortis; (Incluído pela Resolução nº 86, de 2014) IX - dano material reversível; (Incluído pela Resolução nº 86, de 2014) X - dano material irreversível; (Incluído pela Resolução nº 86, de 2014) XI - dano reversível ao meio ambiente natural e construído; (Incluído pela Resolução nº 86, de 2014) XII - dano irreversível ao meio ambiente natural e construído. (Incluído pela Resolução nº 86, de 2014) Parágrafo único. Para efeito desta Resolução, considera-se: (Incluído pela Resolução nº 86, de 2014) I - imprudência como a falta cometida por quem, sabendo das consequências de determinada ação profissional, age sem a devida previsão e cautela necessárias; (Incluído pela Resolução nº 86, de 2014) II - negligência como a falta que se caracteriza pelo descuido ou displicência no desenvolvimento dos encargos e etapas concernentes à prática de uma atividade profissional; (Incluído pela Resolução nº 86, de 2014) III - imperícia como a falta, consciente ou não, que se caracteriza pela ignorância, inexperiência ou inabilidade acerca dos procedimentos técnicos necessários, para que se execute com eficiência um encargo ou serviço profissional; (Incluído pela Resolução nº 86, de 2014) IV - erro técnico como a falta que consiste na aplicação de solução técnica inadequada; (Incluído pela Resolução nº 86, de 2014) V - uso de má-fé como agir de forma intencional para prejudicar terceiros; (Incluído pela Resolução nº 86, de 2014) VI - dano à integridade física como o mal corpóreo que sofre uma pessoa, em consequência de uma determinada atividade profissional; (Incluído pela Resolução nº 86, de 2014) VII - causa mortis como a ação profissional determinante da morte de alguém; (Incluído pela Resolução nº 86, de 2014) VIII - dano material como perda ou prejuízo decorrente de ação profissional que fere diretamente um bem patrimonial, diminuindo o valor dele, restringindo a sua utilidade, ou mesmo a anulando; (Incluído pela Resolução nº 86, de 2014) IX - dano ao meio ambiente natural e construído como ação profissional que resulta em prejuízo ou risco a ecossistemas naturais ou sistemas urbanos. (Incluído pela Resolução nº 86, de 2014) 
Seção II (Incluído pela Resolução nº 86, de 2014) Do Cálculo das Sanções Ético-disciplinares (Incluído pela Resolução nº 86, de 2014) Art. 13-B. O cálculo das sanções ético-disciplinares estabelecidas nos termos do art. 11 deverá considerar, de início, o limite mínimo de cada sanção; em seguida serão consideradas as circunstâncias agravantes e atenuantes, nessa ordem, devendo os agravamentos e as atenuações serem efetuados em relação ao limite mínimo da sanção, de acordo com as frações, limites ou nos intervalos previstos no Anexo a esta Resolução. (Incluído pela Resolução nº 86, de 2014) Parágrafo único. Caberá às Comissões de Ética e Disciplina do CAU/BR e dos CAU/UF apreciar e deliberar sobre o cálculo das sanções ético-disciplinares nos casos não previstos nesta Resolução, competindo aos respectivos plenários o julgamento. (Incluído pela Resolução nº 86, de 2014) CAPÍTULO V DO DESCUMPRIMENTO DA SUSPENSÃO OU MULTA Art. 14. O descumprimento de determinação de suspensão ou a falta do pagamento da multa por parte do infrator acarretará na duplicação da respectiva sanção. CAPÍTULO VI DA REINCIDÊNCIA Art. 15. A reincidência em infrações a quaisquer regras do Código de Ética e Disciplina, bem como àquelas prescritas no art. 18 da Lei n° 12.378, de 2010, implicará no agravamento máximo da sanção correspondente. Parágrafo único. A reincidência, por mais de 3 (três) vezes, no prazo de 5 (cinco) anos, poderá resultar em processo ético-disciplinar e imputar ao infrator uma suspensão de 180 (cento e oitenta) a 365 (trezentos e sessenta e cinco dias), acrescida de multa no valor equivalente a 10 (dez) vezes o valor da anuidade. Art. 16. Os CAU/UF, após a publicação desta Resolução, deverão organizar, desenvolver, promover e manter sua divulgação, em conjunto com o Código de Ética e Disciplina do Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil, aos profissionais, às entidades de classe, às instituições de ensino, às sociedades civis e organizadas, ao poder público e ao público em geral. CAPÍTULO VII (Incluído pela Resolução nº 86, de 2014) DO CONCURSO DE INFRAÇÕES ÉTICO-DISCIPLINARES (Incluído pela Resolução nº 86, de 2014) Concurso material Art. 16-A. Quando, em um mesmo processo, o profissional, mediante mais de uma ação ou omissão, pratica duas ou mais infrações ético-disciplinares, idênticas ou não, aplicam-se cumulativamente as sanções de mesma natureza em que haja incorrido, no caso de suspensão e multa. (Incluído pela Resolução nº 86, de 2014) Concurso formal Art. 16-B. Quando, em um mesmo processo, o profissional, mediante uma só ação ou omissão, pratica duas ou mais infrações ético-disciplinares, idênticas ou não, aplica-se a mais grave das sanções cabíveis, dentre as de mesma natureza, ou, se iguais, somente uma delas, mas aumentada, em qualquer caso, de um sexto até metade, no caso de suspensão e multa. (Incluído pela Resolução nº 86, de 2014) Parágrafo único. As sanções calculadas nos termos deste artigo não poderão ser superiores ao somatório de cada uma das sanções consideradas individualmente. (Incluído pela Resolução nº 86, de 2014) Art. 17. Esta Resolução entrará em vigor a partir da data da sua publicação. Brasília, 5 de outubro de 2013. HAROLDO PINHEIRO VILLAR DE QUEIROZ Presidente do CAU/BR (Publicada no Diário Oficial da União, Edição n° 211, Seção 1, de 30 de outubro de 2013)
RESOLUÇÃO N° 58, de 5 DE OUTUBRO DE 2013 
ANEXO 
Intervalos de suspensão em dias: (30 a 120), (30 a 365), (60 a 180), (90 a 120), (120 a 240), (180 a 365) e (240 a 365). Multas em anuidades: (1 a 4), (1 a 10), (4 a 7) e (7 a 10). Frações e intervalos atenuantes ou agravantes para multa e/ou suspensão: 1/6, 1/3 e (1/6 a 1/3). Frações, intervalos e limites das atenuantes ou agravantes para multa e/ou suspensão: 1/6, 1/3, 2/3, (1/6 a 1/3) e limite máximo. (Redação dada pela Resolução nº 86, de 2014) 
INFRAÇÕES AO CÓDIGO DE ÉTICA E DISCIPLINA
 (RESOLUÇÃO CAU/BR Nº 52, DE 6 DE SETEMBRO DE 2013)
 (Incluído pela Resolução nº 86, de 2014)
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INFRACOES AO CODIGO DE ETICA E DISCIPLINA
(RESOLUCAO CAU/BR Ne 52, DE 6 DE SETEMBRO DE 2013)
luido pela Resolugao n? 86, de 2014)

1. OBRIGAGOES GERAIS

SANGOES

1.2, Regras

Adverténcia
(tipo)

Suspensao
(em dias)

Cancelamento
(do registro)

Multa
(anuidade)

121

Reservada ou
Publica

(302120)

(124)

122

Reservada ou
Pablica

(124)

123.

Reservada ou
Pablica

(302365)

Cancelamento

(1a10)

124,

Reservada ou
Pablica

(a7

125.

Reservada ou
Pablica

(902 365)

(7a10)

126.

(302120)

(124)

1.3. Recomendagdes:

Fragdo ou Intervalo
(atenuante ou agravante)

131

1/6

132

1/6

133.

(/6a1/3)

134,

1/6

135.

1/6
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Cancelamento
(do registro)

Multa
(anuidade)
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3. OBRIGAGOES PARA COM O CONTRATANTE

SANCOES

3.2. Regras:

Adverténcia
(tipo)

Suspensao
(em dias)

Cancelamento
(do registro)

Multa
(anuidade)

3.21.

Reservada ou
Publica

(602 180)

(4a7)

3.2.2.

Reservada ou
Pdblica

3.23.

Reservada ou
Pdblica

3.24.

Reservada ou
Pdblica

(602 180)

3.25.

Reservada ou
Pdblica

(302 120)

3.26.

Reservada ou
Publica

3.2.7.

Reservada ou
Pdblica

(302 120)

(1a4)

Reservada ou
Pdblica

(302 120)

(1a4)

Publica

(1802 365)

Cancelamento

(7a10)

Reservada ou

(302 120)

(1a4)
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Publica

3.2.11.

Reservada ou
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Reservada ou
Publica
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3.2.14.

Reservada ou
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3.2.15.

Reservada ou
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(30a365)

(1a10)

3.2.16.

Reservada ou
Publica

(180 a 365)

Cancelamento

(7a10)

3.217.

Reservada ou
Publica

(180 a 365)

Cancelamento

(7a10)

3.2.18.

Reservada ou
Pdblica

(180 a 365)

Cancelamento

(7a10)

3.3. Recomendaggo:

Fragdo ou Intervalo
(atenuante ou agravante)

3.3.1.

1/6

4. OBRIGAGOES PARA COM A PROFISSAO

4.2. Regras:
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(tipo)
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(em dias)

Cancelamento
(do registro)

Multa
(anuidade)

Reservada ou
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Fragdo ou Intervalo
(atenuante ou agravante)

3.3.1.

1/6

4. OBRIGAGOES PARA COM A PROFISSAO

4.2. Regras:

Adverténcia
(tipo)
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4. OBRIGAGOES PARA COM A PROFISSAO

4.2. Regras:

Adverténcia
(tipo)

Suspenso
(em dias)

Cancelamento
(do registro)

Multa
(anuidade)

4.2.1.

Reservada ou
Pdblica

(1802 365)

(7a10)

422.

Reservada ou
Pdblica

4.23.

Reservada ou
Pdblica

4.2.4.

Reservada ou
Pdblica

4.2.5.

Reservada ou
Pdblica

4.2.6.

Reservada ou
Pdblica

(902 120)

(4a7)

427.

Reservada ou
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(1802 365)

Cancelamento

(7a10)

4.2.38.

Reservada ou
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(7a10)

4.29.

Reservada ou
Publica
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4.2.10.

Reservada ou
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(4a7)

4.3. RecomendagBes:

Fragdo ou Intervalo
(atenuante ou agravante)
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173
/6
/6
1/6
1/6
/6

(1/6a1/3)

(1/6a1/3)

(1/6a1/3)

5. OBRIGAGOES PARA COM OS COLEGAS

SANCOES
Adverténcia Suspensao Cancelamento Multa
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5. OBRIGACOES PARA COM OS COLEGAS
SANCOES
Adverténcia Suspensdo Cancelamento Multa
(tipo) (em dias) (do registro) (anuidade)
521 Reservada ou (180 a 365) Cancelamento (7a10)
Publica
Reservada ou
5.2.2. Piblica (120 a 240) (7a10)
Reservada ou
5.2.3. pablica (30a120) (1a4)
5.2.4. Publica (240 a 365) Cancelamento (7a10)
5.2.5. Publica (240 a 365) Cancelamento (7a10)
5.26. Reservada ou (302 120) Cancelamento (1a4)
Publica
Reservada ou
Publica
Reservada ou
5.2.8. Piblica (30a120)
Reservada ou

5.2.9. iblica (120 a 240)

5.2. Regras:

5.2.7.
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5.2.9. Pablica (120 a 240) (4a7)

5.2.10. Pablica (240 a 365) Cancelamento (7a10)
Reservada ou

5.2.11. pablica (120 a 240) (4a7)
Reservada ou

5.2.12. Pablica (120 a 240) (4a7)

5.2.13. Pablica (240 a 365) Cancelamento (7a10)

5.2.14. Publica (240 a 365) Cancelamento (7a10)
Reservada ou

1 9 1

5.2.15. Pablica’ (120 a 240) (4a7)

Reservada ou
1 9 1
5.2.16. Pablica’ (120 a 240) (4a7)
5.3. Recomendaces: Fragdo ou Intervalo
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6. OBRIGACOES PARA COM O CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO - CAU
SANCOES
6.2. Regras: Adverténcia Suspensdo Cancelamento Multa
-2 Regras: (tipo) (em dias) (do registro) (anuidade)

Reservada ou
6.21. Publica

Reservada ou
6.2.2.

Publica

Reservada ou

6.23. Publica
Fragas Int I
6.3. Recomendagdes: ragdo ou Intervalo
(atenuante ou agravante)

6.3.1. 1/3
6.3.2. 1/6
6.3.3. 1/6

(1) Redagdo dada pela Resolugdo n@ 82, de 2014

INFRACOES A LEI N2 12.378, DE 31 DE DEZEMBRO DE 2010
(Incluido pela Resolugdo n2 86, de 2014)
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8. FRACOES OU LIMITES DAS CIRCUNSTANCIAS AGRAVANTES DOS

INCISOS | A XIl DO ART. 13-A DA RESOLUCAO CAU/BR N2 58, DE 2013
(incluido pela Resolugdo n® 86, de 2014)
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INCISOS I AXII DO ART. 13-A DA RESOLUCAO CAU/BR N2 58, DE 2013

(Incluido pela Resolugdo n2 86, de 2014)

8.1. Incisos: Fragdo ou Limite

I, 1/3

1l Limite méximo

1Il. 2/3

V. 1/3

V. Limite méximo

VI 2/3

VII. Limite méximo

VIl Limite méximo

IX. 1/6

X. 2/3

X1 1/6

XII. Limite méximo +
(Incluido pela Resolugdo ne 86, de 2014)




RESOLUÇÃO N° 121, DE 19 DE AGOSTO DE 2016

Dispõe sobre as anuidades e sobre a negociação de valores devidos aos Conselhos de Arquitetura e Urbanismo dos Estados e do Distrito Federal (CAU/UF) e dá outras providências.

O CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO DO BRASIL (CAU/BR), no exercício das competências e prerrogativas de que tratam o art. 28 da Lei n° 12.378, de 31 de dezembro de 2010, e os artigos 2°, 3° e 9° do Regimento Geral aprovado pela Resolução CAU/BR n° 33, de 6 de setembro de 2012, e de acordo com a deliberação adotada na Reunião Plenária Ampliada n° 18, realizada no dia 19 de agosto de 2016; RESOLVE: CAPÍTULO I - DAS ANUIDADES Art. 1° As anuidades serão pagas pelos arquitetos e urbanistas e pelas pessoas jurídicas no valor fixado pelo Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil (CAU/BR), nos limites determinados pela Lei n° 12.378, de 31 de dezembro de 2010, respeitado o seguinte: I - os arquitetos e urbanistas pagarão a anuidade ao CAU da Unidade da Federação do local de sua residência; II - as pessoas jurídicas pagarão a anuidade ao CAU da Unidade da Federação do local de sua sede.

§ 1º Não se exigirá o pagamento de anuidade das pessoas jurídicas de direito público, salvo se, em conformidade com as normas de criação e regulação, tiverem atividade básica ou prestarem serviços a terceiros nas áreas de arquitetura ou urbanismo. § 2º O documento bancário para efetivação do pagamento dos valores na rede bancária deverá ser emitido, exclusivamente, no Sistema de Informação e Comunicação dos Conselhos de Arquitetura e Urbanismo (SICCAU), pelo arquiteto e urbanista, pelo agente da pessoa jurídica, ou, excepcionalmente, pelos CAU/UF, nos casos em que ficar demonstrada a ocorrência de erro de responsabilidade do CAU/UF. Art. 2° Na fixação dos valores de anuidades, inclusive nos casos em que haja interrupção de registro, serão observadas as seguintes regras:

I - a anuidade, pelo seu valor integral, será devida quando o registro do arquiteto e urbanista ou da pessoa jurídica estiver ativo no exercício imediatamente anterior; II - no exercício do deferimento ou da reativação do registro do arquiteto e urbanista ou da pessoa jurídica, a anuidade será fixada em valor proporcional aos duodécimos correspondentes aos meses restantes do exercício, contados a partir do mês, inclusive, do deferimento do registro ou da sua reativação; III - no exercício em que a interrupção do registro do arquiteto e urbanista ou da pessoa jurídica for requerida, a anuidade será calculada em valor proporcional aos duodécimos correspondentes aos meses decorridos no exercício, contados de 1º de janeiro até o mês do requerimento; IV - ao arquiteto e urbanista e à pessoa jurídica que esteja em dia com suas obrigações pecuniárias perante o CAU, e que solicitar interrupção de registro, será deferido o ressarcimento do valor eventualmente pago a maior, a título de anuidade do exercício corrente, a ser calculado em valor proporcional aos duodécimos correspondentes aos meses restantes do exercício, contados do primeiro mês seguinte ao mês do requerimento até o mês de dezembro do exercício, desde que a interrupção seja deferida; V - o valor da anuidade, com redução de 50% (cinquenta por cento), será devido pelos arquitetos e urbanistas: a) que tenham até 2 (dois) anos de formado; e b) que tenham completado 30 (trinta) anos de formado; VI - ficarão isentos do pagamento da anuidade os arquitetos e urbanistas que completarem 40 (quarenta) anos de contribuição, computado o tempo de contribuição aos então Conselhos Regionais de Engenharia, Arquitetura e Agronomia (CREA). § 1° Atendendo ao critério da proporcionalidade, para o cálculo da redução de que trata o inciso V do caput deste artigo, serão considerados, em cada exercício: a) na hipótese da alínea “a” do inciso V, os meses transcorridos e a transcorrer, desde o mês da colação de grau, inclusive, até o mês em que se completarem os dois anos de formado, extinguindo-se a partir daí o benefício; e b) na hipótese da alínea “b” do inciso V, os anos transcorridos, desde o mês da colação de grau, inclusive, até o mês em que se completarem os 30 (trinta) anos de formado, iniciando-se a partir daí o benefício. § 2º O arquiteto e urbanista com registro provisório que venha a adquirir registro definitivo no mesmo exercício deverá pagar o valor remanescente da anuidade, correspondente aos meses restantes do exercício, contados a partir do mês, inclusive, do deferimento do registro, da alteração ou da reativação. § 3º Para a concessão do benefício de isenção de que trata o inciso VI do caput deste artigo, serão considerados os anos transcorridos desde o mês de registro nos então Conselhos Regionais de Engenharia, Arquitetura e Agronomia (CREA) até o mês em que se completarem os 40 (quarenta) anos, desconsiderados eventuais períodos de registro interrompido, desligado, suspenso ou cancelado. Art. 3° Serão deferidos, independentemente da existência de débitos: I - a interrupção do registro prevista no art. 9º da Lei nº 12.378, de 31 de dezembro de 2010; e II - o desligamento do CAU previsto no art. 53 da Lei nº 12.378, de 31 de dezembro de 2010. Parágrafo único. A interrupção e o desligamento de que trata este artigo não extinguem as dívidas do arquiteto e urbanista e nem da pessoa jurídica, as quais serão cobradas administrativa ou judicialmente. Art. 4° Assegurados os benefícios previstos no art. 2°, a anuidade do exercício poderá ser paga nos seguintes prazos e condições: I - de forma integral, com desconto de 10% (dez por cento), até 31 de janeiro do respectivo exercício, ou, não sendo este dia útil, até o primeiro dia útil subsequente; e II - em até cinco parcelas, iguais e sucessivas, sem desconto, com vencimentos no último dia dos meses de janeiro, fevereiro, março, abril e maio do respectivo exercício, ou, não sendo estes dias úteis, até o primeiro dia útil subsequente. § 1° No exercício do deferimento do registro do arquiteto e urbanista ou da pessoa jurídica, não sendo utilizados os prazos e condições deste artigo, a anuidade deverá ser paga em parcela única, com vencimento no último dia do mês seguinte ao da emissão do documento bancário, ou, não sendo este dia útil, até o primeiro dia útil subsequente. § 2° A emissão do documento bancário para pagamento de anuidade nos termos do § 1° anterior será feita, exclusivamente, pelo Sistema de Informação e Comunicação dos Conselhos de Arquitetura e Urbanismo (SICCAU), na forma do art. 1°, § 2º desta Resolução. Art. 5º As anuidades, devidas pelos arquitetos e urbanistas e pelas pessoas jurídicas, que não forem pagas nas datas dos respectivos vencimentos serão acrescidas dos seguintes encargos: I - juros equivalentes à variação da Taxa Referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia (SELIC), calculada desde o primeiro dia de atraso até o último dia do mês antecedente ao do pagamento, e juros de 1% (um por cento) no mês do pagamento; e II - multa de mora equivalente aos seguintes percentuais calculados sobre o valor do débito, devidamente corrigido na forma do inciso I antecedente: a) 2% (dois por cento): até o último dia útil do primeiro mês subsequente ao do vencimento;

b) 5% (cinco por cento): até o último dia útil do segundo mês subsequente ao do vencimento; c) 8% (oito por cento): até o último dia útil do terceiro mês subsequente ao do vencimento; d) 10% (dez por cento): até o último dia útil do quarto mês subsequente ao do vencimento; e) 20% (vinte por cento): depois do quarto mês subsequente ao do vencimento. Parágrafo único. Para os fins de aplicação dos encargos previstos no caput deste artigo, considerar-se-á vencida a anuidade do exercício a partir do dia 1° de junho do respectivo exercício, ressalvados os casos de deferimento ou reativação de registro ocorridos após essa data. Art. 6º Não obstante a obrigação legal do arquiteto e urbanista e da pessoa jurídica de pagarem em dia suas obrigações pecuniárias junto ao CAU, sendo isso condição de regularidade do exercício profissional, nos casos de atraso o SICCAU emitirá, suplementarmente, mensagem eletrônica informando sobre a existência do débito, e de prazo de 30 (trinta) dias para negociá-lo. § 1º Findo o prazo de 30 (trinta) dias previsto no caput deste artigo, não estando a situação do arquiteto e urbanista ou da pessoa jurídica regularizada, o arquiteto e urbanista ou a pessoa jurídica será novamente notificado da possibilidade de regularização e, caso contrário, da suspensão de seu registro, conforme previsão do art. 52 da Lei n° 12.378, de 2010. § 2º Realizada a notificação de que trata o § 1° anterior, será instaurado o processo administrativo de cobrança, no qual ficará assegurado ao arquiteto e urbanista ou à pessoa jurídica o contraditório e a ampla defesa nos termos das respectivas notificações, facultando ao arquiteto e urbanista o acesso pleno ao SICCAU até o trânsito em julgado do respectivo processo. § 3º A suspensão do registro de arquiteto e urbanista ou da pessoa jurídica ocorrerá, se for o caso, após o trânsito em julgado do processo administrativo. § 4º O arquiteto e urbanista ou a pessoa jurídica será formalmente informado, por meio eletrônico e correspondência, do teor da decisão do processo administrativo, a partir da qual será suspenso o registro, se for o caso. § 5º Uma vez suspenso o registro, este somente poderá ser reativado após o pagamento integral da dívida que lhe deu causa. Art. 7° Os documentos bancários para pagamento dos valores negociados de anuidades em atraso serão emitidos, pelo arquiteto e urbanista ou pelo agente da pessoa jurídica, no Sistema de Informação e Comunicação dos Conselhos de Arquitetura e Urbanismo (SICCAU), ou, excepcionalmente, pelo CAU/UF, nos casos em que haja erro do CAU, devidamente justificado. Art. 8º Cada anuidade vencida, devidamente acrescida dos encargos legais tratados no art. 5°, poderá ser parcelada em até 5 (cinco) vezes. Parágrafo único. O arquiteto e urbanista ou o agente da pessoa jurídica deverá, no momento da negociação da anuidade em atraso, assinar eletronicamente o Termo de Reconhecimento e de Confissão de Dívida. Art. 9° O pagamento da anuidade de determinado exercício não configurará quitação de débitos de exercícios anteriores eventualmente pendentes. CAPÍTULO II - DO PARCELAMENTO DOS DÉBITOS DE ANUIDADE EXISTENTES Art. 10. O valor total do débito anterior a 31 de dezembro de 2016 poderá ser parcelado: I - em até 10 (dez) vezes para dois exercícios em débito; II - em até 15 (quinze) vezes para três exercícios em débito; III - em até 20 (vinte) vezes para quatro exercícios em débito; IV - em até 25 (vinte e cinco) vezes para cinco exercícios em débito. Art. 11. No cálculo dos valores a pagar no parcelamento ou em pagamento à vista não incidirá a multa de mora, sendo somente considerados os juros equivalentes à variação da Taxa Referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia (SELIC), calculada desde o primeiro dia de atraso até o último dia do mês antecedente ao do pagamento, e juros de 1% (um por cento) no mês do pagamento. Parágrafo único. Havendo descumprimento do parcelamento, os valores correspondentes à multa dispensada nos termos deste artigo, considerados os percentuais aplicáveis na forma do art. 5º, inciso II, serão reincorporados nos valores a pagar correspondentes às parcelas restantes. 
Art. 12. As condições de parcelamento previstas nos artigos 10 e 11 terão aplicação pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias a contar da data de entrada em vigor desta Resolução. Parágrafo único. Findo o prazo estabelecido no caput deste artigo, os débitos de anuidades existentes poderão ser parcelados conforme as regras dos artigos 5º e 8º desta Resolução. CAPÍTULO III - DA INSCRIÇÃO EM DÍVIDA ATIVA Art. 13. Finalizado o processo administrativo respectivo e determinada a suspensão, por inadimplência, do registro do arquiteto e urbanista ou da pessoa jurídica, os débitos existentes e que gozem de presunção de certeza e liquidez serão inscritos em dívida ativa. Parágrafo único. A inscrição em dívida ativa será precedida de cobrança administrativa amigável. Frustrada a cobrança amigável, serão os débitos inscritos em dívida ativa e cobrados administrativa ou judicialmente, nos termos da legislação e normas aplicáveis em vigor. CAPÍTULO IV - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS Art. 14. O estrito cumprimento de todas as condições do parcelamento de anuidades, e enquanto for mantida essa condição, conferirá ao arquiteto e urbanista e à pessoa jurídica a regularidade de sua situação perante o CAU. Parágrafo único. Para os fins deste artigo considera-se em situação irregular ou inadimplente o arquiteto e urbanista e a pessoa jurídica com anuidade vencida ou com parcelamento em atraso ou vencido. Art. 15. A cobrança de valores e a concessão de condições de parcelamento e de redução da dívida global diversas das previstas nesta Resolução acarretarão responsabilidade dos gestores e dos agentes que derem causa ou autorizarem o procedimento. Parágrafo único. A responsabilidade de que trata este artigo incluirá a obrigatoriedade solidária, dos gestores e agentes responsáveis pelo fato, de ressarcir o Conselho de Arquitetura e Urbanismo dos prejuízos financeiros acarretados. Art. 16. Ficam revogados a Resolução CAU/BR n° 61, de 7 de novembro de 2013, a Resolução nº 69, de 27 de dezembro de 2013, e o inciso I do art. 14 da Resolução CAU/BR nº 18, de 2 de março de 2012. Art. 17. Esta Resolução entrará em vigor no dia 31 de dezembro de 2016.
Brasília, 19 de agosto de 2016. HAROLDO PINHEIRO VILLAR DE QUEIROZ Presidente do CAU/BR.
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